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PROJETOS DE LEI 
Enviados à Câmara Municipal

PROJETO    DE    LEI    Nº   67/15
P. 38.996/14 ap. 36.279/14 (capa) 	 Autoriza o Poder Executivo a alienar um imóvel de propriedade do MUNICÍPIO 
DE BAURU à DANIEL SOUZA LUIZ SILVA, ANA CRISTINA DOS SANTOS SILVA e SOLANGE AKEMI YOSHIMURA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do Município de 
Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º	 Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, na forma de investidura, à DANIEL SOUZA LUIZ 

SILVA, ANA CRISTINA DOS SANTOS SILVA e SOLANGE AKEMI YOSHIMURA, o imóvel 
de propriedade do Município de Bauru assim descrito e cadastrado no setor 03, quadra 1190, lote 
47:
“Um terreno sob parte da área anexa à quadra M, do Núcleo Habitacional Presidente Geisel – 
Bauru IX, nesta cidade de Bauru, com as seguintes medidas e confrontações: começa no ponto 
1, cravado no alinhamento da Rua Justino Rodrigues Leonardo, quarteirão 1, lado ímpar, deste 
segue em linha inclinada, com ângulo interno de 45°, na distância de 5,66 metros até o ponto 2, 
onde deflete à esquerda com ângulo interno de 135° e segue na distância de 16,00 metros até 
o ponto 3, cravado na divisa com o lote 23 e confrontando nestas duas linhas com o lote 22; 
do ponto 3 deflete à direita com ângulo interno de 90° e segue na distância de 2,18 metros até 
o ponto 4, cravado no atual alinhamento da Rua Alziro Zarur e confrontando nesta linha com 
parte desta mesma área anexa à quadra M; do ponto 4 deflete à direita com ângulo interno de 
98° e segue na distância de 17,32 metros até o ponto 5, confrontando nesta linha com o atual 
alinhamento da Rua Alziro Zarur, quarteirão 7, lado ímpar; do ponto 5 segue através de uma 
curva de desenvolvimento de 4,26 metros e raio igual a 2,50 metros até o ponto 6, cravado no 
alinhamento da Rua Justino Rodrigues Leonardo, fazendo a confluência entre estas duas vias 
públicas; do ponto 6 segue na distância de 6,02 metros até o ponto 1, inicial da presente descrição 
e confrontando nesta linha com a referida Rua Justino Rodrigues, encerrando uma área de 79,60 
metros quadrados”. Referido imóvel consta pertencer ao MUNICÍPIO DE BAURU conforme 
Matrícula nº 8.611 do 1º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Bauru, devidamente 
caracterizado no desenho elaborado pela Secretaria Municipal de Obras nº 4370/3.

Art. 2º	 Fica o imóvel descrito no artigo anterior desafetado da sua condição de bem público de uso 
comum do povo para a condição de “disponível”.

Art. 3º	 O imóvel foi avaliado pela Secretaria Municipal de Planejamento em R$ 30.248,00 (trinta mil, 
duzentos e quarenta e oito reais) e será pago integralmente no ato da lavratura da escritura.

Art. 4º	 Os custos referentes à escritura e seu registro serão suportados pelo adquirente.
Art. 5º 	 A presente alienação está devidamente embasada na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 

1.993, em especial no artigo 17, inciso I, letra “d”.
Art. 6º	 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bauru, ...

= EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS =
30, julho, 15

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,

Temos a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa o incluso projeto de lei 
que, uma vez aprovado, irá autorizar o Poder Executivo a alienar, sob a forma de investidura, imóvel de sua propriedade à 
Daniel Souza Luiz Silva, casado com Ana Cristina dos Santos Silva e Solange Akemi Yoshimura.

Trata-se de área inaproveitável para o Poder Público ou para terceiros, oriunda de sobra na 
implantação do Núcleo Habitacional Presidente Geisel, perfazendo 79,60 metros quadrados, sendo que somente os 
proprietários do lote 22 da quadra “M”, (conforme matrícula nº 43.414), confinante ao lote 47, (conforme matrícula nº 
8.611, onde o loteamento se acha averbado sob o nº 4), de propriedade do Município, possuem interesse em incorporá-la 
ao seu terreno.

Com a aprovação do projeto proposto, a Prefeitura Municipal dará um destino a essa sobra de 
área, trazendo receita ao Erário.

A escritura será lavrada pelo valor constante da avaliação realizada pela Divisão de Execução de 
Planos e Projetos da Secretaria Municipal de Planejamento.

A alienação ora proposta encontra amparo legal na Lei Orgânica Municipal e na Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1.993.

Destarte pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em questão.
Atenciosas saudações, 

RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO MENDONÇA
PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO   DE  LEI  Nº  68/15
P. 9.779/15		 Institui a “Semana Municipal de Valorização da Vida e da Família” e o “Dia 
Municipal da Família e Caminhada da Família”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 
Art. 1º 	 Fica instituída a “Semana Municipal de Valorização da Vida e da Família" e o “Dia 

Municipal da Família e Caminhada da Família”, cuja realização ocorrerá no mês de 
agosto de cada ano.

Art. 2º 	 A “Semana Municipal de Valorização da Vida e da Família” iniciará no segundo 
domingo do mês de agosto e encerrará no terceiro domingo do mês de agosto de cada 
ano. O “Dia Municipal da Família e Caminhada da Família” acontecerá no terceiro 
domingo do mês de agosto de cada ano.

Parágrafo único.	 As comemorações compreenderão, entre outras, as ações que busquem divulgação da 
importância da família como instituição fundamental para o desenvolvimento humano.

Art. 3º	 A comemoração ora instituída passará a integrar o Calendário Oficial de Eventos do 
Município.

Art. 4º	 A “Semana Municipal de Valorização da Vida e da Família” e o “Dia Municipal da 
Família e Caminhada da Família”, tem por objetivos:
I -  	 realçar o dever das instituições, em zelar pela família e pela promoção do 

seu fortalecimento;
II -	 promover a reflexão e a discussão acerca do conceito da família na sociedade 

atual e seus problemas econômicos, sociais e culturais.
Art. 5º	 Durante as comemorações da “Semana Municipal de Valorização da Vida e da 

Família”, o Poder Público poderá realizar a mobilização da população, através de seus 
serviços públicos, com a divulgação e orientação dos programas existentes em suas 
várias Secretarias.

Art. 6º 	 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Bauru, ...

= EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS =
03, agosto, 15

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,

Temos a honra de enviar a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei que institui no Calendário 
Oficial de Eventos do Município, a “Semana Municipal de Valorização da Vida e da Família" e o “Dia 
Municipal da Família e Caminhada da Família”, com realização no mês de agosto de cada ano; iniciando no 
segundo domingo do mês de agosto e encerrando no terceiro domingo do mês de agosto de cada ano, quando 
acontecerá o “Dia Municipal da Família e Caminhada da Família”.

O art. 226 da Constituição Federal, afirma que a família é a base da sociedade, com 
especial proteção do Estado, assegurando assistência à família, coibindo qualquer forma de violência que 
possa afetar o âmbito de suas relações.

A transformação da sociedade afeta diretamente os valores importantes, tais como: 
caráter, deveres e direitos, elementos fundamentais para a manutenção da Instituição familiar, provocando 
a perda de referência das pessoas e criando uma cultura individualista. A família se faz indispensável para o 
desenvolvimento de uma base social sólida.

A família é à base da sociedade e o núcleo vital para a formação da cidadania. Por isso, 
se faz necessária a instituição da “Semana Municipal de Valorização da Vida e da Família”, cujo objetivo é 
aprofundar a reflexão sobre a realidade da família que atualmente está desvalorizada, mas que na verdade é a 
instituição responsável pela construção de uma sociedade mais justa.

Para a Cidade de Bauru, a instituição da “Semana Municipal de Valorização da Vida 
e da Família” e o “Dia Municipal da Família e Caminhada da Família”, tem como objetivo a sensibilização 
da população local sobre o tema instituído, e por via de consequência a conscientização da população da 
importância da sociedade familiar na formação humana e na construção de uma sociedade justa e fraterna.

Destarte pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em questão.
Atenciosas Saudações,

RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO MENDONÇA
PREFEITO MUNICIPAL

PROJETO  DE  LEI  Nº  69/15
P. 43.105/15	 Institui o Programa de Parcerias Público-Privadas do Município de Bauru e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAURU, nos termos do art. 51 da Lei Orgânica do 
Município de Bauru, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º 	 Fica instituído o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas do Município de 
Bauru, destinado a promover, fomentar, coordenar, regular e fiscalizar a realização de 
parcerias público-privadas no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta. 

Parágrafo único. 	 As parcerias público-privadas de que trata esta Lei consistem em mecanismos de 
colaboração entre o Município e os agentes do setor privado, e têm os seguintes 
objetivos: 
I - 	 implantar e desenvolver obra, desde que respeitado o disposto no § 1º do art. 

4º desta Lei, serviço ou empreendimento público; 
II - 	 explorar a gestão das atividades deles decorrentes, sendo devida remuneração 

aos parceiros privados segundo critérios de desempenho, em prazo compatível 
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com a amortização dos investimentos realizados. 
Art. 2º 	 A parceria público privada é um contrato administrativo de concessão, que admite duas 

modalidades: 
I - 	 concessão patrocinada, que se refere aos serviços e obras públicas de que 

trata a Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1.995, e que envolve, 
adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, contraprestação pecuniária do 
parceiro público ao parceiro privado; 

II - 	 concessão administrativa, que se refere a serviços de que a Administração 
Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra 
ou fornecimento e instalação de bens. 

Art. 3º 	 O Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas observará as seguintes diretrizes: 
I - 	 eficiência no cumprimento de suas finalidades, com estímulo à competitividade 

na prestação de serviços e à sustentabilidade econômica e ambiental de cada 
empreendimento; 

II - 	 respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos agentes 
privados incumbidos de sua execução; 

III - 	 indelegabilidade das funções política, normativa, policial, reguladora, 
controladora e fiscalizadora do Município; 

IV - 	 universalização do acesso a bens e serviços essenciais; 
V - 	 transparência dos procedimentos e das decisões; 
VI - 	 responsabilidade fiscal na celebração e execução dos contratos; 
VII -	  responsabilidade social e ambiental;
VIII - 	 repartição objetiva de riscos entre as partes, e; 
IX - 	 sustentabilidade financeira e vantagens socioeconômicas dos projetos. 

Art. 4º 	 Poderão ser objeto de parceria público-privada, respeitado o disposto no § 1º deste 
artigo: 
I - 	 a implantação, ampliação, melhoramento, reforma, manutenção ou gestão de 

infraestrutura pública; 
II - 	 a prestação de serviço público; 
III - 	 a exploração de bem público; 
IV - 	 a execução de obra para alienação, locação ou arrendamento à Administração 

Pública Municipal, e; 
V - 	 a construção, ampliação, manutenção, reforma seguida da gestão de bens de 

uso público em geral, incluídos os recebidos em delegação do Estado ou da 
União. 

§ 1º 	 Observado o disposto no § 4º do art. 2º da Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 
2.004, é vedada a celebração de parcerias público-privadas nos seguintes casos: 
I - 	 execução de obra sem atribuição ao contratado do encargo de mantê-la e 

explorá-la por, no mínimo, 05 (cinco) anos, e; 
II - 	 que tenha como único objeto a mera terceirização de mão de obra, o 

fornecimento e a instalação de equipamentos ou a execução de obra pública, 
bem como as prestações singelas ou isoladas, quais sejam, aquelas que não 
envolvam conjunto de atividades;

III - 	 cujo valor do contrato seja inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
§ 2º 	 Todas as concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta  por cento) da 

remuneração do parceiro privado for paga pela Administração Pública dependerão de 
autorização legislativa específica, que será submetida ao Legislativo. 

§ 3º 	 Serão permitidos aditamentos que envolvam a prorrogação do prazo contratual, 
desde que não ultrapassado o prazo de 35 (trinta e cinco) anos, sempre submetidos ao 
Legislativo.

§ 4º 	 Serão permitidos contratos de PPP, para o município de Bauru, com o valor mínimo, 
acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

CAPÍTULO II
DA GESTÃO DO PROGRAMA DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

Art. 5º 	 A gestão do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas será realizada pelo 
Conselho Gestor, vinculado ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo, que definirá as 
prioridades quanto à implantação, expansão, melhoria, gestão ou exploração de bens, 
serviços, atividades, infraestruturas, estabelecimentos ou empreendimentos públicos. 

Art. 6º 	 O Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas será composto pelos seguintes 
membros:
I - 	 Secretário Municipal de Economia e Finanças;
II - 	 Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos;
III - 	 Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico;
IV - 	 Secretário Municipal de Planejamento.

§ 1º 	 Integrará o Conselho Gestor, na condição de membro eventual, o titular de outra 
Secretaria diretamente relacionada com o serviço ou atividade objeto de parceria 
público-privada.

§ 2º 	 A indicação da presidência do Conselho Gestor será feita pelo Chefe do Poder 
Executivo.

Art. 7º 	 Caberá ao Conselho Gestor: 
I - 	 Elaborar, anualmente, o Plano Municipal de Parcerias  Público-Privadas e 

aprovar os editais, os contratos, seus aditamentos e suas prorrogações, que 
deverá ser aprovado pelo Prefeito;

II - 	 O Conselho Gestor, sem prejuízo do acompanhamento da execução de cada 
projeto, fará, permanentemente, avaliação geral do Plano Municipal de 
Parcerias Público-Privadas;

III - 	 O Conselho Gestor reunir-se-á sempre que for convocado por seu Presidente;
IV - 	 Aprovar projetos de parceria público-privada e concessão comum, inclusive 

aqueles oriundos de Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI, 
realizados nos termos das Leis Federais nºs 8.987, de 13 de fevereiro de 1.995 
e 9.074, 07 de julho de 1.995, bem como de Manifestação de Interesse da 
Iniciativa Privada - MIP, realizados nos termos desta Lei; 

V - 	 Acompanhar permanentemente a execução dos projetos de parcerias público-
privadas para avaliação de sua eficiência, por meio de critérios objetivos 
previamente definidos; 

VI - 	 Decidir sobre a alteração, revisão, rescisão, prorrogação ou renovação dos 

contratos de parcerias público-privadas; 
VII - 	 Fazer publicar as atas de suas reuniões no Diário Oficial do Município; 
VIII - 	 O Presidente do Conselho Gestor poderá convidar representantes de órgãos ou 

de entidades, públicas ou privadas, para participar das reuniões, sem direito a 
voto;

IX - 	 O Conselho Gestor poderá instituir grupos e comissões temáticas, de caráter 
temporário, destinados ao estudo e à elaboração de propostas sobre matérias 
específicas;

X - 	 O Chefe do Executivo indicará a Secretaria Executiva do Conselho Gestor;
XI - 	 O Conselho Gestor deliberará por meio de resoluções.

§ 1º 	 A aprovação da inclusão de projeto no Programa Municipal de Parcerias Público-
Privadas, nos termos do inciso I deste artigo, implicará em autorização para a realização 
do respectivo procedimento licitatório. 

§ 2º 	 A participação no Conselho não será remunerada, sendo considerada serviço público 
relevante. 

§ 3º 	 Caberá à Secretaria Executiva do Conselho Gestor, executar as atividades 
operacionais e de coordenação das parcerias público-privadas, inclusive na gestão 
e acompanhamento dos contratos celebrados pela Administração Pública direta e 
indireta do município de Bauru e das fases de estruturação e modelagem dos projetos 
de PPP a serem submetidos para apreciação do Conselho Gestor e posterior licitação, 
bem como assessorar o Conselho Gestor do programa ora instituído na execução de 
suas competências e divulgar os conceitos e metodologias próprios dos contratos de 
parcerias público privadas, e ainda:
I - 	 promover o apoio e os meios necessários à execução dos trabalhos do 

Conselho Gestor;
II - 	 prestar assistência direta aos Membros do Conselho Gestor;
III - 	 preparar as reuniões do Conselho Gestor;
IV - 	 acompanhar a implementação das deliberações e diretrizes fixadas pelo 

Conselho Gestor;
V - 	 manter, na rede mundial de computadores (Internet), sítio para divulgação 

dos relatórios aprovados pelo Conselho gestor e de demais documentos de 
interesse público relativos a projetos de parceria público-privada sujeitos a 
sua apreciação, ressalvadas as informações sigilosas;

VI - 	 orientar os órgãos ou entes públicos que pretendam celebrar contratos de 
parceria público-privada; e

VII - 	 exercer outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Conselho Gestor.
§ 4º 	 O Conselho Gestor apresentará em audiência pública, quadrimestralmente, até o último 

dia dos meses de janeiro, maio e setembro, detalhamento das atividades desenvolvidas 
e desempenhadas no âmbito dos contratos de parceria público-privada no quadrimestre 
anterior, bem como os resultados alcançados em favor do Município. 

CAPÍTULO III
DA LICITAÇÃO E DOS CONTRATOS DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA

Art. 8º 	 Para a elaboração e aprovação de projetos que serão objeto de contratos de parceria 
público-privada, para a realização da concorrência que precederá a contratação e 
para definição do conteúdo do contrato de concessão a ser, ao final, celebrado entre 
a Municipalidade e o parceiro privado, observar-se-á as normas constantes da Lei 
Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2.004, especialmente quanto aos Capítulos II, 
III e V daquele diploma. 

Art. 9º 	 Os contratos municipais de parceria público-privada reger-se-ão conforme determinado 
pelo artigo anterior, pelas normas gerais do regime de concessão e permissão de 
serviços públicos, de licitações e contratos administrativos, e deverão estabelecer, no 
mínimo: 
I - 	 as metas e os resultados a serem atingidos, o cronograma de execução e prazos 

estimados para seu alcance, bem como os critérios objetivos de avaliação de 
desempenho a serem utilizados, mediante adoção de indicadores capazes de 
aferir o resultado, inclusive consulta popular e/ou consulta aos usuários dos 
serviços; 

II - 	 a remuneração pelos bens ou serviços disponibilizados e, observada a 
natureza do instituto escolhido para viabilizar a parceria, o prazo necessário à 
amortização dos investimentos; 

III - 	 cláusulas que, dependendo da modalidade escolhida, prevejam: 
a)	  a obrigação do contratado de obter recursos financeiros necessários à 

execução do objeto e de sujeitar aos riscos do negócio, bem como as 
hipóteses de execução de sua responsabilidade, e; 

b) 	 a possibilidade de término do contrato não só pelo tempo decorrido ou 
pelo prazo estabelecido, mas também pelo montante financeiro retornado 
ao contratado em função do investimento realizado.

IV - 	 identificação dos gestores responsáveis pela execução e fiscalização. 
Art. 10 	 A remuneração do contratado, observada a natureza jurídica do instituto escolhido para 

viabilizar a parceria, poderá ser feita mediante a utilização isolada ou combinada das 
seguintes alternativas: 
I - 	 tarifas cobradas dos usuários, ficando condicionado o Poder Concedente a 

aprovação prévia quanto a sua composição, forma de reajuste e demais 
informações relativas ao assunto; 

II - 	 pagamento com recursos orçamentários; 
III - 	 cessão de créditos do Município, excetuados os relativos a tributos, e das 

entidades da Administração Municipal; 
IV - 	 cessão de direitos relativos, ou não, à exploração comercial de bens públicos 

materiais ou imateriais; 
V - 	 cessão de uso de bens móveis e imóveis, observada a legislação pertinente; 
VI - 	 títulos da dívida pública, emitidos com observância da legislação aplicável; 

ou 
VII - 	 outras receitas alternativas, complementares, acessórias, ou de projetos 

associados. 
§ 1º 	 A remuneração do contrato dar-se-á somente a partir do momento em que o serviço ou o 

empreendimento contratado estiver disponível para utilização, ainda que proporcional. 
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§ 2º 	 Os ganhos econômicos decorrentes, entre outros, da repactuação das condições de 
financiamento e da redução do ônus tributário serão compartilhados com o contratante. 

§ 3º 	 A remuneração do parceiro privado poderá sofrer atualização periódica com base em 
fórmulas paramétricas, conforme previsto no edital de licitação, sempre de acordo com 
os princípios da eficácia e eficiência, sempre informando ao Poder Legislativo sua 
composição. 

§ 4º 	 O contrato de parceria público-privada poderá prever o aporte de recursos em favor do 
parceiro privado para a realização de obras e aquisição de bens reversíveis, conforme 
autorizado pelos arts. 6º e 7º da Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2.004. 

Art. 11 	 Sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente, o contrato poderá 
prever, para a hipótese de inadimplemento da obrigação pecuniária a cargo do Poder 
Concedente, o acréscimo de multa de 2% (dois por cento) e juros segundo a taxa que 
estiver em vigor para a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda Municipal. 

CAPÍTULO IV
DAS GARANTIAS

Art. 12 	 As obrigações pecuniárias contraídas pela Administração Pública em contrato de 
parceria público-privada poderão ser garantidas mediante: 
I - 	 vinculação de receitas, observado o disposto no inciso IV do art. 167 da 

Constituição Federal; 
II - 	 instituição ou utilização de fundos especiais previstos em Lei. 
III - 	 contratação de seguro-garantia com as companhias seguradoras que não 

sejam controladas pelo Poder Público; 
IV - 	 garantia prestada por organismos internacionais ou instituições financeiras 

que não sejam controladas pelo Poder Público; 
V - 	 outros mecanismos admitidos em Lei. 

CAPÍTULO V
DA INCLUSÃO DE PROJETOS NO PROGRAMA DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

Art. 13 	 São condições para a inclusão de projetos no PPP: 
I - 	 efetivo interesse público, considerando a natureza, relevância e valor de seu 

objeto, bem como o caráter prioritário da respectiva execução, observadas as 
diretrizes governamentais; 

II - 	 estudo técnico de sua viabilidade, mediante demonstração das metas e 
resultados a serem atingidos, prazos de execução e de amortização do capital 
investido, bem como a indicação dos critérios de avaliação ou desempenho a 
serem utilizados; 

III - 	 a viabilidade dos indicadores de resultado a serem adotados, em função de sua 
capacidade de aferir, de modo permanente e objetivo, o desempenho do ente 
privado em termos qualitativos e quantitativos, bem como de parâmetros que 
vinculem o montante da remuneração aos resultados atingidos; 

IV - 	 a forma e os prazos de amortização do capital investido pelo contratado; 
V - 	 a necessidade, a importância e o valor do serviço ou da obra em relação ao 

objeto a ser executado. 
Parágrafo único. 	 A aprovação do projeto fica condicionada ainda ao seguinte: 

1 - elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro; 
2 - demonstração da origem dos recursos para seu custeio; 
3 - comprovação de compatibilidade com a lei orçamentária anual, a lei de diretrizes 
orçamentárias e o plano plurianual. 

Art. 14 	 Observadas as condições estabelecidas pelo artigo anterior, poderão ser incluídos no 
Programa de Parcerias Público-Privadas - PPP os projetos de interesse de órgãos e 
entidades da administração direta e indireta, que envolvam mecanismos de colaboração 
entre o Município e agentes do setor privado, remunerados segundo critérios de 
desempenho, em prazo compatível com a amortização dos investimentos realizados.

§ 1º 	 Para os fins desta lei, considera-se Manifestação de Interesse da Iniciativa Privada - 
MIP, a apresentação de propostas, estudos ou levantamentos, por pessoas físicas ou 
jurídicas da iniciativa privada, com vistas à inclusão de projetos no Programa de PPP. 

§ 2º 	 A MIP será dirigida ao Presidente do Conselho Gestor do Programa Municipal de PPP 
ou à Secretaria Municipal competente para o desenvolvimento do objeto, com cópia 
para o Presidente do Conselho Gestor de PPP, devendo conter obrigatoriamente: 
I - 	 as linhas básicas do projeto, com a descrição do objeto, sua relevância e os 

benefícios econômicos e sociais dele advindos; 
II - 	 a estimativa dos investimentos necessários e do prazo de implantação do 

projeto;
III - 	 as características gerais do modelo de negócio, incluindo a modalidade de 

PPP considerada mais apropriada, previsão das receitas esperadas e dos custos 
operacionais envolvidos; 

IV - 	 a projeção, em valores absolutos ou em proporção, da contraprestação 
pecuniária demandada do Parceiro Público; 

§ 3º 	 Recebida a MIP, o Presidente dará ciência ao Conselho Gestor, que deliberará sobre 
seu encaminhamento, ou não, à Secretaria Executiva do Conselho Gestor do Programa 
Municipal de PPP para proceder à análise e avaliação do caráter prioritário do projeto, 
segundo as diretrizes governamentais vigentes. 

§ 4º 	 Caso aprovada pelo Conselho Gestor, a MIP será recebida como proposta preliminar 
de projeto de PPP, cabendo à este dar ciência da deliberação ao proponente e solicitar 
as informações necessárias para, em conjunto com a Secretaria Executiva do Conselho 
gestor, publicar chamamento público para a apresentação, por eventuais interessados, 
de MIP sobre o mesmo objeto. 

§ 5º 	 O chamamento público a que se refere o § 6º deste artigo, além de fixar o prazo para a 
apresentação de MIP pelos eventuais interessados, deverá conter: 
I - 	 a descrição resumida da proposta e dos estudos técnicos a serem desenvolvidos, 

bem como o prazo fixado para sua conclusão; 
II - 	 a indicação dos critérios de aproveitamento dos elementos do projeto e limites 

para o ressarcimento dos custos incorridos. 
§ 6º 	 Após a publicação do chamamento público, o Conselho Gestor franqueará a eventuais 

interessados a consulta aos termos da proposta, pelo prazo de 10 (dez) dias. 
§ 7º 	 A autorização para a realização dos estudos técnicos, conferida em decorrência da 

aprovação da MIP, será pessoal e intransferível, podendo ser cancelada a qualquer 

tempo por razões de oportunidade e de conveniência, sem direito a qualquer espécie de 
indenização. 

§ 8º 	 Os estudos técnicos elaborados pelo setor privado serão remetidos ao Conselho Gestor, 
que coordenará os trabalhos de consolidação da modelagem final no prazo de até 60 
(sessenta) dias, renováveis por igual período, a critério do Conselho.

§ 9º	 Concluídos os trabalhos, o Conselho Gestor deliberará sobre a proposta de modelagem 
final, avaliando, do ponto de vista técnico, o grau de aproveitamento dos estudos 
apresentados e os respectivos percentuais de ressarcimento, considerados os critérios 
definidos no chamamento público. 

§ 10 	 Caberá ao vencedor do certame ressarcir os custos dos estudos utilizados pelo poder 
público na modelagem final aprovada, conforme disposto no art. 21 da Lei Federal nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1.995, podendo qualquer proponente participar da licitação 
da parceria público-privada, nos termos do art. 31 da Lei Federal nº 9.074, de 7 de julho 
de 1.995. 

§ 11 	 A aprovação da MIP, a autorização para a realização de estudos técnicos e o 
aproveitamento desses estudos não geram: 
I - 	 para os seus titulares, o direito de exclusividade ou qualquer espécie de 

preferência para a contratação do objeto do projeto de PPP; 
II - 	 para o Poder Público, a obrigação de ressarcir os custos incorridos ou de 

contratar o objeto do projeto de PPP. 
CAPÍTULO VI

DOS PROCEDIMENTOS  DA MIP – MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DA INICIATIVA 
PRIVADA

Art. 15 	 A apresentação de propostas, estudos, investigações, levantamentos e demais elementos 
previstos no artigo 21 da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1.995, relacionados 
aos projetos de parcerias público-privada a que se refere à Lei Federal nº 11.079, de 
30 de dezembro de 2.004, aos projetos de concessão comum de obras e de serviços 
públicos e permissão de serviços públicos, será realizada a partir de Manifestação de 
Interesse da Iniciativa Privada - MIP, de acordo com os procedimentos previstos nesta 
lei.

Parágrafo único. 	 Para os efeitos desta lei, considera-se: 
I - 	 Agente Empreendedor: pessoa física, jurídica ou consórcio interessado em 

apresentar projetos, estudos de viabilidade, pesquisas, investigações técnicas, 
econômicas ou jurídicas, levantamentos, relatórios ambientais, minutas, 
pareceres e demais documentos, no âmbito deste Decreto; 

II - 	 Empreendimento: serviço público, obra pública ou atividade da qual a 
Administração Pública seja usuária direta ou indireta, que possa vir a ser 
objeto de concessão comum de obras e/ou de serviços públicos, permissão de 
serviços públicos ou parceria público-privada; 

III - 	 Unidade Competente: Secretaria Municipal ou Entidade Autárquica, 
Fundacional ou integrante da Administração Municipal Indireta, cuja área de 
competência esteja relacionada com o Empreendimento; 

IV - 	 Estudos: conjunto de projetos, estudos de viabilidade, pesquisas, investigações 
técnicas, econômicas ou jurídicas, levantamentos, relatórios ambientais, 
minutas, pareceres e demais documentos necessários à modelagem e 
preparação do Empreendimento, nos termos do artigo 21, da Lei Federal nº 
8.987, de 13 de fevereiro de 1.995; 

V - 	 Autorização: ato unilateral exarado pelo Conselho Gestor do Programa 
Municipal de PPP - CGP, que faculta ao Agente Empreendedor, sem 
exclusividade, a realização de Estudos. 

Seção I
Solicitação de estudos por meio de Chamamento Público

Art. 16 	 O Conselho gestor, nos termos desta lei, por meio de sua Secretaria-Executiva, poderá 
solicitar de ofício, garantida ampla publicidade aos interessados, Estudos que subsidiem 
a modelagem de projetos de parcerias público-privadas, de concessão comum de obras 
e/ou de serviços públicos e permissão de serviços públicos. 

§ 1º 	 A solicitação de Estudos de que trata o “caput” será formalizada por chamamento 
público, que deverá: 
I - 	 Delimitar o escopo dos Estudos solicitados, podendo restringir-se a indicar 

tão-somente o problema que se busca resolver com a parceria, concessão ou 
permissão, deixando à iniciativa privada a possibilidade de sugerir diferentes 
meios para sua solução; 

II - 	 Indicar prazo máximo para apresentação dos Estudos e o valor nominal 
máximo para eventual ressarcimento; 

III - 	 Ser objeto de ampla publicidade, mediante publicação no Diário Oficial do 
Município, na internet e, quando se entender convenientes em jornais de 
ampla circulação; 

IV - 	 Prover os interessados com informações e dados suficientes para elaboração 
dos Estudos, garantida a isonomia no tratamento dos Agentes Empreendedores 
e demais interessada na elaboração dos Estudos de que trata esta Lei, além 
de ampla publicidade e transparência na condução dos procedimentos 
administrativa; e 

V - 	 Indicar os critérios de aproveitamento dos elementos do projeto e limites para 
o ressarcimento dos custos incorridos. 

§ 2º 	 No estabelecimento do prazo para apresentação dos Estudos, deve-se considerar a 
complexidade, as articulações e as licenças necessárias para sua implementação, não 
podendo tal prazo ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da emissão da Autorização 
competente. 

§ 3º 	 Por justo motivo, a Secretaria-Executiva do CGP poderá prorrogar o prazo para a 
execução dos trabalhos, garantida a isonomia entre os interessados. 

Art. 17 	 O Agente Empreendedor que pretenda apresentar Estudos relativos ao objeto 
do chamamento público deverá protocolizar, na Secretaria-Executiva do CGP, 
requerimento de Autorização, no qual constem as seguintes informações: 
I - 	 Qualificação do Agente Empreendedor: 

a) 	 Qualificação completa do interessado, especialmente nome, 
identificação (cargo, profissão ou ramo de atividade), endereço físico 
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ou eletrônico, números de telefone, fax e CPF/CNPJ, a fim de permitir 
o posterior envio de eventuais notificações, informações, erratas e 
respostas a pedidos de esclarecimentos; 

b) 	 Indicação do representante legal do Agente Empreendedor, para que 
receba as informações e comunicações pertinentes; 

c) 	 Quando o Agente Empreendedor for um consórcio, será necessária 
a indicação do líder responsável, com amplos poderes para sua 
representação, o qual deverá responsabilizar-se por todas as 
comunicações e informações relativas ao procedimento em questão. 

II - 	 indicação do chamamento público contendo a solicitação que baseou o 
requerimento. 

§ 1°	 Serão recusados os requerimentos que tenham sido apresentados em desconformidade 
com o escopo da solicitação. 

§ 2º 	 O procedimento de apresentação e avaliação dos Estudos seguirá o disposto nos artigos 
9º e seguintes deste Decreto, bem como o que for estabelecido no chamamento público 
correspondente aos Estudos em questão. 

§ 3º 	 A autorização para a realização dos Estudos será pessoal e intransferível, bem como 
observará o seguinte: 
I - 	 Não será conferida em caráter de exclusividade, de modo que não impede que 

quaisquer outros interessados apresentem propostas de estudos técnicos de 
viabilidade e de realização de atividades de apoio especializado para o mesmo 
Empreendimento; 

II - 	 O estudo dela decorrente não vincula sua adoção, total ou parcialmente, 
na elaboração de editais, contratos e demais documentos referentes a 
Empreendimentos de parcerias público-privadas, concessões de serviços e/ou 
obras públicas ou permissões de serviços públicos; 

III -	 Não gera para o Poder Executivo Municipal a obrigação de ressarcir os custos 
dela decorrentes ou de contratar o objeto do Empreendimento; 

IV - 	 Não gera direito de preferência para a outorga da concessão; 
V - 	 Não obriga o Poder Executivo Municipal a realizar o processo licitatório para 

contratação do Empreendimento; 
VI - 	 Não cria, por si só, qualquer direito ao ressarcimento dos valores envolvidos 

na elaboração dos Estudos; e 
VII - 	 Não significa a abertura de procedimento de pré-qualificação para qualquer 

licitação promovida pelo Poder Executivo Municipal. 
§ 4º 	 Quando o Agente Empreendedor representar um consórcio, as informações e 

documentos previstos no inciso I do “caput” deste artigo deverão ser apresentados por 
todos os consorciados. 

§ 5º 	 Os documentos referidos no inciso I do “caput” deste artigo deverão ser apresentados 
no original ou em cópia autenticada. 

Seção II
Manifestação de Interesse da Iniciativa Privada – MIP

Art. 18 	 A Manifestação de Interesse da Iniciativa Privada deverá ser encaminhada pelo 
Agente Empreendedor ao Presidente do CGP ou à Unidade Competente, com cópia 
para o Presidente do Conselho Gestor, mediante requerimento específico para cada 
Empreendimento, instruído com as informações e documentos a seguir especificados, 
além daqueles indicados no § 2º do artigo 14 desta Lei, que deverá ser entregue tanto 
em versão impressa, como em meio eletrônico editável: 
I - 	 Aqueles relativos à qualificação do Agente Empreendedor, definidos no Art. 

17 desta lei;
II - 	 Descrição do Empreendimento e respectiva área de abrangência: o Agente 

Empreendedor deverá definir claramente o objeto do Empreendimento, 
com detalhamento suficiente a caracterizar sua área de abrangência e 
custo estimado, explicitando, se for o caso, as coordenadas geográficas e 
apresentando cópia de carta topográfica publicada por entidade oficial, com 
indicação do local do Empreendimento, incluindo o cronograma previsto para 
execução dos Estudos; 

III - 	 Previsão do dispêndio com os Estudos: o Agente Empreendedor deverá 
especificar o valor que pretende ver ressarcido, nos termos do artigo 21 da 
Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1.995, caso os trabalhos sejam 
aproveitados pela Administração Municipal, sem prejuízo da especificação de 
tais valores quando da apresentação dos Estudos; 

§ 1º 	 Caberá ao Conselho Gestor à análise dos custos a que se refere o inciso III do "caput" 
deste artigo e, caso verifique que a previsão de dispêndio para a realização dos Estudos 
apresenta valores superiores aos de mercado para serviços similares, deverá comunicar 
o fato ao Agente Empreendedor e solicitar-lhe que: 
I - 	 Justifique tais valores, tendo em vista especificidades dos Estudos não 

consideradas pelo Conselho Gestor; ou 
II - 	 Apresente novo orçamento estimativo, considerando os valores aferidos pelo 

Conselho Gestor. 
§ 2º 	 Os valores de que trata o § 1º serão utilizados para fundamentar a limitação dos valores 

de ressarcimento dos Estudos, previstos no art. 16, § 1º, II, desta lei. 
§ 3º 	 Todas as informações fornecidas à Administração Pública Municipal pelos proponentes 

e responsáveis pela MIP deverão estar em conformidade com a legislação vigente. 
§ 4º 	 Os proponentes da MIP, bem como os autores e responsáveis pelos Estudos apresentados 

em decorrência da Autorização da mesma, deverão responsabilizar-se pela veracidade 
de todas as informações fornecidas ao Poder Executivo Municipal. 

Art. 19 	 Recebida a MIP, o Presidente dará ciência ao Conselho Gestor, que deliberará sobre o 
caráter prioritário do Empreendimento proposto, segundo as diretrizes governamentais 
vigentes. 

Parágrafo único. 	 A qualquer tempo, poderá ser solicitada ao Agente Empreendedor proponente da MIP, 
a adequação desta ao conteúdo estabelecido nesta Lei, para fins de subsidiar a análise e 
posterior deliberação pelo Conselho Gestor. 

Art. 20 	 Aprovada a MIP pelo Conselho Gestor será recebida como proposta preliminar de 
projeto de PPP, devendo a documentação ser encaminhada à Secretaria-Executiva para 
que dê ciência da deliberação ao proponente e solicite as informações necessárias a 

fim de, junto com a Unidade Competente, elaborar o chamamento público convocando 
eventuais interessados para apresentação dos Estudos pertinentes ao Empreendimento, 
nos termos do art. 16, § 1º, desta lei. 

§ 1º 	 A emissão da Autorização pela Secretaria-Executiva obedecerá ao disposto no art. 17 
desta lei.

§ 2º 	 O Agente Empreendedor poderá antes de emitida a Autorização, renunciar ao seu 
pedido, mediante comunicação escrita, dirigida à Unidade Competente, podendo retirar 
as informações e documentos apresentados. 

§ 3º 	 Após emitida a Autorização, a desistência do Agente Empreendedor não impede que 
a administração municipal se utilize dos trabalhos até então a ela entregues, ainda 
que preliminares, sem prejuízo do ressarcimento dos custos incorridos pelo Agente 
Empreendedor, caso os Estudos sejam aproveitados na modelagem do Empreendimento. 

§ 4º 	 Os Agentes Empreendedores não estarão impedidos de se apresentar como licitantes 
em eventual futura licitação promovida pelo Poder Executivo Municipal e relacionada 
aos Estudos decorrentes da MIP. 

Art. 21 	 Após a publicação do chamamento público, a Secretaria-Executiva do Conselho Gestor 
franqueará a eventuais interessados a consulta aos termos da proposta, pelo prazo de 10 
(dez) dias. 

Seção III
Elaboração dos Estudos

Art. 22 	 A elaboração dos Estudos será acompanhada pela Secretaria-Executiva do Conselho 
Gestor, sendo facultado à Unidade Competente o acompanhamento dos Estudos por 
meio de servidores designados. 

Parágrafo único. 	 Deverão ser lavradas atas das reuniões havidas nos termos do “caput” deste artigo, bem 
como arquivados os documentos pertinentes aos temas tratados. 

Art.23 	 O Agente Empreendedor, observadas as diretrizes e instruções do chamamento público, 
deverá demonstrar como resultado dos Estudos, entre outros: 
I – 	 A viabilidade do Empreendimento, mediante demonstração das metas e 

resultados a serem atingidos, prazo de execução e de amortização do capital 
investido, bem como a indicação dos critérios de avaliação ou desempenho a 
serem utilizados; 

II - 	 A vantagem econômica e operacional da proposta para o Município e a 
melhoria da eficiência no emprego dos recursos públicos, relativamente a 
outras possibilidades de execução direta e indireta; 

III - 	 A conveniência e oportunidade da contratação, mediante explicitação das 
razões, devidamente fundamentadas, que justifiquem a opção pela modalidade 
de contratação sugerida, considerando a natureza, relevância e valor do seu 
objeto; 

IV - 	 A indicação da estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos exercícios 
em que deva vigorar o contrato de parceria público-privada, concessão 
comum de obra ou de serviço público ou de permissões de serviços públicos; 

V - 	 Termos de referência ou minutas dos instrumentos jurídicos necessários para 
a realização da licitação do Empreendimento. 

Parágrafo único. 	 O Agente Empreendedor deverá fornecer à Administração Municipal todos os demais 
documentos que julgar pertinente para a elaboração dos Estudos. 

Seção IV
Consolidação dos Estudos

Art. 24 	 Os Estudos elaborados pelo Agente Empreendedor serão remetidos à Secretaria 
Executiva, que coordenará os trabalhos de consolidação da modelagem final do 
Empreendimento. 

§ 1º 	 Concluídos os trabalhos, a Secretaria-Executiva submeterá a modelagem final à 
deliberação do Conselho Gestor. 

§ 2º 	 A Secretaria-Executiva do CGP emitirá parecer, avaliando e justificando, do ponto 
de vista técnico, o grau de aproveitamento dos Estudos apresentados e os respectivos 
percentuais de ressarcimento, considerando os critérios definidos no chamamento 
público, devendo submeter tal parecer à deliberação do Conselho Gestor. 

§ 3º 	 A deliberação final sobre o aproveitamento dos Estudos e a modelagem final proposta 
pela Secretaria-Executiva do CGP caberá ao titular da Unidade Competente, sempre 
que os Estudos concluírem pela adoção de concessão comum de obras e/ou de serviços 
públicos ou de permissão de serviços públicos.

§ 4º 	 Quando os Estudos concluírem pela adoção de parceria público-privada para a 
realização de Empreendimento, a deliberação final sobre o aproveitamento dos Estudos 
e a modelagem final proposta pela Secretaria Executiva do Conselho Gestor, caberá ao 
Conselho Gestor.

§ 5º 	 Os direitos autorais sobre os Estudos apresentados serão cedidos pelo Agente 
Empreendedor, podendo ser utilizados incondicionalmente pelo Poder Executivo 
Municipal. 

§ 6º 	 Aos autores e responsáveis pelos Estudos apresentados, não será atribuída qualquer 
espécie de remuneração em razão de direitos emergentes da propriedade intelectual, 
ainda que sejam utilizados, no todo ou em parte, os dados ou modelos fornecidos. 

§ 7º 	 O Poder Executivo Municipal poderá utilizar os serviços de outros entes da 
Administração Pública, na avaliação dos modelos propostos, da documentação e dos 
Estudos apresentados durante todo o processo de modelagem. 

§ 8º 	 O Poder Executivo Municipal deverá consolidar as informações obtidas por meio 
da Autorização dos Estudos, podendo combiná-las com as informações técnicas 
disponíveis em outros órgãos e entidades da Administração Pública Municipal ou 
obtida junto a consultores externos eventualmente contratados para o desenvolvimento 
de estudos técnicos alternativos ou complementares. 

Art. 25 	 Após deliberação do Conselho Gestor, a Secretaria-Executiva expedirá o Termo 
de Conclusão dos Trabalhos, bem como será autorizada a inclusão do dever de 
ressarcimento, pelo vencedor da licitação referente ao Empreendimento, das despesas 
realizadas pelo Agente Empreendedor que tiver os Estudos adotados total ou 
parcialmente na modelagem final do Empreendimento, nos termos do artigo 21 da Lei 
Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1.995.

Art. 26 	 Aprovada a modelagem final pelo Conselho Gestor e autorizada pelo Chefe do Poder 
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Executivo, a inclusão definitiva do projeto no Programa de PPP, conforme dispõe o art. 7º, 
inciso IV, desta lei, serão iniciados os procedimentos para a licitação, nos termo do art. 10 
da Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2.004. 

Art. 27 	 A forma e as condições de ressarcimento dos Estudos serão definidas no edital de licitação 
do Empreendimento, em conformidade com o estabelecido pelo chamamento público, 
sendo certa que a realização do ressarcimento dos Estudos será condição para assinatura 
do Contrato de Concessão. 

Parágrafo único. 	 Os valores informados no edital de licitação serão atualizados monetariamente por índices 
aceitos e utilizados pela Prefeitura do Município de Bauru em seus contratos, desde a data 
da expedição do Termo de Conclusão dos Trabalhos até a data do efetivo ressarcimento 
pelo vencedor da licitação. 

Art. 28 	 A entrega de Estudos, ainda que autorizados pelo Conselho Gestor, não obrigará a 
Administração Municipal a realizar licitação ou contratar o objeto do Empreendimento. 

Art. 29 	 Os Estudos autorizados, ainda que não aproveitados no Empreendimento a que se 
destinam, poderão ser utilizados, total ou parcialmente, na elaboração de editais, contratos 
e demais documentos referentes aos projetos de parceria público-privada, de concessão 
comum de obras e de serviços públicos ou de permissão de serviços públicos. 

Parágrafo único. 	 A utilização dos Estudos em outros empreendimentos nos termos deste artigo conferirá aos 
seus autores o direito a indenização por sua elaboração. 

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 30 	 O Município somente poderá contratar parceria público-privada quando a soma das 
despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das parcerias já contratadas não tiver 
excedido, no ano anterior, ao percentual da receita corrente liquida do exercício previsto 
no art. 28 da Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2.004, e as despesas anuais dos 
contratos vigentes, nos 10 (dez) anos subsequentes, não excedam ao percentual da receita 
corrente líquida projetada para os respectivos exercícios previsto no art. 28 da Lei Federal 
nº 11.079, de 30 de dezembro de 2.004. 

Parágrafo único. 	 Para fins de atendimento ao quanto disposto no "caput", a autoridade competente haverá de 
demonstrar: 
a)	 que as despesas criadas ou aumentadas em decorrência da contratação de parceria 

público-privada não afetarão os resultados previstos nas Metas Fiscais da LDO, 
devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo 
aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesas; 

b) 	 que as obrigações contraídas pelo Município relativas ao objeto de contrato de parceria 
público-privada observarão aos limites e condições de endividamento decorrentes da 
aplicação dos arts. 29, 30 e 32, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio 
de 2.000; 

c) 	 que o objeto da parceria público-privada está previsto no Plano Plurianual (PPA); 
d) 	 que as obrigações contraídas pelo Município no decorrer do contrato de parceria 

público-privada são compatíveis com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
vigente e estão adequadamente previstas na Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Art. 31 	 Compete ao Poder Público declarar de utilidade pública os bens que, por suas 
características, sejam apropriados ao desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias 
ou complementares ao objeto do contrato, bem como à implementação de projetos 
associados, podendo promover a instituição de servidões e as desapropriações, diretamente 
ou mediante outorga de poderes ao contratado. 

Art. 32 	 Antes da celebração do contrato, o parceiro privado deverá constituir sociedade de 
propósito específico (SPE), incumbida de implementar e gerir o objeto da parceria, nos 
termos do Capítulo IV da Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2.004. 

Art. 33 	 Os instrumentos de parceria público-privada poderão prever mecanismos amigáveis de 
solução das divergências contratuais, inclusive por meio de arbitragem, nos termos da 
legislação em vigor. 

§ 1º 	 Na hipótese de arbitragem, serão escolhidos três árbitros de reconhecida idoneidade, sendo 
um indicado pelo Poder Executivo, um pelo contratado e um de comum acordo, por ambas 
as partes. 

§ 2º 	 A arbitragem terá lugar no município de Bauru, em cujo foro serão ajuizadas, se for o caso, 
as ações necessárias para assegurar a sua realização e a execução de sentença arbitral. 

Art. 34 	 Fica criado, um Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas do Município para  
possibilitar as garantias necessárias, o qual será regulamentado através de legislação 
específica.

Art.35  	 Os projetos de parceria público-privada serão objeto de consulta pública, com antecedência 
mínima de 30(trinta) dias da publicação do edital da respectiva licitação, mediante 
publicação de aviso no Diário Oficial de Bauru (eletrônico ou escrito), publicação no 
endereço eletrônico do Município de Bauru, no qual serão informadas as justificativas 
para a contratação, a identificação do objeto, o prazo de duração do contrato e seu valor 
estimado, fixando-se prazo para fornecimento de sugestões, cujo termo dar-se-á pelo 
menos com 7 (sete) dias de antecedência da data prevista para publicação do edital.

Parágrafo único. 	 No mesmo prazo do “caput”  deste artigo, os projetos serão remetidos à Câmara Municipal 
de Bauru, para ciência e análise.

Art. 36 	 Os órgãos e entidades do Município, do Estado e da União envolvidos no processo de 
licenciamento ambiental deverão priorizar a tramitação da documentação pertinente a 
projetos incluídos no Programa de Parceria Público-Privada.

Art. 37 	 As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria. 

Art. 38 	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
		  Bauru, ...

=EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS=
03, agosto, 2015

Senhor Presidente,
Nobres Vereadores,

Temos a honra de submeter à apreciação e aprovação dessa Augusta Casa o incluso projeto 
de lei que, uma vez aprovado, irá instituir o Programa de Parcerias Público-Privadas do Município de Bauru e dá 
outras providências.
		  Algumas situações exigem uma celeridade de ação por parte da Administração Pública 
Municipal. Esta celeridade depende de o Gestor Público ter em mãos algumas ferramentas que possibilitem sua 
ação de imediato.

		  Uma das ferramentas que está sendo utilizada em larga escala é o programa de Parcerias 
Público-Privadas.
		  Bauru carece de uma legislação específica que não engesse a ação da Administração 
Pública e, ao mesmo tempo, garanta o atendimento de todas as exigências legais.
		  Em razão da simetria, sempre é prudente que os Municípios não se afastem dos textos 
legais federais e estaduais, mas sim busquem adaptar os institutos às suas respectivas realidades.
		  Assim, uma adaptação necessária se refere ao valor mínimo estipulado na legislação 
federal de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais).
		  Muito se questionou se este valor era norma geral, portanto aplicável somente à União ou 
se era norma específica e utilização obrigatória pelos Estados e Municípios.
		  Se o valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) vincula-se também aos 
Municípios, a PPP seria viável somente para a União, Estados e algumas capitais do Brasil, sendo totalmente 
inviável aos municípios.
		  Hoje a matéria é pacificada no sentido de que os Municípios podem impor outro limite ou 
nem sequer impor algum limite.
		  O que precisa ficar claro é que a decisão pela realização de uma PPP deve se pautar por 
critérios técnicos .
		  Quando um Secretário Municipal se decidir pela PPP, deve apresentar ao Prefeito 
Municipal uma justificativa para sua escolha, além de demonstrar a viabilidade econômica de uma PPP, por 
envolver custo para o parceiro privado e para o parceiro público. Um valor grande inviabilizaria a PPP.
		  Assim, no presente projeto de lei optamos por estipular para o município de Bauru, o valor 
mínimo, acima de  R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais), criando um Conselho Gestor para analisar todos 
os contratos de PPP, comunicando a todos os interessados como está se desenvolvendo o trâmite desde o início, 
através de publicação no Diário Oficial de Bauru, das atas de reunião da comissão, além dos procedimentos da 
MIP-Manifestação de Interesse da iniciativa Privada.
		  Uma outra opção foi não utilizar regulamentação por Decreto, estendendo a redação da 
Lei Municipal de forma a ser o mais completa possível. Esta opção teve por finalidade aumentar a participação do 
Poder Legislativo nas decisões e eventuais modificações na legislação.
		  Portanto, a opção foi por um projeto longo, mas completo.
		  Cada  PPP a ser celebrada, será analisada por um Conselho Gestor, que passa a ser o elo 
de ligação entre a empresa privada e a Administração Pública.
		  Os membros do Conselho Gestor deverão acompanhar os serviços e assimilar as rotinas 
e tecnologias aplicadas, para orientar a Administração quando a execução do contrato e, também para que o 
município de Bauru sempre mantenha a gestão do serviço público, transferindo para o particular a execução dos 
serviços, nunca a gestão.
		  Uma PPP se justifica nos casos que exigem um grande investimento, que deverá ser 
amortizado ao longo de anos. Como a Administração Pública não possui condições financeiras de realizar um 
grande investimento, vai buscá-lo no setor privado.
		  Além do investimento a curto prazo, a PPP também busca a aplicação de novas tecnologias, 
que não são de domínio público, mas que estão sendo utilizadas na iniciativa privada. Com a PPP, o setor privado 
aplicará tecnologia nova no setor público.
		  Por fim, a PPP busca capacitar a Administração Pública para ser a gestora de serviços 
e tecnologias, com a transferência de conhecimento, expertise e tecnologias. Nessas condições, a comissão 
que acompanhou todos os trabalhos será a responsável por estas transferências, capacitando multiplicadores da 
Administração Pública.

Destarte pela relevância da matéria, contamos com a aprovação do projeto em questão.
Atenciosas saudações, 

RODRIGO ANTONIO DE AGOSTINHO MENDONÇA
PREFEITO MUNICIPAL

Seção II
Secretarias Municipais

Secretaria da Administração
Luiz Célio Bucceroni

Secretário
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

EXONERAÇÃO: A partir 23/07/2015, portaria nº 1439/2015, exonera, a pedido, a servidora CRISTIANE MARTINS 
DE OLIVEIRA, RG nº 42.157.961-4, matrícula nº 32.617, do cargo efetivo de Especialista em Educação Adjunto – 
Professor Substituto de Educação Básica Infantil, da Secretaria Municipal da Educação, conforme protocolo/e-doc nº 
45.298/2015.

LICENÇA SEM VENCIMENTOS: A partir de 05/08/2015, portaria nº 1440/2015, concede licença sem vencimentos, 
pelo período de 01 (um) ano, da servidora ZENAIDE DAMACENO JUNQUEIRA PRADO, portador do RG nº 
18.216.698, matrícula nº 25.720, cargo efetivo Técnico em Saúde – Agente de Saneamento, lotada na Secretaria Municipal 
da Saúde, de acordo com a Lei Municipal nº 5647/2008, conforme protocolo/e-doc 29.364/2015.

FALECIMENTO: Comunicamos o falecimento do servidor ARMANDIO ALVES DOS SANTOS, matrícula nº 23.406, 
RG nº 29.911.158-1, Auxiliar em Manutenção, Conservação e Transporte – Ajudante Geral, da Secretaria Municipal do 
Meio Ambiente, ocorrido em 28/07/2015, conforme protocolo/e-doc nº 46.908/2015.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

EXONERAÇÃO/ POSSE
PORTARIA N.º 1430/2015, A Diretora de Departamento de Administração de Pessoal, no uso de suas atribuições legais 
que confere com o Decreto 6664 de 22 de julho de 1993 resolve: Exonerar, a pedido, o (a) servidor(a) LUCILENE 
RODRIGUES BARBOZA, portador (a) do RG n.º 203074099, do cargo efetivo de ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA 
ESCOLA - SERVENTE DE ESCOLA e dar posse no cargo efetivo de AGENTE EDUCACIONAL - AUXILIAR DE 
CRECHE , a partir de 04/08/2015.
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8. PRÉ-REQUISITO EXIGIDO NO EDITAL DO CONCURSO. (Diplomas e/ou certificados)
9. Registro e anuidade para os cargos que possuem registros em seus respectivos conselhos; 
10. Certidão de nascimento de filhos até 21 anos;
11. Carteira de Vacinação dos filhos menores de 14 anos;
12. Uma foto 3x4 atualizada;
13. Comprovação de Endereço;
14. Declaração de horário e local de trabalho para os cargos que por Lei cabem à acumulação (para fins de 
análise do acúmulo e de compatibilidade de horários quando for o caso);
15. Comprovante de Situação Cadastral do CPF 
(http://www.receita.fazenda.gov.br/aplicacoes/atcta/cpf/consultapublica.asp)

ESCOLA DE GESTÃO PÚBLICA

PALESTRA: “A ARTE DE LIDERAR”
Ementa: O objetivo desta palestra é ensinar sobre o que é ser líder e suas funções, proporcionando as 
ferramentas necessárias para motivar e lapidar a equipe, no intuito de desenvolver seu crescimento.
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10. 
Data e horário: 12/08/2015 – 09h
Carga horária: 02 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito
Palestrantes: Alessandra Sacomani 
Acumula 15 anos de expertise em negócios, atuante na gestão financeira e comercial. Consultora Associada 
do Instituto LOGOdata de Pesquisa Humana e Tecnológica. Conta ainda com bagagem significativa na 
docência do ensino profissionalizante e do ensino superior. Economista – ITE Bauru com MBA em Gestão 
Estratégica de Negócios pela Anhanguera Educacional. Pós Graduando em MBA Gestão de Pessoas – 
Anhanguera Educacional.
Inscrições: das 15h00 do dia 17/07/2015 às 17h00 do dia 11/08/2015, através do site www.bauru.sp.gov.br
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso e clique em matricular-se.
OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

PALESTRA: “TELECONFERÊNCIA – GESTÃO DO CONHECIMENTO: ESTRATÉGIAS 
PARA CRIAR, TRANSMITIR E INCORPORAR CONHECIMENTOS RELEVANTES”

Ementa: Maximizar os resultados de performance dos Lideres da Organização para gerir pessoas, 
processos e resultados, demonstrando como o Conhecimento criado, transmitido e incorporado torna-se o 
diferencial estratégico da atualidade, ajudando-os a criar sistemas e consciência para captação, geração e 
compartilhamento de informações, a serviço do cliente, dos empregados e da própria empresa.
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10. 
Data e horário: 17/08/2015 – 08h
Carga horária: 04 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito
Palestrante: Eduardo Carmello
Diretor da Entheusiasmos Consultoria em Talentos Humanos, Consultor Organizacional. Especialista em 
Gestão Estratégica de Pessoas, Palestrante Nacional e Internacional. Coach com Certificação pela ICA - 
Lambent do Brasil, autor dos livros Resiliência 2008, Supere 2004 e o Poder da Informação Intuitiva 2000, 
Editora Gente.
Inscrições: das 09h30 do dia 27/07/2015 às 17h00 do dia 16/08/2015, através do site www.bauru.sp.gov.br
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso e clique em matricular-se.
OBS: PALESTRA OFERECIDA NO FORMATO À DISTÂNCIA, SIGNIFICA QUE O 
PALESTRANTE NÃO ESTARÁ FISICAMENTE NO LOCAL, MAS A PALESTRA SERÁ 
PROJETADA NO TELÃO. HAVERÁ EMISSÃO DE CERTIFICADO PELA EGP. OS SERVIDORES 
QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO DIREITO A CERTIFICADO.

PALESTRA: “A VALORIZAÇÃO DO TRABALHO EM GRUPO”
Ementa: Qual a diferença entre Grupo e Grupamento. O que é Identidade de Grupo. Como a identificação 
e respeito com o grupo são importantes para o trabalho. Qual a importância do trabalho em grupo em 
instituições e em qualquer instância de trabalho. O indivíduo e o grupo. A valorização do indivíduo pelo 
grupo e do grupo pelo indivíduo.
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10. 
Data e horário: 18/08/2015 – 14h
Carga horária: 03 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito
Palestrante: Adélia Ferraz Daher Miranda
Mestre em Distúrbios da Comunicação pela FOB-USP. Graduação em Medicina pela Faculdade de Medicina 
de Marília-SP (1993). Tem experiência na área de Medicina, com ênfase em Psiquiatria. Residência em 
Psiquiatria pela Faculdade de Medicina de Marília - (MEC - FUNDAP) 1994 - 1996. Título de Especialista 
em Psiquiatria pela Associação Brasileira de Psiquiatria - 1997. Especialização em Didática e Metodologia 
do Ensino Superior pela Faculdade Anhanguera de Bauru (em andamento).
Inscrições: das 17h00 do dia 15/07/2015 às 12h00 do dia 18/08/2015, através do site www.bauru.sp.gov.br
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso e clique em matricular-se.
OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

PORTARIA N.º 1431/2015, A Diretora de Departamento de Administração de Pessoal, no uso de suas 
atribuições legais que confere com o Decreto 6664 de 22 de julho de 1993 resolve: Exonerar, a pedido, o (a) 
servidor(a) ANA LÍGIA CORRÊA DA CONCEIÇÃO, portador (a) do RG n.º 460521639, do cargo efetivo 
de AGENTE EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS – AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO e 
dar posse no cargo efetivo de ESPECIALISTA EM GESTÃO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO 
- ADMINISTRADOR DE BANCO DE DADOS, a partir de 04/08/2015.

PORTARIA N.º 1432/2015, A Diretora de Departamento de Administração de Pessoal, no uso de suas 
atribuições legais que confere com o Decreto 6664 de 22 de julho de 1993 resolve: Exonerar, a pedido, o 
(a) servidor(a) PEDRO ANTONIO, portador (a) do RG n.º 215311590, do cargo efetivo de AUXILIAR 
EM MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E TRANSPORTE - AJUDANTE GERAL e dar posse no 
cargo efetivo de TÉCNICO EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS – TÉCNICO DE 
SEGURANÇA DO TRABALHO, a partir de 04/08/2015.

PORTARIA N.º 1433/2015, A Diretora de Departamento de Administração de Pessoal, no uso de suas 
atribuições legais que confere com o Decreto 6664 de 22 de julho de 1993 resolve: Exonerar, a pedido, o (a) 
servidor(a) ALINE APARECIDA DOS SANTOS VICENTE FORTE, portador (a) do RG n.º 40718210X, 
do cargo efetivo de ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - SERVENTE DE ESCOLA e dar 
posse no cargo efetivo de ASSISTENTE DE SERVIÇOS NA ESCOLA - MERENDEIRA, a partir de 
04/08/2015.

CONVOCAÇÃO/NOMEAÇÃO: Os (as) candidatos (as) relacionados (as) abaixo deverão comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos, situado na Praça das Cerejeiras 1-59, Vila Noemi, 2º Andar, no dia e 
horário indicado, com os documentos (ORIGINAIS) relacionados no ANEXO I.
 
A Diretora de Departamento de Administração de Pessoal, em conformidade com o disposto no decreto 
municipal 6664 de 22 de julho de 1993 e, considerando cumpridas todas as medidas que a legislação impõe, 
expede.

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1434/2015: Fica nomeado (a),  para prover o cargo efetivo de 
ESPECIALISTA EM SAÚDE - MÉDICO CLÍNICO, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário 
Oficial nº 2568 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta 
publicação, o(a) Sr(a) ALESSANDRO INACIO FERREIRA portador do RG 191975230, em virtude do 
(a) mesmo (a) haver se classificado em 10º lugar, no concurso público para ESPECIALISTA EM SAÚDE 
- MÉDICO CLÍNICO, edital nº 06/2014 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 04/08/2015 ÀS 08h00min

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1435/2015: Fica nomeado (a),  para prover o cargo efetivo de 
ESPECIALISTA EM SAÚDE - ENFERMEIRO, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário 
Oficial nº 2568 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta 
publicação, o(a) Sr(a) MARIS STELLA PESTANA DA FONSECA portador do RG 22680091X, em 
virtude do (a) mesmo (a) haver se classificado em 48° lugar, no concurso público para ESPECIALISTA 
EM SAÚDE - ENFERMEIRO, edital nº 16/2012 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 04/08/2015 ÀS 09h00min

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1436/2015: Fica nomeado (a),  para prover o cargo efetivo de 
TÉCNICO EM SAÚDE - TÉCNICO DE ENFERMAGEM, no quadro de servidores desta Prefeitura, 
Diário Oficial nº 2568 após o cumprimento das exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a 
contar desta publicação, o(a) Sr(a) FABIO LUIZ BANHARA portador do RG 430333729, em virtude 
do (a) mesmo (a) haver se classificado em 1º lugar, no concurso público para TÉCNICO EM SAÚDE - 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM, edital nº 05/2014 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 04/08/2015 ÀS 10h00min

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1437/2015: Fica nomeado (a),  para prover o cargo efetivo de 
AGENTE EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS - AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO, no 
quadro de servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 2568 após o cumprimento das exigências legais, 
num prazo não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) ISIS KATIUCIA RIBEIRO DE 
MATOS portador do RG 337439539, em virtude do (a) mesmo (a) haver se classificado em 138° lugar, no 
concurso público para AGENTE EM GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS - AGENTE DE 
ADMINISTRAÇÃO, edital nº 23/2012 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 04/08/2015 ÀS 11h00min

PORTARIA DE NOMEAÇÃO Nº 1438/2015: Fica nomeado (a),  para prover o cargo efetivo de 
TÉCNICO EM CONSTRUÇÃO CIVIL/INFRAESTRUTURA - OPERADOR DE USINA DE 
ASFALTO, no quadro de servidores desta Prefeitura, Diário Oficial nº 2568 após o cumprimento das 
exigências legais, num prazo não superior a 30 dias, a contar desta publicação, o(a) Sr(a) PAULO CESAR 
PEEIRA portador do RG 178047880, em virtude do (a) mesmo (a) haver se classificado em 5º lugar, no 
concurso público para TÉCNICO EM CONSTRUÇÃO CIVIL/INFRAESTRUTURA - OPERADOR 
DE USINA DE ASFALTO, edital nº 09/2012 para exercer as funções do cargo.
COMPARECER EM 04/08/2015 ÀS 13h00min

ANEXO I (ORIGINAIS)
1. CTPS (Carteira de Trabalho) 
2. Cartão ou Extrato do PIS/PASEP, com Estado Civil atualizado e verificar junto a CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL ou BANCO DO BRASIL, se existe o cadastro em mais de 01 (um) número de PIS ou PASEP, 
caso exista dois números deverá solicitar a regularização para um único número. É importante que 
todos os dados cadastrais do candidato estejam atualizados junto ao órgão responsável do PIS (CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL) ou PASEP (BANCO DO BRASIL), antes da emissão e apresentação do 
documento junto ao Recursos Humanos desta Prefeitura, para evitar problemas futuros. 
3. Certidão de nascimento atualizada (caso não esteja legível) ou de casamento;
4. Título de eleitor (com estado civil atualizado), com comprovantes da última votação (2014);
5. Comprovação de regularidade com o serviço militar (Reservista e/ou equivalente);
6. RG e CPF (com estado civil atualizado); 
7. Atestado de antecedentes criminais (www.ssp.sp.gov.br);
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PALESTRA: “O PODER DA MOTIVAÇÃO: SUPERANDO DESAFIOS!”
Ementa: Buscando o desenvolvimento profissional; Tenha equilíbrio entre seu trabalho e sua família; 
Superando seus medos; Controle Emocional; Teoria da evolução, você já nasceu vencedor; Como anda a 
sua Comunicação?; História do Sr. José; 3 chaves do atendimento extraordinário;
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10. 
Data e horário: 19/08/2015 – 09h
Carga horária: 02 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito
Palestrante: Cadu Moura
Empresário do setor de educação e presta serviço de consultoria para centenas de grandes empresas 
brasileiras. Especialista em comportamento humano, Coach e palestrante Nacional. Para motivar e despertar 
o potencial máximo dos líderes de empresas e instituições que atende, Cadu Moura usa ferramentas de alto 
impacto e dinâmicas inteligentes, que fazem os profissionais questionarem suas atitudes diárias, sempre 
usando uma linguagem bem humorada e positiva.
Inscrições: das 17h00 do dia 15/07/2015 às 17h00 do dia 18/08/2015, através do site www.bauru.sp.gov.br
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso e clique em matricular-se.
OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

PALESTRA: “SEXUALIDADE NA ADOLESCÊNCIA”
Ementa: Aborda a gravidez na adolescência, métodos anticoncepcionais e doenças sexualmente 
transmissíveis, todos esses assuntos são tratados de forma simples e com dicas de atividades para serem 
trabalhadas com adolescentes.
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos de Assistente Social e Psicólogo, conforme Lei Municipal nº 5.975/10. 
Data e horário: 20/08/2015 – 14h
Carga horária: 02 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito
Palestrante: Simone Serrano
Formada em Biologia, Farmácia-Bioquímica e Química pela Universidade do Sagrado Coração. Professora 
na rede pública e particular de ensino.
Inscrições: das 17h00 do dia 15/07/2015 às 12h00 do dia 20/08/2015, através do site www.bauru.sp.gov.br
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso e clique em matricular-se.
OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

PALESTRA : “LÍNGUA PORTUGUESA: REGRAS GERAIS SOBRE ESCRITA E 
ACENTUAÇÃO”

Serão abordados os seguintes assuntos: A palestra tem como objetivo promover aos servidores municipais 
novos conhecimentos em torno da língua portuguesa, para que estes possam aplica-las no ambiente de 
trabalho, elaborando documentos coesos e coerentes, facilitando a compreensão dos mesmos e promovendo 
desta forma o desenvolvimento profissional da equipe.
 O curso abordará os tópicos abaixo:
•	 As novas regras ortográficas (trema, hífens e acentuação);
•	 O uso dos “porquês”;
•	 O uso do obrigado e obrigada;
•	 Menos X Menos;
•	 Tenho que X Tenho de;
•	 Afim X A fim;
•	 Avista, à vista ou (a) vista
•	 A aplicabilidade os termos cessão, sessão, secção e seção;
•	 Mau X Mal;
•	 Onde X Aonde;
•	 Mas X Mais;
•	 Há X A;
•	 Seja e suas variações;
•	 Eu X Mim;
•	 A forma correta de escrever horários;
•	 Aplicabilidade da crase;
•	 Regras básicas de ortografia;
•	 Interpretação textual (tipos e dicas de interpretação);
•	 Redação (tipos, estrutura e produção textual).
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10. 
Data e horário: 21/08/2015 – 14h às 16h 
Carga horária: 02 horas 
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito
Palestrante:Josiane Moraes Silva Fernandes
Graduada em Letras Português, Especialista em MBA em Gestão Pública. Chefe da Seção de Banco de 
Dados.
Inscrições: das 09h30 do dia 27/07/2015 às 12h00 do dia 14/08/2015, através do site www.bauru.sp.gov.br
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso  e clique em matricular-se.
OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

PALESTRA: “RELACIONAMENTO INTERPESSOAL X SUCESSO”
Ementa: Abordar o relacionamento interpessoal, espírito de equipe, autoestima, confiança, esforço 
individual e coletivo, promovendo uma reflexão sobre a participação na sociedade e no dia a dia.
As inscrições estarão abertas a todos os servidores da Prefeitura Municipal de Bauru e poderão 
aproveitar o certificado para fins de Progressão por Qualificação Profissional os servidores lotados 
nos cargos enquadrados na Lei 5975/10. 
Data e horário: 25/08/2015 – 09h
Carga horária: 02 horas
Vagas: 50
Local: Auditório do Gabinete do Prefeito
Palestrantes: Marcos Antonio Crepalde Cafeo 
Especialista em MBA em Gestão Pública.
Especialista em Marketing.
Jornalista e Radialista.
Palestrante na área do meio ambiente.
Palestrante motivacional.
Consultor internacional de Marketing.
Inscrições: das 17h00 do dia 15/07/2015 às 17h00 do dia 24/08/2015, através do site www.bauru.sp.gov.br
•	 Clique em secretaria da administração – escola de governo – inscrições – preencha CPF e 
Matrícula – selecione o curso e clique em matricular-se.
OBS: OS SERVIDORES QUE NÃO SE INSCREVEREM ATRAVÉS DO SITE NÃO TERÃO 
DIREITO A CERTIFICADO.

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 2.064/14 - PROCESSO Nº 15.090/14 - 
CONVENENTE: MUNICÍPIO DE BAURU - CONVENIADA: BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A - OBJETO: As partes resolvem alterar o preâmbulo do convênio orginal, corrigindo a finalidade 
da prestação de serviço por parte da conveniada para constar “concessão de empréstimos aos servidores 
municipais, com consignação da despesa em folha de pagamento.” - ASSINATURA: 24/07/15, conforme 
art. 61, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93.

EXTRATOS 

Darlene Martin Tendolo
Secretária

Secretaria do Bem-Estar Social

NOTIFICAÇÃO
FICA A EMPRESA OBJETIVA ADMINISTRAÇÃO DE NEGÓCIOS LTDA – EPP, NOTIFICADA 
DA DECISÃO PROFERIDA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 67.914/12 QUE APLICOU 
A EMPRESA A SANÇÃO PREVISTA NA CLÁUSULA QUINTA, CONSISTENTE EM MULTA 
MORATÓRIA DE 2% (DOIS POR CENTO) AO DIA, ATÉ O MÁXIMO DE 05 (CINCO) DIAS, 
SOBRE O VALOR TOTAL DO CONTRATO, MAIS A MULTA DE 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE 
O VALOR TOTAL DO CONTRATO PELA RESCISÃO CONTRATUAL, NO MESMO VALOR DA 
MULTA MORATÓRIA, PERFAZENDO O MONTANTE DE R$ 65.640,00 (SESSENTA E CINCO 
MIL, SEISCENTOS E QUARENTA REAIS), BEM COMO A PENALIDADE DE SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM 
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PELO PRAZO DE 01 (UM) ANO. O VALOR DA MULTA SERÁ 
COMPENSADO, SE POSSÍVEL, DOS VALORES FUTUROS DEVIDOS A EMPRESA. NÃO 
HAVENDO VALORES RETIDOS, O VALOR DAS MULTAS DEVERÁ SER RECOLHIDO NO 
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS. 
NÃO HAVENDO PAGAMENTO, O VALOR SERÁ INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA PARA FUTURA 
EXECUÇÃO FISCAL.
DESSA DECISÃO CABERÁ RECURSO, NO PRAZO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO.
BAURU, 30 DE JULHO DE 2.015.

DARLENE MARTIN TENDOLO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DO BEM-ESTAR

Secretaria da Educação
Vera Mariza Regino Casério

Secretária
SENHORES CONSELHEIROS,

Pelo presente CONVOCO os membros do Conselho Municipal de Educação para a reunião Ordinária 
do mês de agosto de 2015, a realizar-se no próximo dia 07, às 14h, nas dependências do NAPEM, com a 
seguinte pauta:
1- Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião ordinária anterior;
2 - Informações e Consultas dos/aos membros da Comissão de Desenvolvimento Funcional da Secretaria 
Municipal de Educação;
3 - Adequações do PME ao PNE;
4 - Regulamentação - Escolas Particulares de Ensino Infantil;
5 - Novos membros do CME - processo eleitoral;
6 - Assuntos diversos

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A diretora da EMEII PROFº ARLINDO BOEMER GUEDES DE AZEVEDO convoca os associados da 
APM a comparecerem à Assembléia Geral para eleição dos membros do Conselho Deliberativo, Diretoria 
Executiva e Conselho Fiscal. A primeira chamada será no dia 12 de agosto de 2015, quarta-feira, às 7h 
30min, em sua sede, sito à Alameda Cartago, nº 6-65, CEP: 17067550. Não havendo comparecimento de 
mais da metade dos associados, convocamos, em segunda chamada, às 8h, no mesmo local e data.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A diretora da EMEI Aracy Pellegrina Brazoloto convoca os associados da APM a comparecerem à 
Assembleia Geral para eleição dos membros do Conselho Deliberativo, Diretoria Executiva e Conselho 
Fiscal. A primeira chamada será no dia 14 de agosto de 2015, sexta-feira, às 8 horas, em sua sede, sito à 
R. José Neves Severiano, 4-60, Vila Dutra, CEP 17057-220. Não havendo o comparecimento de mais da 
metade dos associados, convocamos em segunda chamada, às 8h30m, no mesmo local e data.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A Diretora da EMEII Maria Helena Piçolato  Amantini , convoca os associados da APM a comparecerem à 
Assembleia Geral para a eleição dos membros do Conselho Deliberativo, Diretoria Executiva e Conselho 
Fiscal ,bem como para Ratificar todos os atos praticados pela Diretoria em exercício de 2013 até a presente 
ata. A primeira chamada será no dia 12 de agosto de 2015 ,quarta-feira , às 16:00 horas em sua sede ,sito a 
Rua Tomaz Bosco ,quadra I , Jardim Ouro Verde , não havendo o comparecimento de mais da metade dos 
associados , convocamos, em segunda chamada , às 16:30 minutos , no mesmo local e data. 

     	 Os pagamentos referente a tributos, tarifas e outros serviços pertencentes a Prefeitura Municipal 
de Bauru, devem ser feitos exclusivamente através de guias (com código de barras ou GRE) não podendo ser 
efetuados em hipótese alguma com depósitos em conta corrente, pois não há como identificar o tributo ou outro 
serviço o qual foi pago, impossibilitando assim sua baixa.

Secretaria de 
Economia e Finanças 

Marcos Roberto da Costa Garcia
Secretário

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 57, DE 27 DE JULHO DE 2015
Define nova interpretação quanto à base de cálculo do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis – 
ITBI nos negócios de permuta viabilizadores das incorporações imobiliárias, e agiliza o procedimento de 
análise dos pedidos de imunidade nas integralizações de capital social com bens imóveis.
Marcos Roberto da Costa Garcia, Secretário de Economia e Finanças deste Município, usando de suas 
atribuições legais e constitucionais, resolve:
	 Art. 1º. A base de cálculo do ITBI a ser aplicada nas duas incidências do imposto verificadas 
na permuta viabilizadora do negócio de incorporação imobiliária corresponderá ao valor de mercado do 
terreno cedido. 
	 Art. 2º. O pedido de imunidade tributária com fulcro no inciso I do § 2º do art. 156 da 
Constituição Federal, observado o disposto no art. 37 do CTN e desde que devidamente instruído com os 
documentos exigidos pela Divisão de Auditoria Fiscal de Receitas Imobiliárias – DAFRI, será liberado para 
a formalização do negócio em cartório no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis da sua protocolização, sob 
pena de liberação tácita. 
	 Parágrafo único. O processo de imunidade será arquivado e administrado pela Chefia da DAFRI 
pelo período de 2 (dois) ou 3 (três) anos, conforme o caso e considerando o disposto no art. 37 do CTN, 
findo o qual será distribuído a auditor fiscal, para a análise da benesse constitucional.
	 Art. 3º. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação.

SEF, 27/07/2015.
MARCOS ROBERTO DA COSTA GARCIA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS 

PUBLICAÇÃO
A partir de 04.08.2015, ofício nº 175/2015 – SEF, nomeia a servidora ANA LIGIA CORREA DA 
CONCEIÇÃO, R.G nº 46.052.163-9, matrícula nº 29.173, ESPECIALISTA EM GESTÃO DE 
TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO – ADMINISTRADOR DE BANCO DE DADOS, para exercer o 
cargo em comissão de Diretor de Departamento de Processamento de Dados, conforme protocolo/ edoc. 
46.880/2015. De acordo com o disposto do artigo 15, § 1º do decreto nº 11.852/2012, não haverá suspensão 
do cômputo do período de estágio probatório, uma vez que realiza as seguintes funções essenciais do cargo 
efetivo:
- Administrar ambiente computacional
- Configurar recursos do ambiente computacional
- Fornecer suporte no uso de recursos computacionais
- Controlar ambiente computacional

MARCOS ROBERTO DA COSTA GARCIA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE DÍVIDA ATIVA
DIVISÃO DE DÍVIDA ATIVA – RECEITAS IMOBILIÁRIAS

DIRETORA: DANIELA PALMA OURA
Notificamos o(s) contribuinte(s) abaixo relacionado da RESCISÃO e do CANCELAMENTO do 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO nos Termos das cláusulas 14 ou 15 do respectivo Termo de 
Parcelamento combinado com o Artigo 270 do Decreto Municipal nº 10645/08 ou Artigo 269 do Decreto 
Municipal nº 11579/11.
Os valores pagos foram compensados nos valores da dívida original conforme dispõe do artigo 163 do 
Código Tributário Nacional, prosseguindo-se na cobrança do saldo devedor nos termos da legislação 
vigente.

Proc. 71389/13 – Loide da Silva Ferreira;
Proc. 71466/13 – Cleusa Ludigerio;
Proc. 71946/13 – Maria de Souza;
Proc. 72428/13 – Márcia Rosa de Toledo; 
Proc. 72803/13 – Lazara Maria Gomes Gazzetta;
Proc. 73287/13 – Simone Sanches Camargo;

Proc. 73340/13 – Vera Lucia de Jesus Souza;
Proc. 21704/14 – Luciana Aparecida Rodrigues;
Proc. 73719/14 – Fabrício da Cunha Teixeira;
Proc. 69030/13 – Mário Gomes da Silva;
Proc. 69538/11 – José Benedito Assumpção;
Proc. 64396/13 – Laudeci Severino Santos da Silva;
Proc. 70774/13 – Antonio Osmar Arnosti;
Proc. 69184/13 – Vera Lucia Paulino Zaramello;
Proc. 69142/13 – Márcia Cristina do Anjos Veiga;
Proc. 29595/14 – Roberval Marcos da Silva;
Proc. 31017/13 – Eduardo Rosalin;
Proc. 46338/13 – Rosalina Costa de Paula;
Proc. 44779/13 – Débora Cristiane Cardoso;
Proc. 45960/12 – Sonia Aparecida Maia Leonillo Strutgel;
Proc. 60863/12 – Erika Yumi Yamashita de Souza Gomes;
Proc. 53980/12 – Paulo Assumpção Riehl; 
Proc. 49699/14 – Adão Geronymo;
Proc. 42672/14 – Sulei Cardoso dos Damasceno;
Proc.     308/14 – Rafael Camargo da Silva;
Proc. 48210/13 – Ricardo Thadeu Vaz Pinto Coelho; 
Proc. 43667/14 – Glauco dos Reis Duran.

Notificamos os contribuintes abaixo relacionados, para que compareçam no POUPA TEMPO, sito à Av. 
Nações Unidas nº 4-44, esquina com Rua Inconfidência, Centro da Cidade, no prazo de 10 (dez) dias, 
a partir da publicação desta, a fim de promoverem a regularização dos Procedimentos Administrativos 
indicados, sob pena de Cancelamento do parcelamento e cobrança do saldo remanescente com acréscimos 
legais, nos termos do artigo nº 269 do Decreto Municipal Nº 11.579/11.

Proc. 71152/13 – Benedito da Silva;
Proc. 71331/13 – José Alves de Aragão;
Proc. 71500/13 – Maria Martha de Camargo Castanho;
Proc. 72182/13 – Florindo Viana;
Proc. 72266/13 – José Reinaldo Correia;
Proc. 72589/13 – Rosita Costa Cerigatto;
Proc. 73095/13 – Tereza Neves Honório; 
Proc. 71072/11 – Nélio Lima Daniel.

DEPARTAMENTO DE DÍVIDA ATIVA
DIVISÃO DE DÍVIDA ATIVA – RECEITAS MOBILIÁRIAS

DIRETORA: LISETE PINTO DA FONSECA
Notificamos o(s) contribuinte(s) abaixo relacionado da RESCISÃO e do CANCELAMENTO do 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO nos Termos das cláusulas 14 ou 15 do respectivo Termo de 
Parcelamento combinado com o Artigo 270 do Decreto Municipal nº 10645/08 ou Artigo 269 do Decreto 
Municipal nº 11579/11.
Os valores pagos foram compensados nos valores da dívida original conforme dispõe do artigo 163 do 
Código Tributário Nacional, prosseguindo-se na Cobrança Do Saldo Devedor Nos Termos Da Legislação 
Vigente.

Proc. 71784/13 – Karla Mirelly Zanin Brega GLP – Me;
Proc. 39931/14 – M. L. Zago Baptista de Carvalho ME;
Proc. 70760/13 – Escritório Contabilidade Escol Ltda;
Proc. 69918/14 – Edson Carvalho de Melo; 
Proc.   4805/14 – Jose Marques Maciel.

Diretora: Ana Raquel Fernandes

NOTIFICAÇÃO 32/2015
Em cumprimento ao Art.2º da Lei Federal nº 9.452 de 20/03/97, ficam notificados todos os partidos políticos, 
os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais, com sede neste Município, o recebimento dos 
recursos federais, abaixo discriminados.

28.07.15 ISS SIMPLES  R$ 45.170,36 
28.07.15 FUNDEB  R$ 1.552.384,75 
28.07.15 IPI  R$ 21.602,05 
29.07.15 IGD BOLSA FAMILIA R$ 46.988,71 
29.07.15 AQUISIÇÃO DE PRODUTOS MEDICOS DE USO UNICO  R$ 99.999,69 
30.07.15 FPM R$ 1.107.890,16 
30.07.15 ISS SIMPLES R$ 11.732,32 
30.07.15 ITR  R$    255,87 

DIVISÃO DE CONTABILIDADE
DIRETORIA: ANA RAQUEL FERNANDES

DEPARTAMENTO FINANCEIRO
PROC FORNECEDOR DOCUMENTO   VALOR  

68625/14 ACÃO COM SÃO FCO ASSIS JUL E AGO  R$106.709,16 
68625/14 ACÃO COM SÃO FCO ASSIS JUL E AGO  R$  60.000,00 
68625/14 ACÃO COM SÃO FCO ASSIS - ACOP JUL E AGO  R$  33.000,00 
68642/14 FUNDATO SEID II JUL E AGO  R$  46.611,02 
68642/14 FUNDAÇÃO TOLEDO SEID II JUL E AGO  R$    2.122,14 
13832/14 ACAO ENGENHARIA LTDA 9620  R$    4.880,00 
37555/14 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA 61007  R$  11.184,66 
28304/15 ANDREA F MONTEIRO SERVICOS ME 39  R$    4.995,00 
63890/14 APAE AGOSTO  R$  11.289,77 
63890/14 APAE AGOSTO  R$143.003,77 
63890/14 APAE AGOSTO  R$  14.104,20 
12985/14 BANDOLIN FORNEC REFEIÇÕES LTDA 2797  R$    5.951,00 
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15219/14 BAURU CENTER COPIAS COM. E COPIADORA 2048  R$       429,00 
43495/14 BAURU COMERCIO DE PEÇAS EIRELI - EPP 4579/89/95  R$    5.948,95 
43495/14 BAURU COMERCIO DE PEÇAS EIRELI - EPP 2037/2033  R$    2.110,08 
43495/14 BAURU COMERCIO DE PEÇAS EIRELI - EPP 2018/24/26/32/24  R$    3.872,11 
43495/14 BAURU COMERCIO DE PEÇAS EIRELI - EPP 4587 A 4581  R$    7.511,71 
43495/14 BAURU COMERCIO DE PEÇAS EIRELI - EPP 4575/4585  R$    2.322,45 
43495/14 BAURU COMERCIO DE PEÇAS EIRELI - EPP 2020 A 2031  R$    2.584,97 
43495/14 BAURU COMERCIO DE PEÇAS EIRELI - EPP 4577  R$         65,11 
43495/14 BAURU COMERCIO DE PEÇAS EIRELI - EPP 2019  R$       462,83 
43495/14 BAURU COMERCIO DE PEÇAS EIRELI - EPP 2021/2025/2027  R$    3.349,30 
43495/14 BAURU COMERCIO DE PEÇAS EIRELI - EPP 4578  R$       250,47 
43495/14 BAURU COMERCIO DE PEÇAS EIRELI - EPP 4540  R$    4.345,77 
43495/14 BAURU COMERCIO DE PEÇAS EIRELI - EPP 4576/4590  R$    3.211,56 
64786/14 BELARIS ALIMENTOS LTDA - EPP 8646  R$    4.119,00 
29209/14 BELARIS ALIMENTOS LTDA - EPP 8647  R$    4.107,00 
26406/14 CARDOSO & CARDOSO COM FRUT LEG 2712  R$       676,01 
26406/14 CARLOS ABREU VARGAS RIO PRETO - EPP 4894  R$    2.400,95 
26406/14 CARLOS ABREU VARGAS RIO PRETO - EPP 4900  R$    4.478,05 
36601/14 CARLOS EDUARDO DE S FERREIRA PADARIA 1015/1014  R$    8.856,49 
3904/14 CASA OMINIGRAFICA DE MAQUINAS LTDA 4832  R$       150,00 

18989/13 CEINTEL SEGURANCA ELETRONICA LTDA - 
EPP 3047  R$    2.500,00 

24438/14 CLEUSA MARIA DOS SANTOS RIBEIRO 6458  R$    2.300,99 

30528/11 CONSORCIO INT.PROM.SOCIAL REG.BAURU-
CIPS julho  R$  41.058,40 

2135/14 COOP AGRICOLA MISTA NOVA PALMA LTDA 314642  R$  10.170,00 
2135/14 COOP AGRICOLA MISTA NOVA PALMA LTDA 314640  R$    6.780,00 
2135/14 COOPERATIVA DE COM E REFORMA AGRÁRIA 5674  R$  10.750,00 
46069/14 CM HOSPITALAR LTDA 868749  R$  79.050,00 
50402/14 D.B.M. GOMES - ME 805  R$       840,00 

13550/14 ECOCIENCIA COMERCIO E RECICL DE 
MATERIAIS 1467/1469  R$    2.940,00 

14492/14 EDUARDO I TORTORELLO S J R PRETO 2116  R$  16.440,00 
897/15 EXPRESSA DISTRIBUIDORA DE MED LTDA 456144  R$    1.950,00 

53854/10 GATTO E SILVA SEGURANÇA E VIG 
PATRIMONIAL 1579  R$  43.238,32 

9263/14 INES APARECIDA NUNES VIEIRA - EPP 999  R$    1.363,89 
9263/14 INES APARECIDA NUNES VIEIRA - EPP 308  R$    2.108,00 

54665/14 INST.NAC.MET QUAL E TECNOLOGIA-
INMETRO 15  R$       149,00 

73017/2014 IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO S/A 167998  R$  12.565,50 
23007/14 IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO S/A 167996  R$  24.298,00 
23007/14 IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO S/A 167999  R$  45.605,50 

44093/14 JANAINA M. L. BAVARESCO MAT 
SANEAMENTO 116203  R$  11.764,89 

19403/14 JBS S/A 2950  R$    5.070,00 
19403/14 JBS S/A 27408  R$    2.730,00 
19403/14 JBS S/A 27407  R$  13.455,00 
4867/14 JBS S/A 284831  R$  23.601,60 
61848/13 KIRCHNER CONSULTORIA EM ENERGIA LTDA 175  R$    8.400,00 
63890/14 LAR ESCOLA SANTA LUZIA PARA CEGOS AGOSTO  R$  15.386,40 
30523/11 LEGIAO MIRIM DE BAURU JULHO  R$  34.183,00 

44093/14 LUMAR COMERCIO DE PROD 
FARMACEUTICOS LTDA. 116203  R$    5.251,68 

49979/14 LUMAR COMERCIO DE PROD 
FARMACEUTICOS LTDA. 116204  R$       144,00 

30838/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8308  R$       167,57 
30838/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8309  R$       167,57 
30838/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8312  R$       664,12 
30838/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8313  R$    2.131,88 
30838/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8314  R$    4.062,67 
30838/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8315  R$  10.632,45 
30838/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8316  R$    5.959,52 
30838/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8317  R$    3.483,86 
30838/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8322  R$  21.766,65 
30838/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8324  R$    5.002,71 
30838/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8325  R$  12.895,53 
30838/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8327  R$    6.490,10 
30838/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8328  R$    3.103,90 
30838/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8329  R$       450,61 
30838/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP 8330  R$  94.463,38 
30838/14 MARCOS ANTONIO CHAVES - EPP    R$    5.002,71 
1548/15 MARIO AUGUSTO SILVA PEREIRA - EPP 3374  R$    3.188,90 
73901/14 MB TEXTIL LTDA 32387  R$    1.735,56 
39814/14 NOVAS TECNICAS DE ASFALTO LTDA 27110  R$  40.263,81 
70997/14 PIATA - BORRACHAS E FERRAMENTAS LTDA 29446  R$       565,00 
74556/14 PRATI, DONADUZZI CIA LTDA 361166  R$  19.188,00 
35818/14 PRO-RAD CONSRADIOPROTEÇÃO S/S LTDA 201519213  R$       564,05 

29570/14 SAMAPI PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 
EPP 14576/14577  R$  89.694,00 

29570/14 SAMAPI PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 
EPP 14551  R$    2.655,00 

29570/14 SAMAPI PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 
EPP 14552  R$       708,00 

29570/14 SAMAPI PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 
EPP 14553  R$       354,00 

29570/14 SAMAPI PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 
EPP 14550  R$    2.655,00 

36376/15 SEGMENTA CURSOS E TREINAMENTO LTDA 1880  R$  18.750,00 

16057/14 SCHNEIDER COMERCIO ATAC DE PROD 
ALIMENT 33904/905/906  R$    4.147,00 

16057/14 SCHNEIDER COMERCIO ATAC DE PROD 
ALIMENT 33902  R$         40,50 

63890/14 SORRI- BAURU AGOSTO  R$146.170,80 
43495/14 V.M.C. LUCIANO PEÇAS - ME 808  R$       631,28 
43495/14 V.M.C. LUCIANO PEÇAS - ME 318  R$       558,25 
43495/14 V.M.C. LUCIANO PEÇAS - ME 811  R$       480,49 
43495/14 V.M.C. LUCIANO PEÇAS - ME 321  R$       514,45 
43495/14 V.M.C. LUCIANO PEÇAS - ME 809  R$    1.414,55 
43495/14 V.M.C. LUCIANO PEÇAS - ME 319  R$       592,83 
43495/14 V.M.C. LUCIANO PEÇAS - ME 806 A 813  R$    5.346,43 
43495/14 V.M.C. LUCIANO PEÇAS - ME 316/17/20/22/23  R$    2.191,08 
47838/14 VITAL HOSPITALAR COMERCIAL LTDA 23320  R$       111,60 
2112/13 W & M PUBLICIDADE LTDA - EPP 4327  R$       399,14 
4129/14 WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA 313798/99/09/11  R$    3.202,12 
48289/14 ZOPONE ENGENHARIA E COMERCIO LTDA 46002  R$155.780,29 

MARCOS ROBERTO DA COSTA GARCIA
SECRETÁRIO ECONOMIA E FINANÇAS

Secretaria do Meio Ambiente
Lázara Maria Gomes Gazzetta

Secretária
Avenida Alfredo Maia, 1-10 – Vila Falcão – Fone:- 3239-2766 e 3234-6849

Horário De atendimento:- de Segunda à Sexta-feira, das 8:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h.
INTERNET: E-mail: meioambiente@bauru.sp.gov.br

ARBORIZAÇÃO URBANA
ATENÇÃO

*Para solicitar a substituição/poda procure o Poupa Tempo com comprovante de propriedade do imóvel e documentos 
pessoais (cópias simples), conforme Lei nº 4368/99.
*A substituição de árvore só poderá ser realizada após a publicação do deferimento (autorização) no Diário Oficial.
“Deferido o pedido, o munícipe terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do  deferimento  no  Diário  Oficial  
do  Município,  para efetivar  a  supressão  da  árvore  e  de  15  (quinze)  dias,  a  partir  da supressão, para substituição da 
mesma, sob pena prevista nesta lei. (NR)”  (Art. Alterado pela Lei nº 4714/01)
*As despesas com a substituição ficarão a cargo do requerente.
* As mudas das espécies vegetais arbóreas para substituição/habite-se, deverão ter altura igual ou superior a 1,50 metros 
(um metro e cinquenta centímetros) e estarem orientadas por tutor e protegidas por gradil (parágrafo único do art. 1º do 
Decreto nº 8806/00).
*A poda de árvore em domínio público somente será permitida seguindo as especificações contidas no artigo 21 da 
Lei nº 4368/99 que cita: servidor da prefeitura, Empresas responsáveis pela infra-estrutura urbana, Equipe do Corpo de 
Bombeiros e Pessoas credenciadas pela SEMMA conforme 

INFRAÇÕES
Capítulo II – Das Infrações e das Penas - art. 42 da Lei 4368/99

“Ao infrator serão aplicadas penalidades na seguinte ordem: 
I - 	 arrancar mudas de árvores- multa de 40 UFIRs, por muda e replantio; 
II - 	 por infração ao disposto no artigo 30 desta lei- multa de 40 UFIRs;
III - 	 promover poda drástica em qualquer espécie vegetal de porte arbóreo: multa de 180 UFIRs, por árvore; 
IV - 	 Suprimir ou anelar espécie arbórea sem a devida autorização: multa de 300 UFIRs, por árvore e replantio; 
V - 	 Desrespeitar quaisquer dos artigos referentes ao planejamento de arborização urbana - multa de até 1000 UFIRs e 

embargo das obras, até que se cumpra com as obrigações imposta na lei; 
VI - 	 Não replantio legalmente exigido - multa de 180 UFIRs por mês de atraso e por árvore.”

ESPÉCIES ADEQUADAS PARA ARBORIZAÇÃO URBANA

Nas calçadas que dão suporte a rede elétrica deverão ser plantadas mudas de pequeno porte:
Sugestão: caqui do cerrado (Diospyros híspida); cerejeira do rio grande (Eugenia involucrata); tamanqueiro (Byrsonima 
intermedia); astrapéia (Dombeya wallichii), acerola (Malpighia glabra), araçá (Psidium cattleianum), grevílha anã 
(Grevillea banksii), cambuí (Myrciaria tenella), calicarpa (Callicarpa reevesii), pitanga (Eugenia uniflora); mulungu do 
litoral (Erythrina speciosa); neve da montanha (Euphorbia leucocephala); urucum (Bixa orelana); flamboyant mirim 
(Caesalpinia pulcherrima), escova de garrafa (Callistemon sp.), siraricito (Cojoba sophorocarpa), nêspera (Eriobotrya 
japonica), calabura (Muntingia calabura), ipê branco (Tabebuia rosea-alba), Calliandra (Calliandra houstoniana), 
jabuticaba (Myrciaria cauliflora), uvaia (Eugenia pyriformis), Amora (Morus nigra), Jambo branco (Syzygium aqueum), 
Pau-santo (Kielmeyera coriácea), Folha de Serra (Ourateas spectabilis), Romã (Punica granatum), Cerejeira (Prunus 
campanulata), Pequeno Barbatimão (Stryphnodendron adstringens, S. polyphyllum), Cerejeira ornamental (Prunus 
serrulata), Gabiroba (Campomanesia xanthocarpa).

Nas calçadas opostas a rede elétrica ou possuírem fiação compacta deverão ser plantadas mudas de médio porte:
Sugestão: jacarandá mimoso (Jacaranda mimosifolia), quaresmeira (Tibouchina granulosa), pata-de-vaca (Bauhinia sp), 
louro pardo (Cordia trichotoma); alecrim de campinas (Holocalyx balansae); pau terra ( Qualea grandiflora; Qualea 
parviflora); amendoim falso (Acosmium subelegans); caviuna do cerrado (Dalbergia miscolobium); amendoim do campo 
(Platypodium elegans), bico de pato (Machaerium aculeatum); barbatimão (Stryphnodendron rotundifolium), candeia 
(Piptocarpha rotundifolia); falso barbatimão (Dimorphadra mollis); jacarandá do campo (Machaerium acutifolium); 
aldrago (Pterocarpus violaceus), olho de dragão (Adenanthera pavonina), pequi (Caryocar brasilienses), aroeira 
pimenteira (Schinus terebinthifolia), sibipiruna (Caesalpinia pluviosa), chuva de ouro (Cassia fistula), pau Brasil 
(Caesalpinia echinata), ipê amarelo do cerrado (Tabebuia aurea); ipê amarelo (Tabebuia chrysotricha), grumixama 
(Eugenia brasiliensis), magnólia branca (Magnolia grandiflora), magnólia amarela (Michelia champaca), amendoinzeiro 
(Platypodium elegans), fedegoso (Senna macranthera), cabreúva (Myroxylon peruiferum), lofantera da amazônia 
(Lophanthera lactescens), tipuana (Tipuana tipu),  resedá gigante (Lagerstroemia speciosa), acácia mimosa (Acacia 
podalyraefoli), dedaleiro (Lafoensia pacari), tamanqueira (Pera glabrata), mirindiba rosa (Lafoensia glyptocarpa), 
melaleuca (Melaleuca alternifolia  ); Mulungu - Coral (Erythrina verna), Quereutéria  (Koelreuteria paniculata), 
Tamarindo (Tamarindus indica), Albizia (Albizia lebbeck), Chapéu de Sol ( Terminalia catappa), Alfeneiro ( Ligustrum 
lucidum), Saboneteira (Sapindus saponaria), Jambo Amarelo (Syzygium jambos), Oliveira (olea europaea), Amarelinho 
(Plathymenia reticulata), Cedro (Cedrela fissilis), Jenipapo (Genipa americana),  Cambuci (Campomanesia phaea), Ipê 
Felpudo (Zeyheria tuberculosa).
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DZB - DEPARTAMENTO ZOOBOTÂNICO

PEDIDOS DE AUTORIZAÇÃO PARA SUBSTITUIÇÃO DE ÁRVORES:

PROCESSO(S) DEFERIDO(S): VÁLIDA COMO AUTORIZAÇÃO PARA SUBSTITUIÇÃO DE 
ÁRVORE(S), APÓS 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS: 

FICA AUTORIZADA A SUBSTITUIÇÃO DE 01 (UMA) FARINHA–SECA LOCALIZADA NA 
LATERAL DE UM TERRENO NA RUA JOSÉ FLORENZANO, QUADRA 04, DEVIDO A OBRAS 
DE PAVIMENTAÇÃO A SER REALIZADA PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. 
DEVERÁ SER SUBSTITUÍDA POR 01 (UMA) ÁRVORE DE MÉDIO PORTE. CONFORME 
E-DOC. Nº 45765/2015.

PROCESSO: 41508/2015
INTERESSADO: Elio Paulo Coradi
ENDEREÇO: Rua Professor Luiz Braga, nº 4-20, Jardim Estoril
ESPÉCIE DEFERIDA: 01 Falso-Chorão localizado à esquerda do imóvel
SUBSTITUIR POR: 01 árvore de pequeno porte

PROCESSO(S) INDEFERIDO(S): 

PROCESSO: 41315/2015
INTERESSADA: Tania Mara da Cunha Souto
ENDEREÇO: Rua Capitão Gomes Duarte, nº 3-26, Vila Nova Santa Clara
ESPÉCIE INDEFERIDA: 01 Ipê-Rosa localizado à esquerda do imóvel
AÇÃO RECOMENDADA:
      - No momento, nenhuma ação é recomendada.

PROCESSO: 40142/2015
INTERESSADO: João Antonio de Campos
ENDEREÇO: Rua Manoel Bento Cruz, nº 8-56, Vila Santo Antonio
ESPÉCIE INDEFERIDA: 01 Sibipiruna localizada ao centro do imóvel
AÇÃO RECOMENDADA:
      - Poda de limpeza executada pela Secretaria

DARA - DEPARTAMENTO DE AÇÕES E RECURSOS AMBIENTAIS

AUTO DE INFRAÇÃO 327/15
Aos dezessete de abril de dois mil e quinze, às 14h41, na Rua Ramon Herreira Del Peral quadra 01, 
Novo Jardim Pagani, foi constatado que ISRAEL PALMA realizou o transporte de resíduos sem estar 
devidamente conveniado, infringindo assim o disposto no Decreto Municipal 11.689/2011, Artigo 40 - 
"Os Transportadores de Resíduos da Construção Civil deverão ser conveniados para constar no cadastro 
específico na SEMMA, cabendo-lhes a atender as seguintes obrigações, sob pena de suspensão ou cassação 
cadastral, em caso de falta ou reincidência no descumprimento das obrigações do transportador, conforme 
aplicação das penalidades definidas neste Decreto." Portanto lavramos o Auto de Infração, impondo-lhe a 
multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
Poderá ser protocolado recurso no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar da data da primeira publicação deste 
(01/08/15). Após este prazo o processo será encaminhado à Dívida Ativa.

AUTO DE INFRAÇÃO 328/15
Aos dezessete de abril de dois mil e quinze, às 14h41, na Rua Ramon Herreira Del Peral quadra 01, Novo 
Jardim Pagani, foi constatado que ISRAEL PALMA realizou o transporte de resíduos sem emissão de 
CTR, infringindo assim o disposto no Decreto Municipal 11.689/2011, artigo 39, § 5º, Inciso II – fazer 
o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Controle de Transporte de Resíduos (CTR) 
quando transportarem mais de 01 m³ (um metro cúbico) ou 1,5 toneladas de resíduos da construção civil. 
Portanto lavramos o presente Auto de Infração, impondo-lhe a multa de R$ 1175,00 (um mil cento e setenta 
e cinco reais).
Poderá ser protocolado recurso no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar da data da primeira publicação deste 
(01/08/15). Após este prazo o processo será encaminhado à Dívida Ativa.

AUTO DE INFRAÇÃO 329/15
Aos dezessete de abril de dois mil e quinze, às 14h41, na Rua Ramon Herreira Del Peral quadra 01, Novo 
Jardim Pagani, foi constatado que ISRAEL PALMA depositou resíduos em área não autorizada, infringindo 
assim o disposto no Decreto Municipal 11.689/2011, artigo 47 – “É terminantemente proibida a disposição 
de resíduos da construção civil em áreas não licenciadas, sendo os infratores sujeitos às penalidades 
previstas no Capítulo XV.” Portanto lavramos o Auto de Infração, impondo-lhe a multa de R$ 7.000,00 
(sete mil reais).
Poderá ser protocolado recurso no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar da data da primeira publicação deste 
(01/08/15). Após este prazo o processo será encaminhado à Dívida Ativa

AUTO DE INFRAÇÃO 330/15
Aos dezessete de abril de dois mil e quinze, às 14h41, na Rua Ramon Herreira Del Peral quadra 01, Novo 
Jardim Pagani, foi constatado que ISRAEL PALMA realizou o transporte de resíduos sem dispositivo de 
cobertura, infringindo assim o disposto no Decreto Municipal 11.689/2011, artigo 39, § 6º, Inciso II – Os 
transportadores de resíduos da construção civil ficam obrigados a utilizar dispositivos de cobertura de carga 
em caçamba ou containers metálicas estacionárias ou outros equipamentos de coleta, durante o transporte 
dos resíduos. Portanto lavramos o presente Auto de Infração, impondo-lhe a multa de R$ 2500,00 (dois mil 
quinhentos reais).
Poderá ser protocolado recurso no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar da data da primeira publicação deste 
(01/08/15). Após este prazo o processo será encaminhado à Dívida Ativa.

AUTO DE INFRAÇÃO 325/15
Aos trinta de junho de dois mil e quinze, às 14h40, na Alfredo Gonçalves D’ Abril, quadra 02, Novo 
Jardim Ivone, foi constatado que a empresa IRMÃOS VICENTE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA ME 

realizou o transporte de resíduos sem emissão de CTR, infringindo assim o disposto no Decreto Municipal 
11.689/2011, artigo 39, § 5º, Inciso II – fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de 
Controle de Transporte de Resíduos (CTR) quando transportarem mais de 1 m³ (um metro cúbico) ou 1,5 
toneladas, de resíduos da construção civil.. Portanto lavramos o presente Auto de Infração, impondo-lhe a 
multa de R$ 1175,00 (um mil cento e setenta e cinco reais).
Poderá ser protocolado recurso no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar da data da primeira publicação deste 
(01/08/15). Após este prazo o processo será encaminhado à Dívida Ativa.

AUTO DE INFRAÇÃO 326/15
Aos trinta de junho de dois mil e quinze, às 14h40, na Alfredo Gonçalves D’ Abril, quadra 02, Novo Jardim 
Ivone, foi constatado que a empresa IRMÃOS VICENTE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA ME depositou 
resíduos em área não autorizada, infringindo assim, o disposto no Decreto Municipal 11.689/2011, artigo 
47 - É terminantemente proibida a disposição de resíduos da construção civil em áreas não licenciadas, 
sendo os infratores sujeitos às penalidades previstas no Capítulo XV. Portanto lavramos o presente Auto de 
Infração, impondo-lhe a multa de R$ 7000,00 (sete mil reais).
Poderá ser protocolado recurso no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar da data da primeira publicação deste 
(01/08/15). Após este prazo o processo será encaminhado à Dívida Ativa.

AUTO DE INFRAÇÃO 324/15
Aos trinta de junho de dois mil e quinze, às 14h40, na Alfredo Gonçalves D’ Abril, quadra 02, Novo Jardim 
Ivone, foi constatado que a empresa IRMÃOS VICENTE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA ME realizou o 
transporte de resíduos sem estar devidamente conveniado, infringindo assim o disposto no Decreto Municipal 
11.689/2011, Artigo 40 - "Os Transportadores de Resíduos da Construção Civil deverão ser conveniados 
para constar no cadastro específico na SEMMA, cabendo-lhes a atender as seguintes obrigações, sob pena 
de suspensão ou cassação cadastral, em caso de falta ou reincidência no descumprimento das obrigações do 
transportador, conforme aplicação das penalidades definidas neste Decreto." Portanto lavramos o Auto de 
Infração, impondo-lhe a multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
Poderá ser protocolado recurso no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar da data da primeira publicação deste 
(01/08/15). Após este prazo o processo será encaminhado à Dívida Ativa.

PROCESSOS QUE SERÃO ENCAMINHADOS À DÍVIDA ATIVA:

PROCESSO INTERESSADO AUTO DE INFRAÇÃO
30750/15 RAFAEL DINIZ PENASSO 258/15
31445/15 ERIKSON ALBUQUERQUE FRANCISCO 274/15
31460/15 ERIKSON ALBUQUERQUE FRANCISCO 275/15
31462/15 ERIKSON ALBUQUERQUE FRANCISCO 281/15
31471/15 ERIKSON ALBUQUERQUE FRANCISCO 276/15

TERMO DE COOPERAÇÃO PARA ADOÇÃO DO CANTEIRO CENTRAL – PROCESSO Nº 
35.660/15 –  MUNICÍPIO DE BAURU – ADOTANTE: MARCO ANTONIO DE PAULO – OBJETO: 
Constitui objeto do presente termo, a ADOÇÃO DO CANTEIRO CENTRAL, localizado entre a Avenida 
Alcides Limão Garcia 07 no Bairro Nobuji Nagasawa que será mantida integralmente pelo ADOTANTE, 
que será responsável pela preservação e mantenção da área e seus equipamentos, custeados com recursos 
próprios conforme disposto nos art. 3º da Lei 5.885/06, e que poderá afixar na área adotada, uma ou mais 
placas padroniadas alusivas ao processo de colaboração com o Poder Executivo Municipal. - PRAZO: 1 
ano –ASSINATURA: 07/07/15, conforme art. 61, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93.

EXTRATOS 

Diretrizes emitidas para elaboração de projeto de galerias de águas pluviais:
Empreendimento Proprietário Tipo Local Processo Valor

New Wave Nações 
III

CasaAlta 
Construções 

Ltda.

Condomínio 
residencial

Av. Yolanda da 
Silva Gamba, 

s/nº, Jd. 
Samburá

13.512/15 - diretrizes 
para elaboração de 

projeto de galeria de 
águas pluviais

R$ 
457,95

Obs: Os valores cobrados estão de acordo com o Decreto nº 12.693/14.

Secretaria de Obras
Sidnei Rodrigues

Secretário

Secretaria de Planejamento
Antonio Grillo Neto

Secretário
CONVITE

A Secretaria de Planejamento, em atendimento ao que lhe cabe no dispositivo do Artigo 11, § 1º da Lei 6626 de 18 de fevereiro 
de 2015, vem tornar público: A DINÂMICA DE BAURU, PROJETOS, CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA., 
em consonância com as atribuições que lhes confere o Artigo 11 da Lei 6.626 de 18 de fevereiro de 2015 do Município de 
Bauru, convocam a comunidade em geral, membros dos Conselhos Municipais de Habitação e do Conselho do Município de 
Bauru e demais autoridades municipais para participarem da Audiência Pública sobre o Estudo de Impacto de Vizinhança do 
condomínio multifamiliar vertical denominado QUINTA RANIERI GOLD, localizado na Rua Wilson Pedro Speridião, 2-70, no 
bairro Quinta Ranieri, Bauru/SP, empreendimento composto por quatro torres de apartamentos, sendo térreo mais 13 pavimentos 
tipos, totalizando 448 apartamentos, além de um edifício garagem com quatro pavimentos. A Audiência ocorrerá no dia 10 de 
agosto de 2015, das 14:00h às 17:00h, na FIB (Faculdades Integradas de Bauru) - Rua José Santiago, Quadra 15, Vila 
São João Ipiranga, Bauru - SP, CEP: 17.056-120 - Sala B1. O Estudo de Impacto de Vizinhança do referido empreendimento 
ficará disponível para consultas e sugestões públicas na SEPLAN de Bauru, Av. Nuno de Assis, 14-60 e no site http://issuu.com/
construtoradinamica/docs/din__mica_-_eiv_quinta_ranieri_gold, do dia 16 de Julho ao dia 17 de agosto de 2015.
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José Fernando Casquel Monti
 Secretário

Secretaria de Saúde

CONCURSO PÚBLICO
ERRATA

EDITAL SMS 03/2015
No Diário Oficial dos dias 14, 16 e 18 de julho de 2015 (Edital SMS 03/2015) e no Diário Oficial dos 
dias 25 e 28 de julho de 2015 (Errata).
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU, através da Secretaria Municipal de Saúde, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o que consta no Edital SMS de nº 03/2015 de Abertura de Inscrições 
do Concurso Público para o cargo de AUXILIAR EM SAÚDE / AUXILIAR DE REGULAÇÃO EM 
SERVIÇOS DE SAÚDE, publicado no Diário Oficial do Município de Bauru em 14 (quatorze), 16 
(dezesseis) e 18 (dezoito) de julho de 2015 e errata publicada em 25 (vinte e cinco) e 28 (vinte e oito) de 
julho de 2015, resolve RETIFICAR os itens abaixo indicados.
ONDE SE LÊ:
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
Conhecimentos Específicos:

1.	 Brasil, Ministério da Saúde. Regulação Médica das Urgências. Brasília, Série A. Normas e 
Manuais Técnicos. Brasília - DF, 2006  pg 44 a 99 Disponível em: bvsms.saude.gov.br/bvs/.../
politica_nacional_atencao_urgencias_3ed.pdf

2.	 Ministério da Saúde. Portaria nº. 1863, de 29 de setembro de 2003. Institui a política nacional 
de atenção às urgências, a ser implantada em todas as unidades federais, respeitadas as 
competências das três esferas da gestão. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 6 out. 2003a. 
Disponível em: bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2003/prt1863

3.	 Ministério da Saúde. Portaria nº. 1864, de 29 de setembro de 2003. Institui o componente pré-
hospitalar móvel da política nacional de atenção às urgências, por intermédio da implantação 
de serviços de atendimento móvel d urgências em municípios e regiões de todo o território 
brasileiro: SAMU – 192. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 01 out. 2003b. Disponível em: 
bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nac_urgencias.pdf

4.	 Ministério da Saúde. Portaria nº. 2657, de 16 de dezembro de 2004. Estabelece as atribuições 
das centrais de regulação médica e o dimensionamento técnico para a estruturação e 
operacionalização das centrais SAMU – 192. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 17 dez. 
2004a. Disponível em: bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2004/prt2657

5.	 Ministério da Saúde. Portaria nº. 2970, de 08 de dezembro de 2008. Institui diretrizes técnicas 
e financeiras de fomento à regionalização da Rede Nacional SAMU 192. Diário Oficial da 
União, Brasília, DF, 09 dez. 2008. p 68. Disponível em: www.saude.sp.gov.br/...saude-no.../
portaria_ms_2970_08_12_08.pd

6.	 Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 2048, de 5 de novembro de 2002
Ministério da Saúde (BR). Portaria nº 2048/GM de 05 de novembro de 2002: regulamento técnico dos 

sistemas estaduais de urgência e emergência. Brasília, 2002. Disponível em: bvsms.saude.gov.
br/bvs/publicacoes/politica_nac_urgencias.pd

LEIA-SE:
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
Conhecimentos Específicos:

1-	 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 2048, de 5 de  novembro de  2002. 
Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência. Brasília, 2002. Disponível em: 
http:// bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2002/prt2048_05_11_2002.html 
2-	 BRASIL. Ministério da Saúde, Portaria GM/MS nº 1010 de 21 de maio de 2012. Redefine as 
diretrizes para a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central 
de Regulação das Urgências, componente da Rede de Atenção às Urgências. Disponível em: http://bvsms.
saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt1010_21_05_2012.html
3-	 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 1.559, de 1º de agosto de 2008: Institui 
a Política Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde - SUS. Disponível em:          http://bvsms.
saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2008/prt1559_01_08_2008.html
4-	 BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Especializada. Regulação médica das urgências – Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2006. 126 
p. (Série A. Normas e Manuais Técnicos). Da página 45 – 92 (exceção: Transferências e transporte inter-
hospitalar). Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/regulacao_medica_urgencias.pdf
5-	 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 104, de 15 de janeiro de 2014 Altera a 
Portaria nº 342/GM/MS, de 04 março de 2013, que redefine as diretrizes para implantação do Componente 
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e do conjunto de serviços de urgência 24 (vinte e quatro) horas 
não hospitalares da Rede de Atenção às Urgências e Emergências (RUE), em conformidade com a Política 
Nacional de Atenção às Urgências, e dispõe sobre incentivo financeiro de investimento para novas UPA 24h 
(UPA Nova) e UPA 24h ampliadas (UPA Ampliada) e respectivo incentivo financeiro de custeio mensal. 
Disponível em: http:// bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt0104_15_01_2014.html

Bauru/SP, 01 de agosto de 2015.
A Comissão

Relação das licenças liberadas de 27/07 a 31/07 de 2015.

A VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO MUNICÍPIO DE BAURU deferiu os seguintes processos de solicitação 
de licença de funcionamento:

Licenças deferidas de 27/07 a 31/07 de 2015.

No. Protocolo: 43401/2015                                Data do Protocolo: 27/07/2015
No. CEVS: 350600301-206-000013-1-7           Data de Vencimento: 30/07/2016
Razão Social: ICEFRESH INDUSTRIA E COMERCIO DO BRASIL LTDA
CNPJ/CPF: 44.465.029/0001-14

Endereço: Rua JOSE FORTUNATO MOLINA, Nº 3-120, DISTRITO INDUSTRIAL
CNAE: 2063-1/00– FABRICAÇÃO DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE 
HIGIENE PESSOAL

No. Protocolo: 36343/2015                                 Data do Protocolo: 17/06/2015
No. CEVS: 350600301-464-000067-1-8            Data de Vencimento: 31/07/2016
Razão Social: KRYSTALL VISION COMERCIO E DISTRIBUICAO DE
ARTIGOS MEDICOS LTDA - ME 
CNPJ/CPF: 04.342.501/0001-07
Endereço: Rua MARCONDES SALGADO, Nº 12-19, CHACARA DAS FLORES
CNAE: 4645-1/01 - COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO 
MÉDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS

No. Protocolo: 21810/2015 FH                            Data do Protocolo: 08/04/2015
No. CEVS: 350600301-861-000012-1-0             Data de Vencimento: 30/07/2016
Razão Social: UNIMED DE BAURU COOPERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO
CNPJ/CPF: 44.456.036/0003-11
Endereço: Avenida DOUTOR ARNALDO PRADO CURVELLO, Nº 10-110, PARQUE SANTA 
TEREZINHA
CNAE: 8610-1/01 ATIVIDADES DE ATENDIMENTO HOSPITALAR - EXCETO PRONTO-
SOCORRO E UNIDADES PARA ATENDIMENTO A URGÊNCIAS – FARMACIA HOSPITALAR

Responsável(s) dos respectivos estabelecimentos acima assume(m) cumprir a legislação vigente e observar 
as boas práticas referentes às atividades prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não cumprimento 
de tais exigências, ficando inclusive sujeito(s) ao cancelamento da licença de funcionamento emitida por 
esta Vigilância Sanitária.

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

PUBLICAÇÃO DE:  30/07/2015  a  03/08/2015

ARQUIVAMENTO DE PROCESSO:
PROCESSO INTERESSADO
37831/2015 LONG LIFE SERVIÇOS MÉDICOS - HOSPITALARES LTDA – ME
56521/2012 DELTA QUÍMICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA – ME
21727/2004 ADRIANO YACUBIAN FERNANDES
25503/2008 CRISTIANO LUIZ VACCHI BROSCO VAZ
12355/2009 EIDI IWAHASHI
8300/2003 ABRAHAM ROTHBERG
37707/2009 MARIA LUIZA NACAMURA NAGAO
15749/2011 FABIANO PERES MIGUEL
21640/2002 MARGARETE VIEIRA FARIA AVANCI
45432/2012 SANCHES & SANCHES SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
15850/2004 CARLOS COTAIT RAZUK
25251/2006 DARCI DUARTE LOPES JUNIOR
37717/2009 PELLEGRINO & EBERLE LTDA
15070/2009 MARLI CAPRIOLI ROSA FARIA
28147/2007 LIGIA BATISTA
19309/2009 FABIANA FERNANDES
40831/2006 CLÍNICA CURVELLO DE CIRURGIA PLÁSTICA LTDA
13115/2014 JULIO RODRIGUES HORTA FILHO
9259/2015 JULIANA MARIA GERA ABRÃO
14053/2015 OMARA MARIA DE OLIVEIRA METTA
19670/2015 RANGEL ANTÔNIO GAZZOLA
7340/2015 SULEIMA CHRISTINA CAÇÃO LIPPE PASQUARELLI
44238/2014 MÔNICA PERRI KOHL GREGHI
15407/2011 LUIZ JOSÉ BITTENCOURT FRANK
14356/2010 LUIZ JOSÉ BITTENCOURT FRANK
18406/2015 LINDOLFO CRUZ PINHEIRO
33410/2015 RODRIGO BIZELI
37018/2015 EDGARD JOSÉ FRANCO MELLO JUNIOR
18408/2015 MÁRCIO ROBERTO KAMLA FAINA
9950/2015 AGNALDO ELON DISARZ
31701/2015 LAURO DE FRANCO SEDA JUNIOR

42367/2015 PARÓQUIA UNIVERSITÁRIA DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS – 
DIOCESE DE BAURU

34041/2009 SADIA S/A
20350/2015 MÁRCIA REGINA DE PAULA CARVALHO
8159/2015 ELTON BROGIO
16340/2015 ADRIANA DE FÁTIMA GARBULHO GONÇALVES
70328/2014 MÁRCIA FERREIRA RACHIDE
52795/2014 CINTIA ELAINE POLICARPO SILVA
9018/2015 NERUNA RIBEIRO GUEDES CROTTI
70425/2014 LIENE REGINA ROSSI
16425/2015 VIVIAN SIMÕES ZILIO
335/2013 LISLIE MIYASHIRO
16874/2015 DEISE APARECIDA DOS SANTOS GODOY
26256/2013 DANIEL ROMEU BENCHIMOL DE RESENDE
29804/2004 SILVIO GARCIA MEIRA
40920/2006 SÔNIA DOMETT FERREIRA
5999/2004 CLÍNICA DE PSIQUIATRIA ÉRICA CAMARGO LTDA
16291/2015 VALÉRIA LOPES DE GODOY FELÍCIO
17988/2014 JULIANA HOTTA
3502/2011 EDUARDO MIGUEL ZOGHEIB
21489/2013 IGOR CLERIDES PALAMIN TORRES
18358/2015 IVONE APARECIDA PINTO
16751/2015 PAULO EDUARDO NARY

42839/2011 MINIVISE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE DISPOSITIVOS E EQUIPAMENTOS 
MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA
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7171/2015 MÁRCIO ALBERTO COSTA – ME

64957/2014 CLAUDENOR ZOPONE ( RAVENNA INDÚTRIA E COMÉRCIO DE 
COSMÉTICOS LTDA – EPP)

47650/2013 VAGULA VET – CLÍNICA VETERINÁRIA LTDA - ME

CANCELAMENTO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE

37831/2015 LONG LIFE SERVIÇOS MÉDICOS – HOSPITALARES 
LTDA – ME 32118/E1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCESSO INTERESSADO N°/SÉRIE
44374/2015 OPTICA ROSAFI LTDA – ME 37835/C1

RECURSO DEFERIDO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCESSO INTERESSADO DIAS N°/SÉRIE

42901/2015 LONG LIFE SERVIÇOS MÉDICOS – HOSPITALARES 
LTDA – ME 90 32503/E1

RECURSO DEFERIDO PARCIALMENTE DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCESSO INTERESSADO DIAS N°/SÉRIE
38726/2015 COMPANHIA BRASILEIRA DE ABASTECIMENTO 45 30474/E1
37582/2015 WILLIAN LUIZ CÂNDIDO ZANATA FERRI – ME 30 37654/C1
37576/2015 WILLIAN LUIZ CÂNDIDO ZANATA FERRI – ME 45 21790/E1
38718/2015 COMPANHIA BRASILEIRA DE ABASTECIMENTO 45 36699/C1

RECURSO INDEFERIDO DE AUTO DE INFRAÇÃO:
PROCESSO INTERESSADO N°/SÉRIE
38708/2015 COMPANHIA BRASILEIRA DE ABASTECIMENTO 36702/C1
38731/2015 COMPANHIA BRASILEIRA DE ABASTECIMENTO 36701/C1
41567/2015 VIVIANE CRISTINA VERATTI ALCÂNTARA 37074/C1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE 
ADVERTÊNCIA: 
PROCESSO INTERESSADO N°/SÉRIE
35430/2015 JOSÉ RAYS 13604/E1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA: 
PROCESSO INTERESSADO N°/SÉRIE
28509/2015 RODRIGO FERREIRA MARTINES 13411/E1

AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA ALTERADO PARA AUTO DE 
IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA:
PROCESSO INTERESSADO N°/SÉRIE
16751/2015 PAULO EDUARDO NARY 18573/E1

RECURSO INDEFERIDO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA:
PROCESSO INTERESSADO N°/SÉRIE
20221/2015 J.P. DOS SANTOS BAURU - ME 13467/E1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE AUTO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE DE 
INTERDIÇÃO PARCIAL DO ESTABELECIMENTO: 

PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE

44024/2014 HOSPITAL E MATERNIDADE SÃO LUCAS LTDA
(CENTRAL DE MATERIAL E ESTERILIZAÇÃO) 17276/E1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE  NOTIFICAÇÃO DE RESULTADO DE ANÁLISE: 
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE
40121/2015 MONDELEZ BRASIL LTDA 220/B1

COMUNICAÇÃO DE APLICAÇÃO DE TERMO DE INTERDIÇÃO: 
PROCES. INTERESSADO N°/SÉRIE

44024/2014 HOSPITAL E MATERNIDADE SÃO LUCAS LTDA 
(CENTRAL DE MATERIAL E ESTERILIZAÇÃO) 3203/C1

ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA: 
PROCESSO 40670/2012
INTERESSADO LUZ & ROCHA DROGARIA LTDA – ME

ATIVIDADE COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS

REQUERENTE AMANDA CRISTINA M. RODRIGUES FRATTINI
CPF 371.673.278-83
CRF/SP 69581

PROCESSO 6709/2011
INTERESSADO EDUARDO MIGUEL ZOGHEIB
ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
REQUERENTE EDUARDO MIGUEL ZOGHEIB
CPF 167.657.708-44
CRO/SP 2.102

ASSUNÇÃO DE CO-RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 35073/2014
INTERESSADO DROGARIA VILA FALCÃO LTDA - ME

ATIVIDADE COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS

REQUERENTE WESLEY RODRIGUES DA SILVA
CPF 351909038-42
CRF/SP 53229

PROCESSO 40670/2012
INTERESSADO LUZ & ROCHA DROGARIA LTDA – ME

ATIVIDADE COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS

REQUERENTE FRANCINE SAYURI NISHIDA
CPF 312.607.098-17
CRF/SP 63773

BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA:
PROCESSO 56521/2012
INTERESSADO DELTA QUÍMICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA – ME

ATIVIDADE CNAE: 2062-2/00: FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE LIMPEZA E 
POLIMENTO

REQUERENTE VANESSA CRISTINA GONÇALVES GUIDO
CPF 350.230.478-57
CRQ/SP 04479805

ENCERRAMENTO DE ATIVIDADES:
PROCESSO 56521/2012
RAZÃO 
SOCIAL DELTA QUÍMICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA – ME

ATIVIDADE CNAE: 2062-2/00: FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE LIMPEZA E 
POLIMENTO

CNPJ 66.814.393/0001-85
ENDEREÇO AV. CASTELO BRANCO, Nº 37-37, JARDIM OURO VERDE
CEVS 350600301-206-000023-1-3

ERRATAS:

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DE BAURU EM 30/07/2015

ONDE SE LÊ:
ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO:
PROCESSO 30659/2014
INTERESSADO MARCIA FERREIRA ROCHIDE
ATIVIDADE ATIVIDADES DE PSICOLOGIA E PSICANÁLISE
ENDEREÇO (DE) RUA RUBENS ARRUDA, Nº 8-65     JD. ESTORIL
ENDEREÇO (PARA) RUA DR. FUAS DE MATTOS SABINO, Nº 10-74    JD. AMÉRICA

ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA: 
PROCESSO 43086/2015
INTERESSADO DROGARIA SÃO PAULO S.A.

ATIVIDADE COMERCIO VAREJISTA DE RPODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FORMULAS

REQUERENTE LUIS FERNANDO NOGUEIRA BOTOLO
CPF 331.905.878-92
CRF/SP 48532

PROCESSO 43087/2015
INTERESSADO DROGARIA SÃO PAULO S.A.

ATIVIDADE COMERCIO VAREJISTA DE RPODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FORMULAS

REQUERENTE VANESSA FERNANDES ARCAS DE SA
CPF 399.207.178-27
CRF/SP 64998

LEIA-SE:
ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO:
PROCESSO 30659/2014
INTERESSADO MARCIA FERREIRA RACHIDE
ATIVIDADE ATIVIDADES DE PSICOLOGIA E PSICANÁLISE
ENDEREÇO (DE) RUA RUBENS ARRUDA, Nº 8-65     JD. ESTORIL
ENDEREÇO (PARA) RUA DR. FUAS DE MATTOS SABINO, Nº 10-74    JD. AMÉRICA

ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA: 
PROCESSO 43086/2015
INTERESSADO DROGARIA SÃO PAULO S.A.

ATIVIDADE COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS

REQUERENTE LUIS FERNANDO NOGUEIRA BOTOLO
CPF 331.905.878-92
CRF/SP 48532

PROCESSO 43087/2015
INTERESSADO DROGARIA SÃO PAULO S.A.

ATIVIDADE COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM 
MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS

REQUERENTE VANESSA FERNANDES ARCAS DE SA
CPF 399.207.178-27
CRF/SP 64998

Seção III
Editais
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NOTIFICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BAURU - Edital nº 260/15 - Processo n.º 21.950/15 - Modalidade: Pregão Presencial n.º 084/15 – 
Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE pelo Sistema de Registro de Preços - Objeto: AQUISIÇÃO DA 
QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL DE FRUTAS DA SEGUINTE FORMA: 47.340 KG DE 
ABACAXI PÉROLA, 18.800 KG DE ABACATE, 27.800 KG DE AMEIXA NACIONAL, 233.280 KG 
DE BANANA NANICA, 65.420 KG DE GOIABA VERMELHA, 59.560 KG DE LARANJA PÊRA, 
17.460 KG DE LIMÃO TAHITI, 177.270 KG DE MAÇÃ NACIONAL, 55.920 KG DE MAMÃO 
FORMOSA, 24.720 KG DE MELÃO AMARELO, 114.350 KG DE PÊRA WILLIANS, 28.700 KG 
DE PÊSSEGO NACIONAL, 33.920 KG DE TANGERINA PONKAN, 1.500 KG DE MELANCIA, 
2.000 KG DE COCO FRUTA em conformidade com o Anexo I, com ENTREGA PONTO A PONTO 
– Interessadas: Secretaria da Educação, Saúde, Bem Estar Social e Meio Ambiente. Notificamos aos 
interessados no processo licitatório que o julgamento e a classificação havidos foi devidamente Adjudicado, 
em 20/07/15 pela Pregoeira, e Homologado, em 30/07/15 pelo Sr. Prefeito, à licitante CARLOS ABREU 
VARGAS RIO PRETO EPP da seguinte forma: 
LOTE 01 – FRUTAS

It ESPECIFICAÇÕES MINIMAS Estimativa 
Anual Marca R$ 

Unit. R$ Total

1 Abacaxi Pérola, demais especificações 
conforme Anexo I do edital nº 260/15. 47.340 KG Carlito R$ 3,89 R$ 184.152,60

2 Abacate, especificações conforme Anexo I do 
edital nº 260/15. 18.800 KG Carlito R$ 3,30 R$ 62.040,00

3 Ameixa Nacional, especificações conforme 
Anexo I do edital nº 260/15. 27.800 KG Carlito R$ 3,50 R$ 97.300,00

4 Banana Nanica, especificações conforme Anexo 
I do edital nº 260/15.

233.280 
KG Carlito R$ 3,55 R$ 828.144,00

5 Coco fruta, especificações conforme Anexo I do 
edital nº 260/15. 2.000 KG Carlito R$ 2,52 R$ 5.040,00

6 Goiaba Vermelha, especificações conforme 
Anexo I do edital nº 260/15. 65.420 KG Carlito R$ 6,50 R$ 425.230,00

7 Laranja Pera, especificações conforme Anexo I 
do edital nº 260/15. 59.560 KG Carlito R$ 2,70 R$ 160.812,00

8 Limão Tahiti, especificações conforme Anexo I 
do edital nº 260/15. 17.460 KG Carlito R$ 3,00 R$ 52.380,00

9 Maça Nacional, especificações conforme Anexo 
I do edital nº 260/15.

177.270 
KG Carlito R$ 6,20 R$ 1.099.074,00

10 Mamão formosa, especificações conforme 
Anexo I do edital nº 260/15. 55.920 KG Carlito R$ 3,80 R$ 212.496,00

11 Melancia, especificações conforme Anexo I do 
edital nº 260/15. 1.500 KG Carlito R$ 1,50 R$ 2.250,00

12 Melão amarelo, especificações conforme Anexo 
I do edital nº 260/15. 24.720 KG Carlito R$ 2,80 R$ 69.216,00

13 Pera Willians, especificações conforme Anexo I 
do edital nº 260/15.

114.350 
KG Carlito R$ 7,50 R$ 857.625,00

14 Pessego Nacional, especificações conforme 
Anexo I do edital nº 260/15. 28.700 KG Carlito R$ 3,50 R$ 100.450,00

15 Tangerina Ponkan, especificações conforme 
Anexo I do edital nº 260/15. 33.920 KG Carlito R$ 1,50 R$ 50.880,00

VALOR TOTAL DO LOTE 01 R$ 4.207.089,60

Bauru, 03/08/15 – Ana Paula Marques – Dir. da Div. de Compras e Licitações – SME.

NOTIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E DECLASSIFICAÇÃO - PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BAURU - Edital nº 282/15 - Processo n.º 14.058/15 – Modalidade: Convite nº 023/15 
- Tipo: Menor Preço Global – Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONFECCIONAR 
1.400 CRACHÁS PAPEL TRIPLEX, melhor descritos no Anexo I, possibilitando o preparo da proposta, 
destinado à XV SEMANA DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL, a ocorrer no período de 26 a 28 de Outubro de 
2.015. INTERESSADA: Secretaria da Educação. A Comissão Permanente de Licitações da Secretaria 
da Educação, ao analisar as documentações apresentadas pelos proponentes resolve: HABILITAR a 
licitante MARIA APARECIDA BERNARDES DE LIMA – ME, por atender plenamente aos requisitos 
habilitatórios. Conforme dispõe o subitem 8.1.3.1. do edital a Comissão realizou a abertura do envelope 
nº 2 – PROPOSTA, sendo que por fim a Comissão decidiu CLASSIFICAR a licitante, por satisfazer às 
exigências do instrumento convocatório, MARIA APARECIDA BERNARDES DE LIMA – ME, valor 
total de R$ 994,00 (novecentos e noventa e quatro reias). Abre-se prazo recursal de 02(dois) dias úteis, nos 
termos do subitem 12.3. do edital. Bauru, 03/08/2015 – Ana Paula Marques – Dir. da Div. de Compras e 
Licitações – SME.

NOTIFICAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BAURU - Edital nº 262/15 - Processo n.º 21.949/15 - Modalidade: Pregão Presencial n.º 086/15 – 
Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE pelo Sistema de Registro de Preços - Objeto: AQUISIÇÃO DA 
QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL DE LEGUMES, VERDURAS E OVOS DA SEGUINTE 
FORMA: 21.400 KG DE ABOBRINHA, 19.280 KG DE ACELGA, 58.260 KG DE BATATA INGLESA, 
19.640 KG DE BATATA DOCE, 25.000 KG DE BETERRABA, 12.360 KG DE BERINJELA, 17.340 
KG DE COUVE MANTEIGA, 40.760 KG DE CENOURA, 21.720 KG DE REPOLHO LISO, 
16.620 KG DE REPOLHO ROXO, 22.460 KG DE CHUCHU, 21.860 KG DE PEPINO, 83.080 
KG DE TOMATE, 22.100 KG DE MANDIOQUINHA, 2.500 KG DE ABÓBORA, 2.800 KG DE 
ALMEIRÃO, 1.000 KG DE CHICÓRIA, 27.080 KG DE MANDIOCA, 42.260 DZ DE OVOS, 
51.810 KG DE CEBOLA E 16.835 KG DE CHEIRO-VERDE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONSTANTES NO ANEXO I COM ENTREGA PONTO A PONTO, ATRAVÉS DO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS – Interessadas: Secretaria da Educação, Saúde, Bem Estar Social e Meio 
Ambiente. Notificamos aos interessados no processo licitatório que o julgamento e a classificação havidos 
foi devidamente Adjudicado, em 21/07/15 pelo Pregoeiro, e Homologado, em 30/07/15 pelo Sr. Prefeito, 
à licitante CARDOSO E CARDOSO COMÉRCIO DE FRUTAS E LEGUMES LTDA da seguinte 
forma: 

LOTE 01 – LEGUMES E VERDURAS

It ESPECIFICAÇÕES MINIMAS Estimativa 
Anual Marca R$ Unit. R$ Total

1 Abobrinha Brasileira, demais especificações 
conforme Anexo I do edital nº 262/15. 21.400 KG Tanaka R$ 3,90 R$ 83.460,00

2 Acelga, demais especificações conforme Anexo 
I do edital nº 262/15. 19.280 KG Tanaka R$ 4,03 R$ 77.698,40

3 Batata Inglesa, demais especificações 
conforme Anexo I do edital nº 262/15. 58.260 KG Tanaka R$ 4,66 R$ 271.491,60

4 Batata Doce, demais especificações conforme 
Anexo I do edital nº 262/15. 19.640 KG Tanaka R$ 3,80 R$ 74.632,00

5 Beterraba, demais especificações conforme 
Anexo I do edital nº 262/15. 25.000 KG Tanaka R$ 3,68 R$ 92.000,00

6 Berinjela, demais especificações conforme 
Anexo I do edital nº 262/15. 12.360 KG Tanaka R$ 3,68 R$ 45.484,80

7 Couve Manteiga, demais especificações 
conforme Anexo I do edital nº 262/15. 17.340 KG Paulinho R$ 7,50 R$ 130.050,00

8 Cenoura Extra, demais especificações 
conforme Anexo I do edital nº 262/15. 40.760 KG Tanaka R$ 4,15 R$ 169.154,00

9 Repolho Liso, demais especificações conforme 
Anexo I do edital nº 262/15. 21.720 KG Tanaka R$ 3,00 R$ 65.160,00

10 Repolho Roxo Liso, demais especificações 
conforme Anexo I do edital nº 262/15. 16.620 KG Tanaka R$ 4,50 R$ 74.790,00

11 Chuchu, demais especificações conforme 
Anexo I do edital nº 262/15. 22.460 KG Tanaka R$ 3,88 R$ 87.144,80

12 Pepino Caipira, demais especificações 
conforme Anexo I do edital nº 262/15. 21.860 KG Tanaka R$ 3,91 R$ 85.472,60

13 Tomate Santa Clara, demais especificações 
conforme Anexo I do edital nº 262/15. 83.080 KG Tanaka R$ 6,00 R$ 498.480,00

14 Mandioquinha salsa, demais especificações 
conforme Anexo I do edital nº 262/15. 22.100 KG Tanaka R$ 8,55 R$ 188.955,00

15 Abóbora, demais especificações conforme 
Anexo I do edital nº 262/15. 2.500 KG Tanaka R$ 3,26 R$ 8.150,00

16 Almeirão, demais especificações conforme 
Anexo I do edital nº 262/15. 2.800 KG Paulinho R$ 5,17 R$ 14.476,00

17 Chicória, demais especificações conforme 
Anexo I do edital nº 262/15. 1.000 KG Paulinho R$ 5,69 R$ 5.690,00

VALOR TOTAL DO LOTE 01 R$ 1.972.289,20

LOTE 02 – MANDIOCA DESCASCADA E CONGELADA

It ESPECIFICAÇÕES MINIMAS Estimativa 
Anual Marca R$ Unit. R$ Total

1
Mandioca Descascada e Congelada, demais 
especificações conforme Anexo I do edital nº 
262/15.

27.080 KG REI R$ 5,00 R$ 135.400,00

LOTE 03 – OVO

It ESPECIFICAÇÕES MINIMAS Estimativa 
Anual Marca R$ Unit. R$ Total

1
Ovo de Galinha Branco Tipo A, demais 
especificações conforme Anexo I do edital nº 
262/15.

42.260 
Dúzia

Mult 
Ovos R$ 4,68 R$ 197.776,80

LOTE 04 – CEBOLA E CHEIRO VERDE

It ESPECIFICAÇÕES MINIMAS Estimativa 
Anual Marca R$ Unit. R$ Total

1 Cebola, demais especificações conforme Anexo 
I do edital nº 262/15. 51.810 KG Tanaka R$ 7,00 R$ 362.670,00

2 Cheiro-Verde, demais especificações conforme 
Anexo I do edital nº 262/15. 16.835 KG Paulinho R$ 15,65 R$ 263.467,75

VALOR TOTAL DO LOTE 04 R$ 626.137,75

Bauru, 03/08/15 – Ana Paula Marques – Dir. da Div. de Compras e Licitações – SME.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Edital n.º 233/15 – Processo n.º 13.594/2015 
– Modalidade: Pregão Eletrônico nº 108/2015 – Do Tipo Menor Preço por Lote - LICITAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA ME E EPP - Objeto: AQUISIÇÃO DE 10(DEZ) CONJUNTOS DE CADEIRAS 
E MESAS ESCOLARES E 01(UM) QUADRO BRANCO – Interessada: Secretaria Municipal da 
Administração. Data do Recebimento das propostas: 18/08/2015 até às 9hs. Abertura da Sessão: 
18/08/2015 as 9hs. INICIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 18/08/2015 às 10h. Informações e edital na 
Secretaria da Administração/Divisão de Licitações, sito na Praça das Cerejeiras, 1-59, Vila Noemy – 2º 
andar, sala 02 - CEP. 17.014-500 – Bauru/SP, no horário das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 
18h00min e fones (14) 3235-1113 ou (14) 3235-1062 ou através de download gratuito no site www.bauru.
sp.gov.br, ou através do site www.licitacoes-e.com.br - ID 595492 onde se realizará a sessão de pregão 
eletrônico, com os licitantes devidamente credenciados.
Bauru, 03/08/2015 – José Roberto dos Santos Júnior – Diretor da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO - Edital nº 014/2015 - Processo n. º 18.736/2014 - Pregão 
Presencial n.º 005/2015 - OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 20 (VINTE) ACADEMIAS 
AO AR LIVRE, SENDO QUE CADA ACADEMIA SERÁ COMPOSTA PELOS SEGUINTES 
EQUIPAMENTOS: ELÍPTICO, LEG PRESS DUPLO, REMADA CONVERGENTE, 
SIMULADOR DE CAMINHADA, BALANÇO LATERAL, CAVALGADA, BICICLETA, MULT 
FUNÇÃO, ABDOMINAL E PLACA, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - 
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INTERESSADA: Secretaria Municipal do Meio Ambiente. Notificamos aos interessados no processo 
licitatório epigrafado que o julgamento e a classificação havidos foram devidamente homologados em 
28/07/2015 pela Secretária do Meio Ambiente à empresa abaixo:
LOTE 01 – ACADEMIAS AO AR LIVRE.
EMPRESA: P.O. ZIOBER EIRELLI – ME

ITEM QTD ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS MARCA/
MODELO

P.UNIT
(R$)

P.TOTAL
(R$)

01 20

EQUIPAMENTO “DUPLO” PARA 
EXERCÍCIOS AO AR LIVRE, 
TIPOLOGIA “ELÍPTICO”, MELHORA 
A FLEXIBILIDADE DOS MEMBROS 
INFERIORES, QUADRIL E MEMBROS 
SUPERIORES TAMBÉM FUNÇÃO 
CARDIORRESPIRATÓRIA, COM ALTA 
RESISTÊNCIA ÀS AÇÕES CLIMÁTICAS, 
ISENTO DE ESTOFAMENTO E 
PARTES PLÁSTICAS SOLTAS, DE 
BAIXA MANUTENÇÃO, CONTENDO 
AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS: A) ESTRUTURA PRINCIPAL 
EM TUBO REDONDO DE 102MM DE 
DIÂMETRO NA CHAPA 2 MM; B) 
ESTRUTURA SECUNDÁRIA EM TUBO 
REDONDO 02”, METALON 50X30, TUBO 
DE 1 ¼”TUBO DE 1”TODAS EM CHAPA 
1,5 MM; C) CHAPA ANTI-DERRAPANTE 
PARA APOIO DE PÉS ; D) TUBOS 
CORTADOS A LASER COM BASE EM 
FERRO TREFILADO PARA MONTAGEM 
DO EQUIPAMENTO, COM CHAPAS 
DOBRADAS A FRIO COM MATRIZ; 
E) PEGADAS EMBORRACHADAS; F) 
TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE POR 04 
BANHOS QUÍMICOS SEQÜENCIAIS DE 
IMERSÃO; G) PINTURA ELETROSTÁTICA 
EM POLIÉSTER APROPRIADA PARA 
USO EXTERNO; H) BASE SUPERIOR E 
INFERIOR COM FLANGE DE 240MMX1/4; 
K) SOLDA TIPO “MIG”; I) PARTES 
MÓVEIS COM ROLAMENTO 6201 DDU; 
J) CUBOS DE 2” EM AÇO 1045.

ZIOBER – 
MODELO 
ELÍPTICO 

MECANICO 
DUPLO

1.117,66 22.353,20

02 20

EQUIPAMENTO PARA EXERCÍCIOS AO 
AR LIVRE, TIPOLOGIA “LEG PRESS 
DUPLO”, FORTALECE OS MÚSCULOS 
DA COXA E QUADRIL, POSSIBILITE 
A UTILIZAÇÃO POR DUAS PESSOAS 
AO MESMO TEMPO, COM ALTA 
RESISTÊNCIA ÀS AÇÕES CLIMÁTICAS, 
ISENTO DE ESTOFAMENTO E PARTES 
PLÁSTICAS SOLTAS, DE BAIXA 
MANUTENÇÃO, COM AS SEGUINTES 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: A) 
150CM DE ALTURA POR 35CM DE 
LARGURA E 187CM DE COMPRIMENTO; 
B) ESTRUTURA PRINCIPAL EM TUBO 
REDONDO DE 102MM DE DIÂMETRO 
NA CHAPA 2 MM E ESTRUTURA 
SECUNDÁRIA EM TUBO REDONDO 
2” NA CHAPA 2 MM DOBRADO COM 
PERDA MÍNIMA DE PERFIL; C) TUBOS 
CORTADOS A LASER; D) BASE EM 
FERRO TREFILADO PARA MONTAGEM 
DO EQUIPAMENTO; E) CHAPAS 
DOBRADAS A FRIO COM MATRIZ; F) 
PEGADAS EMBORRACHADAS ; G) 
TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE POR 04 
BANHOS QUÍMICOS SEQÜENCIAIS DE 
IMERSÃO; H) PINTURA ELETROSTÁTICA 
EM POLIÉSTER APROPRIADA PARA 
USO EXTERNO; I) BASE SUPERIOR E 
INFERIOR COM FLANGE DE 240MMX1/4, 
COM TRÊS ORIFÍCIO, DE FIXAÇÃO; J) 
SOLDA TIPO “MIG”; K) ARTICULAÇÕES 
COM ROLAMENTOS 6203 OU 6205 
DDU; L) CUBOS DE 2” EM AÇO 1045; 
M) BATENTE EM BORRACHA SUPER 
RESISTENTE; S) RESISTÊNCIA OBTIDA 
COM PESO CORPORAL DO USUÁRIO; 
N) ASSENTO E ENCOSTO EM CHAPA 
3,5 MM; O) PROTEÇÃO NO TUBO 
PRINCIPAL PARA RECEBER IMPACTO 
DA ESTRUTURA SECUNDÁRIA. 

ZIOBER – 
MODELO 
PRESSÃO 

DE PERNAS 
DUPLO

994,23 19.884,60

03 20

EQUIPAMENTO “DUPLO” PARA 
EXERCÍCIOS AO AR LIVRE, TIPOLOGIA 
“REMADA CONVERGENTE”, 
FORTALECE A MUSCULATURA 
DAS COSTAS E DOS MEMBROS 
SUPERIORES, COM ALTA RESISTÊNCIA 
ÀS AÇÕES CLIMÁTICAS, ISENTO DE 
ESTOFAMENTO E PARTES PLÁSTICAS 
SOLTAS, DE BAIXA MANUTENÇÃO, 
CONTENDO AS SEGUINTES 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: A) 
105CM DE ALTURA POR 119CM DE 
LARGURA E 130CM DE COMPRIMENTO; 
B) ESTRUTURA PRINCIPAL EM TUBO 
REDONDO DE 102MM DE DIÂMETRO 
NA CHAPA 2 MM E ESTRUTURA 
SECUNDÁRIA EM TUBO REDONDO 02”,1 
½”,1”COM CHAPA 2 MM, DOBRADOS 
COM PERDA MÍNIMA DE PERFIL; C) 
TUBOS CORTADOS A LASER; D) BASE EM 
FERRO TREFILADO PARA MONTAGEM 
DO EQUIPAMENTO; E) CHAPAS 
DOBRADAS A FRIO COM MATRIZ; 
F) PEGADAS EMBORRACHADAS; G) 
TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE POR 04 
BANHOS QUÍMICOS SEQÜENCIAIS DE 
IMERSÃO; H) PINTURA ELETROSTÁTICA 
EM POLIÉSTER APROPRIADA PARA 
USO EXTERNO; I) BASE SUPERIOR E 
INFERIOR COM FLANGE DE 240MMX1/4 
COM TRÊS ORIFÍCIOS DE FIXAÇÃO; J) 
SOLDA TIPO “MIG”; K) ARTICULAÇÕES 
COM ROLAMENTO 6205 DDU; L) CUBOS 
DE 2” EM AÇO 1045; M) BANCO COM 
ASSENTO EM CHAPA 3,5”DOBRADA; 
N) APOIO DOS PÉS ANTIDERRAPANTE 
; O) CHAPA CORTADA EM OXICORTE; 
P) SISTEMA DE CARGA UTILIZANDO 
DISCOS COM PESO FIXO DE 5KG.

ZIOBER – 
MODELO 
REMADA 
SENTADA 

DUPLO

1.652,48 33.049,60

04 20

EQUIPAMENTO “DUPLO” PARA 
EXERCÍCIOS AO AR LIVRE, TIPOLOGIA 
“SIMULADOR DE CAMINHADA”, 
AUMENTA A MOBILIDADE DOS 
MEMBROS INFERIORES E DESENVOLVE 
A COORDENAÇÃO MOTORA, COM ALTA 
RESISTÊNCIA ÀS AÇÕES CLIMÁTICAS, 
QUE POSSIBILITE A UTILIZAÇÃO POR 
DUAS PESSOAS AO MESMO TEMPO, 
ISENTO DE ESTOFAMENTO E PARTES 
PLÁSTICAS SOLTAS, DE BAIXA 
MANUTENÇÃO, COM AS SEGUINTES 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: A) 
113C M DE ALTURA POR 32 CM DE 
LARGURA E 210 CM DE COMPRIMENTO 
OU 125X95X163CM; B) ESTRUTURA 
PRINCIPAL EM TUBO REDONDO DE 
1027MM DE DIÂMETRO NA CHAPA 2 
MM E ESTRUTURA SECUNDÁRIA EM 
TUBO REDONDO 2” E 1 ¼”NA CHAPA 2 
MM, DOBRADO COM PERDA MÍNIMA 
DE PERFIL; C) TUBOS CORTADOS 
A LASER; D) BASE EM FERRO 
TREFILADO PARA MONTAGEM DO 
EQUIPAMENTO; E) CHAPAS DOBRADAS 
A FRIO COM MATRIZ; F) TRATAMENTO 
DE SUPERFÍCIE POR 04 BANHOS 
QUÍMICOS SEQÜENCIAIS DE IMERSÃO; 
G) PINTURA ELETROSTÁTICA EM 
POLIÉSTER APROPRIADA PARA USO 
EXTERNO; H) BASE SUPERIOR E 
INFERIOR COM FLANGE DE 240MMX1/4, 
COM TRÊS ORIFÍCIOS DE FIXAÇÃO; I) 
SOLDA TIPO “MIG”; J) ARTICULAÇÕES 
COM ROLAMENTO 6205 DDU; O) 
CUBOS DE 2” EM AÇO 1045; K) PEGADA 
FRONTAL PARA PROPORCIONAR 
MAIOR CONFORTO E SEGURANÇA 
AO USUÁRIO; L) PISANTES EM CHAPA 
ANTIDERRAPANTE SOLDADAS OU 
FIXADAS COM PARAFUSOS E PORCAS. 

ZIOBER – 
MODELO 

SIMULADOR 
DE 

CAMINHADA 
DUPLO

1.439,92 28.798,40
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05 20

EQUIPAMENTOS PARA EXERCÍCIOS 
AO AR LIVRE, TIPOLOGIA 
“BALANÇO LATERAL”, MELHORA 
A FLEXIBILIDADE E AGILIDADE DOS 
MEMBROS INFERIORES, QUADRIL E 
REGIÃO LOMBAR, COM POSSIBILIDADE 
DE USO POR DUAS PESSOAS AO 
MESMO TEMPO, ALTA RESISTÊNCIA 
ÀS AÇÕES CLIMÁTICAS, ISENTO DE 
ESTOFAMENTO E PARTES PLÁSTICAS 
SOLTAS, DE BAIXA MANUTENÇÃO, 
COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS: A) ESTRUTURA PRINCIPAL 
EM TUBO REDONDO DE 102MM 
DE DIÂMETRO NA CHAPA 2 MM E 
ESTRUTURA SECUNDÁRIA EM TUBO 
REDONDO 2”,11/4” NA CHAPA 2 MM 
DOBRADO COM PERDA MÍNIMA DE 
PERFIL; B) TUBOS CORTADOS A LASER; 
C) BASE EM FERRO TREFILADO PARA 
MONTAGEM DO EQUIPAMENTO; 
D) CHAPAS DOBRADAS A FRIO 
COM MATRIZ; E) TRATAMENTO DE 
SUPERFÍCIE POR 04 BANHOS QUÍMICOS 
SEQÜENCIAIS DE IMERSÃO; F) PINTURA 
ELETROSTÁTICA EM POLIÉSTER 
APROPRIADA PARA USO EXTERNO; 
G) BASE SUPERIOR E INFERIOR COM 
FLANGE DE 240MMX1/4 COM TRÊS 
ORIFÍCIOS DE FIXAÇÃO; H) SOLDA 
TIPO “MIG”; I) ARTICULAÇÕES COM 
ROLAMENTO 6205 DDU; J) CUBOS 
DE 2” EM AÇO 1045; K) PEGADAS 
SUPERIOR PARA PROPORCIONAR 
MAIOR ESTABILIDADE AO USUÁRIO; 
L) APOIO PARA OS PÉS EM CHAPA 
ANTIDERRAPANTE

ZIOBER – 
MODELO 

SURF 
DUPLO

863,95 17.279,00

06 20

EQUIPAMENTO “DUPLO” PARA 
EXERCÍCIOS AO AR LIVRE, TIPOLOGIA 
“CAVALGADA”, FORTALECE 
OS GRUPOS MUSCULARES DOS 
MEMBROS SUPERIORES E INFERIORES, 
E AUMENTA A CAPACIDADE 
CARDIORRESPIRATÓRIA, COM ALTA 
RESISTÊNCIA ÀS AÇÕES CLIMÁTICAS, 
ISENTO DE ESTOFAMENTO E 
PARTES PLÁSTICAS SOLTAS, DE 
BAIXA MANUTENÇÃO, CONTENDO 
AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS: A) 119 CM DE ALTURA 
POR 97CM DE LARGURA E 40CM 
DE COMPRIMENTO; B) ESTRUTURA 
PRINCIPAL EM TUBO REDONDO DE 
102MM DE DIÂMETRO NA CHAPA 2 MM 
E ESTRUTURA SECUNDÁRIA EM TUBO 
REDONDO 02”,1 ½”,1”COM CHAPA 2 
MM, DOBRADOS COM PERDA MÍNIMA 
DE PERFIL; C) TUBOS CORTADOS 
A LASER; D) BASE EM FERRO 
TREFILADO PARA MONTAGEM DO 
EQUIPAMENTO; E) CHAPAS DOBRADAS 
A FRIO COM MATRIZ; F) TRATAMENTO 
DE SUPERFÍCIE POR 04 BANHOS 
QUÍMICOS SEQÜENCIAIS DE IMERSÃO; 
G) PINTURA ELETROSTÁTICA EM 
POLIÉSTER APROPRIADA PARA USO 
EXTERNO; H) BASE SUPERIOR E 
INFERIOR COM FLANGE DE 240MMX1/4 
COM TRÊS ORIFÍCIOS DE FIXAÇÃO; I) 
SOLDA TIPO “MIG”; J) ARTICULAÇÕES 
COM ROLAMENTO 6205 E 6001 DDU; 
K) CUBOS DE 2” EM AÇO 1045; L) 
BANCO COM ASSENTO EM CHAPA 
3,5”DOBRADA;R) CHAPA CORTADA EM 
OXICORTE; M) SISTEMA DE CARGA 
UTILIZANDO PESO CORPORAL

ZIOBER – 
MODELO 

SIMULADOR 
DE 

CAVALGADA 
DUPLO

1.508,49 30.169,80

07 20

EQUIPAMENTOS PARA EXERCÍCIOS AO 
AR LIVRE, TIPOLOGIA “BICICLETA”, 
AUMENTA A CAPACIDADE 
CARDIORRESPIRATÓRIA E TRABALHA 
MEMBROS INFERIORES, COM ALTA 
RESISTÊNCIA ÀS AÇÕES CLIMÁTICAS, 
ISENTO DE ESTOFAMENTO E 
PARTES PLÁSTICAS SOLTAS, DE 
BAIXA MANUTENÇÃO, CONTENDO 
AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS: A) 111 CM DE ALTURA 
POR 102CM DE LARGURA E 50CM 
DE COMPRIMENTO; B) ESTRUTURA 
PRINCIPAL EM TUBO REDONDO DE 
102MM DE DIÂMETRO NA CHAPA 2 
MM E ESTRUTURA SECUNDÁRIA EM 
TUBO REDONDO 2”,1 ¼’,1”COM CHAPA 
2 MM, DOBRADOS COM PERDA MÍNIMA 
DE PERFIL; C) TUBOS CORTADOS A 
LASER; D) BASE EM FERRO TREFILADO 
PARA MONTAGEM DO EQUIPAMENTO; 
E) CHAPAS DOBRADAS A FRIO 
COM MATRIZ; F) TRATAMENTO DE 
SUPERFÍCIE POR 04 BANHOS QUÍMICOS 
SEQÜENCIAIS DE IMERSÃO; G) PINTURA 
ELETROSTÁTICA EM POLIÉSTER 
APROPRIADA PARA USO EXTERNO; 
H) BASE SUPERIOR E INFERIOR COM 
FLANGE DE 240MMX1/4 COM TRÊS 
ORIFÍCIOS DE FIXAÇÃO; I) SOLDA 
TIPO “MIG”; J) ARTICULAÇÕES COM 
ROLAMENTO 6205 E 6001 DDU; K) CUBOS 
DE 2” EM AÇO 1045; L) BANCO COM 
ASSENTO EM CHAPA 3,5”DOBRADA; 
M) CHAPA CORTADA EM OXICORTE; 
N) SISTEMA DE CARGA UTILIZANDO 
PESO CORPORAL, O) PEDAIS COM 
APOIO DE PÉS ANTIDERRAPANTES; 
P) O EQUIPAMENTO DEVERÁ 
POSSUIR SOMENTE PEÇAS DE ALTA 
RESISTÊNCIA, SENDO PROIBIDO O USO 
DE PEÇAS DE BICICLETAS COMUNS.

ZIOBER – 
MODELO 
BICLETA 

INDIVIDUAL

754,25 15.085,00

08 20

CONJUNTO DE EQUIPAMENTOS (COM 
6 EXERCÍCIOS) CAPACIDADE PARA 
QUATRO PESSOAS PARA EXERCÍCIOS 
AO AR LIVRE, TIPOLOGIA “MULT 
FUNÇÃO”,FORTALECE E ALONGA OS 
MEMBROS SUPERIORES E INFERIORES 
E ABDOMINAL, COM ALTA RESISTÊNCIA 
ÀS AÇÕES CLIMÁTICAS, ISENTO DE 
ESTOFAMENTO E PARTES PLÁSTICAS 
SOLTAS, DE BAIXA MANUTENÇÃO, 
CONTENDO AS SEGUINTES 
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: A) 
155CM DE ALTURA POR 220CM DE 
LARGURA E 255CM DE COMPRIMENTO; 
B) ESTRUTURA PRINCIPAL EM TUBO 
REDONDO DE 2”DE DIÂMETRO 
NA CHAPA 2 MM E ESTRUTURA 
SECUNDÁRIA EM TUBO REDONDO 1 
¼”,,1” E OBLONGO 16X30 COM CHAPA 2 
MM, DOBRADOS COM PERDA MÍNIMA 
DE PERFIL; C) TUBOS CORTADOS A 
LASER; D) BASE EM FERRO TREFILADO 
PARA MONTAGEM DO EQUIPAMENTO; 
E) CHAPAS DOBRADAS A FRIO 
COM MATRIZ; F) TRATAMENTO DE 
SUPERFÍCIE POR 04 BANHOS QUÍMICOS 
SEQÜENCIAIS DE IMERSÃO; G) PINTURA 
ELETROSTÁTICA EM POLIÉSTER 
APROPRIADA PARA USO EXTERNO; H) 
SOLDA TIPO “MIG”; I) ARTICULAÇÕES 
COM ROLAMENTO 6205 E 6001 DDU; 
J) CUBOS DE 2” EM AÇO 1045; K) 
CHAPA CORTADA EM OXICORTE; L) 
SISTEMA DE CARGA UTILIZANDO PESO 
CORPORAL E ATRAVÉS DE DISCOS 
COM PESO FIXO DE 5 KG, M) PEGADAS 
EMBORRACHADAS, N) APOIO PARA PÉS 
EM PVC.

ZIOBER – 
MODELO 

MULTIEXER-
CITADOR 
COM SEIS 
FUNÇÕES

2.386,16 47.723,20
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09 20

EQUIPAMENTO ABDOMINAL COM ALTA 
RESISTÊNCIA ÀS AÇÕES CLIMÁTICAS, 
ISENTO DE ESTOFAMENTO E 
PARTES PLÁSTICAS SOLTAS, DE 
BAIXA MANUTENÇÃO, CONTENDO 
AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS: A) COMPRIMENTO 100 CM , 
LARGURA 75 CM E ALTURA 100 CM, B) 
ESTRUTURA EM TUBO REDONDO 02”,1 
½”,1”COM CHAPA 2 MM, DOBRADOS 
COM PERDA MÍNIMA DE PERFIL; C) 
TUBOS CORTADOS A LASER; D) BASE EM 
FERRO TREFILADO PARA MONTAGEM 
DO EQUIPAMENTO; E) CHAPAS 
DOBRADAS A FRIO COM MATRIZ; F) 
TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE POR 04 
BANHOS QUÍMICOS SEQÜENCIAIS DE 
IMERSÃO; I) PINTURA ELETROSTÁTICA 
EM POLIÉSTER APROPRIADA PARA 
USO EXTERNO; J) SOLDA TIPO “MIG”; 
K) ARTICULAÇÕES COM ROLAMENTO 
6001 DDU; L) CUBOS DE 2” EM AÇO 
1045; M) BANCO E ENCOSTO EM TUBO 
OBLONGO; O) SISTEMA DE CARGA 
UTILIZANDO PESO CORPORAL.

ZIOBER – 
MODELO 

ABDOMINAL 
INDIVIDUAL

669,92 13.398,40

10 20

PLACA COM ALTA RESISTÊNCIA 
ÀS AÇÕES CLIMÁTICAS, ISENTO 
DE PARTES PLÁSTICAS SOLTAS, DE 
BAIXA MANUTENÇÃO, CONTENDO 
AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS: A) 1000CM DE ALTURA 
POR 5CM DE LARGURA E 2200CM 
DE COMPRIMENTO; B) ESTRUTURA 
PRINCIPAL EM TUBO REDONDO DE 
2”DE DIÂMETRO NA CHAPA 2 MM 
SECUNDÁRIO TUBO DE 1”E CHAPA 20; C) 
TUBOS CORTADOS A LASER; D) CHAPAS 
DOBRADAS A FRIO COM MATRIZ; E) 
TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE POR 04 
BANHOS QUÍMICOS SEQUENCIAIS DE 
IMERSÃO; F) PINTURA ELETROSTÁTICA 
EM POLIÉSTER APROPRIADA PARA 
USO EXTERNO; G) SOLDA TIPO “MIG”; 
ARTE E ADESIVOS POR CONTA DO 
FABRICANTE.

ZIOBER – 
MODELO 

PLACA 
ORIENTADA

562,94 11.258,80

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 239.000,00

Bauru, 03/08/2015 – José Roberto dos Santos Júnior – Diretor da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO - Edital n.º 317/15 – Processo n.º 40.096/15 – 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 145/15 - TIPO MENOR PREÇO POR LOTE - Objeto: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA A IMPRESSÃO DA QUANTIDADE ESTIMADA ANUAL DE: 146 (CENTO E 
QUARENTA E SEIS) EDIÇÕES, CONTENDO 1600(UM MIL E SEISCENTOS) EXEMPLARES POR 
TIRAGEM E DISTRIBUIÇÃO EM 65(SESSENTA E CINCO) PONTOS DO DIÁRIO OFICIAL DO 
MUNICÍPIO – Interessado: Gabinete do Prefeito. Data do Recebimento das propostas: 17/08/15 até às 
14H30MIN. Abertura da Sessão: 17/08/15 às 14H30MIN. INICIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 17/08/15 
às 16H00MIN. Informações na Divisão de Licitações, Praça das Cerejeiras n. º 1-59 – 2º andar, Vila Noemy – 
CEP. 17014-900, no horário das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 18h00min e fones (14) 3235-1113 
ou 3235-1337. O edital está disponível através de download gratuito no site www.bauru.sp.gov.br, O referido 
edital também poderá ser acessado através do site www.licitacoes-e.com.br, onde se realizará a sessão de pregão 
eletrônico, com os licitantes devidamente credenciados. 
Bauru, 03/08/2015 – José Roberto dos Santos Júnior – Diretor da Divisão de Licitações.

NOTIFICAÇÃO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU-SMS
Processo: 43.529/2015 – Modalidade: Dispensa de Licitação - Artigo 25 – Inciso I da Lei Federal n.º 8.666/93 
– Objeto: Serviços de reparo em 03 (três) relógios de ponto da marca Henry. Informamos que o processo licitatório 
epigrafado foi devidamente RATIFICADO pelo Senhor Secretário Municipal de Saúde em 31/07/2015 à empresa 
abaixo:
LP MORETTI BAURU-ME: Item 01 – Serviços de reparo em 03(três) relógios de ponto, Marca: Henry,  à R$ 
1.549,80 unitário, totalizando R$ 1.549,80. Sendo o valor total da empresa de R$ 1.549,80.
Bauru, 03/08/15 – compras_saude@bauru.sp.gov.br
Victor Gustavo Boronelli Schiaveto – Diretor da Divisão de Compras e Licitações – SMS.

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL DAS ATAS VIGENTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Atendendo o disposto no art . 15, § 2º da Lei Federal nº 8666/93, disponibilizamos abaixo, as Atas de  Registro de 
Preço vigentes desta Secretaria:
ATA VIGENTE DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO ESTIMADA ANUAL DE VEÍCULOS 
PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. – PROCESSO Nº. 72.979/14 – PE 224/14 – RP 283/14
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
ECS COMERCIO DE VEICULO E EQUIPAMENTO LTDA - EPP
ITEM 02 – Veículo tipo van, 14 passageiros; á R$ 104.150,00 unitário; Marca: Citroen/Jumper Bus TB;
ITEM 03 – Veículo tipo van, 16 passageiros; á R$ 120.000,00 unitário; Marca: Renault/ Master Minibus L2H2;
STRADA VEICULOS E PEÇAS LTDA
ITEM 01 – Veículo tipo passeio, 7 passageiros; á R$ 68.200,00 unitário; Marca: Fiat/Doblo;
ITEM 04 – Veículo tipo Ambulância, simples remoção; á R$ 114.723,00 unitário; Marca: Fiat/Ducato Cargo; 
ITEM 05 – Veículo tipo Ambulância UTI – padrão SAMU; á R$ 142.600,00 unitário; Marca: Fiat/Ducato Cargo 

12 M3 Multijet;
Bauru, 03/08/2015 - compras_saude@bauru.sp.gov.br
Victor Gustavo Boronelli Schiaveto – Diretor da Divisão Compras e Licitações- S.M.S.

ATA VIGENTE DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO ESTIMADA ANUAL DE DIVERSOS 
MATERIAIS HOSPITALARES E CORRELATOS – PADRONIZADOS PARA ATENDIMENTO DOS 
SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA, ATENDIMENTO ESPECIALIZADO E DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA. – PROCESSO Nº. 73.133/14 – PP 222/14 – RP 284/14
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
BECTON DICKINSON INDÚSTRIAS CIRURGICAS  LTDA
ITEM 14 – Cateter intravenoso de poliuretano n° 14 c/ dispositivo segurança; à R$ 1,94 unitário; Marca: BD/ 
Insyte Autoguard - cx c/ 50 unidades
ITEM 15 – Cateter intravenoso de poliuretano n° 16 c/ dispositivo segurança; à R$ 1,61 unitário; Marca: BD/ 
Insyte Autoguard - cx c/ 50 unidades
ITEM 16 – Cateter intravenoso de poliuretano n° 18 c/ dispositivo segurança; à R$ 1,51 unitário; Marca: BD/ 
Insyte Autoguard - cx c/ 50 unidades
ITEM 17 – Cateter intravenoso de poliuretano n° 20 c/ dispositivo segurança; à R$ 1,21 unitário; Marca: BD/ 
Insyte Autoguard - cx c/ 50 unidades
ITEM 18 – Cateter intravenoso de poliuretano n° 22 c/ dispositivo segurança; à R$ 1,22 unitário; Marca: BD/ 
Insyte Autoguard - cx c/ 50 unidades
ITEM 19 – Cateter intravenoso de poliuretano n° 24 c/ dispositivo segurança; à R$ 1,27 unitário; Marca: BD/ 
Insyte Autoguard - cx c/ 50 unidades
ITEM 20 – Cateter Intravenoso de poliuretano n° 24 NEO com dispositivo, á R$ 2,60 unitário, Marca: BD Insyte 
Autoguard - cx c/ 50 unidades.
CIRURGICA KD LTDA.
ITEM 05 – Luva Cirúrgica Estéril n° 6.5- par; à R$ 0,82 unitário; Marca: Supermax/ Glove - cx c/ 50 pares
ITEM 06 – Luva de procedimento – tamanho extra pequeno; à R$ 12,21 a caixa; Marca: Embramac/ Top Glove 
– cx c/ 100 unidades
ITEM 07 – Luva de procedimento – tamanho grande; à R$ 12,27 a caixa; Marca: Embramac/ Top Glove – cx c/ 
100 unidades
ITEM 08 – Luva de procedimento – tamanho médio; à R$ 12,27 a caixa; Marca: Embramac/ Top Glove – cx c/ 
100 unidades
ITEM 09 – Luva de procedimento – tamanho pequeno; à R$ 12,27 a caixa; Marca: Embramac/ Top Glove – cx 
c/ 100 unidades
CIRURGICA UNIÃO LTDA.
ITEM 27 – Unidade de Papel Termo Sensível para ultrassonografia medindo 110mmx20m, á R$ 24,30 unitário, 
Marca: Durico – Caixa c/ 05 unidades.
MASIF ARTIGOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA
ITEM 01 – Coletor de urina infantil unissex; à R$ 0,51 unitário; Marca: Medsonda
ITEM 02 – Coletor de urina em sistema fechado 2000ml; à R$ 2,28 unitário; Marca: Advantive
ITEM 03 – Lanceta estéril c/ dispositivo de segurança; à R$ 0,21 unitário; Marca: Sterilance
ITEM 04 – Lanceta estéril c/ dispositivo de segurança- teste pezinho ; à R$ 0,21 unitário; Marca: Sterilance
ITEM 13 – Protetor para conectar Luer Lock; à R$ 0,1087 unitário; Marca: Medsonda
NACIONAL COMERCIAL HOSPITALAR LTDA
ITEM 10 – Luva de vinil “M”  descartável p/ procedimento; à R$ 8,80 a caixa; Marca: Descarpack – cx c/ 100 
unidades
ITEM 11 – Luva de vinil “P”  descartável p/ procedimento; à R$ 8,80 a caixa; Marca: Descarpack – cx c/ 100 
unidades
ITEM 12 – Luva descartável p/ procedimento de toque; à R$ 0,02 unitário; Marca: Luplast - cx c/ 100 unidades
ITEM 26 – Indicador Biológico, á R$ 6,814 unitário, Marca: 3M – Caixa com 100 unidades.
Incubadora em comodato: Marca: 3M / Attest 116 - Vapor
SEMINA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ITEM 25 – Preservativo lubrificado feminino, á R$ 9,50 unitário, Marca: Della/Semina.
Bauru, 03/08/2015 - compras_saude@bauru.sp.gov.br
Victor Gustavo Boronelli Schiaveto – Diretor da Divisão de Compras e Licitações – S.M.S.

ATA VIGENTE DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO ESTIMADA ANUAL DE DIVERSOS 
MATERIAIS HOSPITALARES E CORRELATOS – PADRONIZADOS PARA ATENDIMENTO DOS 
SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA, ATENDIMENTO ESPECIALIZADO E DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA. – PROCESSO Nº. 73.819/14 – PP 224/14 – RP 286/14
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
BECTON DICKINSON INDÚSTRIAS CIRURGICAS  LTDA
ITEM 04 – Agulha para punção descartável 1,20 x 40 c/ dispositivo segurança; à R$ 0,40 unitário; Marca: BD 
Eclipse - cx c/ 1000 unidades;
ITEM 05 – Agulha para raquianestesia 22G x 2 ½ ; à R$ 6,00 unitário; Marca: BD Spinal  - cx c/ 25 unidades;
ITEM 06 – Agulha para raquianestesia 22G x 3 ½ ; à R$ 6,00 unitário; Marca: BD Spinal - cx c/ 25 unidades;
Item 22 – Unidade de Seringa Descartável 03ml, á R$ 0,0893 unitário, Marca: BD Emerald - cx c/ 400 unidades.
Item 23 – Unidade de Seringa Descartável 05ml, á R$ 0,1072 unitário, Marca: BD Emerald - cx c/ 400 unidades.
Item 24 – Unidade de Seringa Descartável 10ml, á R$ 0,2501 unitário, Marca: BD Plastipak - cx c/ 400 unidades.
Item 25 – Unidade de Seringa Descartável 20ml, á R$ 0,3574 unitário, Marca: BD Plastipak - cx c/ 250 unidades.
Item 26 – Unidade de Seringa Descartável sem agulha 60 ml, á R$ 3,8411 unitário, Marca: BD 60ml - cx c/ 160 
unidades.
Item 30 – Unidade de Seringa Descartável para insulina 01ml com dispositivo, á R$ 1,21 unitário, Marca: BD 
Safety Glide – Caixa c/ 100 unidades. 
Item 31 – Unidade de Seringa Descartável para insulina 0,5 ml com dispositivo, á R$ 1,21 unitário, Marca: BD 
Safety Glide – Caixa c/ 100 unidades.
Item 32 – Unidade de Agulha coleta múltipla 25x07 (tipo vacutainer) com dispositivo, á R$ 0,47 unitário, Marca: 
BD Vacutainer – Caixa c/ 48 unidades.
Item 33 – Unidade de Agulha coleta múltipla 25x08 (tipo vacutainer) com dispositivo, á R$ 0,47 unitário, Marca: 
BD Vacutainer – Caixa c/ 48 unidades.
Item 34 – Unidade de Seringa descartável tuberculina 01 ml com agulha 13x4,5, á R$ 0,25 unitário, Marca: BD 
Plastipak - Caixa com 150 unidades.
Item 42 – Unidade de Agulhas BD 0,8 x 0,25mm ultrafine III curta para caneta Humapen, á R$ 0,45 unitário, 
Marca: BD Ultra – Fine – cx com 100 unidades.
NACIONAL COMERCIAL HOSPITALAR LTDA
Item 12 – Unidade de Máscara Cirúrgica Descartável, á R$ 0,096 unitário, Marca: Embramac – cx com 50 
unidades. 
Item 13 – Unidade de Mascara Descartável tripla e filtro antibacteriano, á R$ 1,70 unitário, Marca: 3M. 
Item 16 – Unidade de Mascara plástica para inalação - adulto, á R$ 4,365 unitário, Marca: Daru.
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Item 17 – Unidade de Mascara plástica para inalação - infantil, á R$ 4,365 unitário, Marca: Daru.
Item 27 – Unidade de escova endocervical, descartável, esterilizada, á R$ 0,16 unitário, Marca: Kolplast.
Item 28 – Kit descartável para coleta de exame ginecológico (papanicolau), contendo um espéculo vaginal em 
acrílico resistente, tamanho comp. 119 mm e largura 32mm, á R$ 1,614 unitário, Marca: Kolplast.
Item 29 – kit descartável para coleta de exame ginecológico (papanicolau), contendo um espéculo vaginal em 
acrílico resistente, tamanho comp. 107 mm e largura 28mm, á R$ 1,38 unitário, Marca: Kolplast.
TECNO4 PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
Item 14 – Unidade de Mascara de O2 com reservatório – adulto, á R$ 14,80 unitário, Marca: Hudson RCI / 
Teleflex Medical.
Item 15 – Unidade de Mascara de O2 com reservatório – infantil, á R$ 15,20 unitário, Marca: Hudson RCI / 
Teleflex Medical.
Bauru, 03/08/2015 - compras_saude@bauru.sp.gov.br
Victor Gustavo Boronelli Schiaveto – Diretor da Divisão Compras e Licitações- S.M.S.

ATA VIGENTE DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO ESTIMADA ANUAL DE DIVERSOS 
MATERIAIS HOSPITALARES E CORRELATOS – PADRONIZADOS PARA ATENDIMENTO DOS 
SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA, ATENDIMENTO ESPECIALIZADO E DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA. – PROCESSO Nº. 73.901/14 – PP 226/14 – RP 287/14
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CIRURGICA UNIÃO LTDA.
ITEM 20 – Cânula de Guedel, nº 0, tamanho recém-nascido; à R$ 2,55 unitário; Marca: Advantive;
ITEM 21 – Cânula de Guedel, nº 2, tamanho infantil; à R$ 2,55 unitário; Marca: Advantive;
ITEM 22 – Cânula de Guedel, nº 4, tamanho médio; à R$ 2,55 unitário; Marca: Advantive;
ITEM 23 – Cânula de Guedel, nº 5, tamanho grande; à R$ 2,55 unitário; Marca: Advantive
ITEM 24 – Unidade de Dispositivos intra-uterino (DIU) para úteros com histereometria maior que 6cm, formato 
ômega; à R$ 42,70 unitário; Marca: Cepeo;
ITEM 25 – Sonda para nutrição enteral nº12, descartável, estéril e atóxica; à R$ 8,68 unitário; Marca: Solumed;
ITEM 26 – Lâmina de bisturi n.º 15; à R$ 0,14 unitário; Marca: Advantive – Caixa c/ 100 unidades;
ITEM 27 – Lâmina de bisturi nº 23, á R$ 0,14 unitário, Marca: Advantive – Caixa c/ 100 unidades;
ITEM 29 – Mandril para entubação endotraqueal com Iluminação flexível, com lâmpada e encaixe tipo macho 
para acoplamento 28 CM uso adulto e infantil; à R$ 295,00 unitário; Marca: Oxigel;
ITEM 33 – Unidade de Fluxômetro de Ar Comprimido: para ar comprimido (Padrão) canalizado e/ou de 
cilindro; à R$ 39,10 unitário; Marca: Unitec;
ITEM 34 – Unidade de Fluxômetro de Oxigênio: para oxigênio (Padrão) canalizado e/ou de cilindro, á R$ 33,12 
unitário, Marca: Unitec;
DIMACI/PR MATERIAL CIRURGICO LTDA.
ITEM 11 – Atadura Gessada Medindo 8 cm de largura e 2 metros de comprimento; à R$ 0,61 unitário; Marca: 
Neve – Caixa c/ 20 unidades;
ITEM 12 – Atadura Gessada Medindo 10 cm de largura e 3 metros de comprimento; à R$ 0,95 unitário; Marca: 
Neve – Pacote c/ 12 unidades;
ITEM 13 – Atadura Gessada Medindo 15 cm de largura e 3 metros de comprimento; à R$ 1,55 unitário; Marca: 
Neve – Pacote c/ 12 unidades;
ITEM 14 – Atadura Gessada Medindo 20 cm de largura e 3 metros de comprimento; à R$ 2,80 unitário; Marca: 
Neve – Caixa c/ 20 unidades;
ITEM 30 – Cateter temporário bipolar, eletrodo de aço inoxidável, diâmetro de 5F, á R$ 340,00 unitário, Marca: 
Biomedical;
MAX MEDICAL COM. DE PROD. MÉD. E HOSP. LTDA
ITEM 32 – Campo cirúrgico fenestrado descartável, estéril, fabricado em tecido-não-tecido (TNT) - polipropileno, 
de dimensões aproximadas 50X50 cm; à R$ 2,60 unitário; Marca: Health Quality;
ITEM 35 – Embalagem para esterilização em SMS feita de polipropileno de 3 camadas com barreira microbiana 
em torno de 99 a 100%. Tamanho aproximado 50x50cm; à R$ 0,48 unitário; Marca: Health Quality;
MB TÊXTIL LTDA
ITEM 01 – Algodão hidrófilo- pacote c/ 500gr; à R$ 9,77 unitário; Marca: Apolo;
ITEM 02 – Atadura de algodão ortopédico 06 cm; à R$ 0,36 unitário; Marca: Ortom/Ortofen;
ITEM 03 – Atadura de algodão ortopédico 10 cm; à R$ 0,56 unitário; Marca: Ortom/Ortofen;
ITEM 04 – Atadura de algodão ortopédico 15 cm; à R$ 0,86 unitário; Marca: Ortom/Ortofen;
ITEM 05 – Atadura de algodão ortopédico 20 cm; à R$ 1,39 unitário; Marca: Ortom/Ortofen;
ITEM 06 – Atadura de crepe 10cm x 1,8m; à R$ 0,30 unitário; Marca: MB Têxtil – Caixa c/ 12 unidades;
ITEM 07 – Atadura de crepe 15cm x 1,8m; à R$ 0,45 unitário; Marca: MB Têxtil – Caixa c/ 12 unidades;
ITEM 08 – Atadura de crepe 20cm x 1,8m; à R$ 0,60 unitário; Marca: MB Têxtil – Caixa c/ 12 unidades;
ITEM 09 – Compressa de gaze estéril 9 fios – méd. 7,5x7,5 cm – pcte c/10 und.; à R$ 0,28 pcte; Marca: MB Têxtil;
ITEM 10 – Rolos de gaze hidrófila com 91mx91cm,branca em fios de algodão com  09 ou mais fios por cm2, 08 
dobras, tipo queijo; à R$ 27,00 unitário; Marca: MB Têxtil;
PREVENÇÃO COMERCIAL HOSPITALAR LTDA - EPP
ITEM 15 – Malha tubular ortopédica, material algodão, largura 4cm, comprimento 15m, á R$ 2,85 unitário, 
Marca: M.SO;
ITEM 16 – Malha tubular ortopédica, material algodão, largura 6cm, comprimento 15m, á R$ 3,42 unitário, 
Marca: M.SO;
ITEM 17 – Malha tubular ortopédica, material algodão, largura 10cm, comprimento 15m, á R$ 4,48 unitário, 
Marca M.SO;
ITEM 18 – Malha tubular ortopédica, material algodão, largura 15cm, comprimento 15m, á R$ 6,98 unitário, 
Marca: M.SO;
ITEM 19 – Malha tubular ortopédica, material algodão, largura 20cm, comprimento 15m, á R$ 9,2265 unitário, 
Marca: M.SO;
Bauru, 03/082/2015 - compras_saude@bauru.sp.gov.br
Victor Gustavo Boronelli Schiaveto – Diretor da Divisão de Compras e Licitações – S.M.S.

ATA VIGENTE DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO ESTIMADA ANUAL DE SACOS DE 
PAPEL. – PROCESSO Nº. 48.983/14 – PE 228/14 – RP 292/14
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
SIDNEI FOLINI MONTEIRO - EPP
Item 1 – saco de papel capacidade 1 Kg – pcte  - Valor Unitário: 55,29 - Marca: Própria
Item 2 – saco de papel kraft natural - peça - Valor Unitário: 0,1709 - Marca: Própria
Bauru, 03/08/2015 - compras _saude@bauru.sp.gov.br
Victor Gustavo Boronelli Schiaveto – Diretor da Divisão Compras e Licitações- S.M.S 

ATA VIGENTE DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO ESTIMADA ANUAL DE DIVERSOS 
MATERIAIS HOSPITALARES E CORRELATOS – PADRONIZADOS PARA ATENDIMENTO DOS 
SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA, ATENDIMENTO ESPECIALIZADO E DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA. – PROCESSO Nº. 73.819/14 – PE 22/15 – RP 19/15
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
BECTON DICKINSON INDÚSTRIAS CIRURGICAS LTDA
ITEM 01 – Unidades de adaptador de tubo coletor de sangue a vácuo, descartável, sem agulha, em polipropileno; 
à R$ 0,10 unitário; Marca: BD Vacutainer – Embalagem c/ 250 unidades;
ITEM 09 – Unidades de Seringa descartável, sem agulha, 03ml com dispositivo de segurança; à R$ 0,20 unitário; 
Marca: BD Emerald SAF-T - cx c/ 500 unidades;
ITEM 10 – Unidades de Seringa descartável, sem agulha, 05ml com dispositivo de segurança; à R$ 0,22 unitário; 
Marca: BD Emerald SAF-T - cx c/ 100 unidades;
ITEM 11 – Unidades de Seringa descartável, sem agulha, 10ml com dispositivo de segurança; à R$ 0,25 unitário; 
Marca: BD Emerald SAF-T - cx c/ 100 unidades;
CIRÚRGICA FERNANDES – COM. DE MAT. CIR. HOSP - SOC. LTDA
Item 02 – Unidade de Agulha descartável para (sistema de aplicação reutilizável de insulina ou caneta) de 
dimensões: 0,5 X 0,25mm à 0,6 X 0,3 mm, á R$ 0,2544 unitário, Marca: Pen Needles/Pen Needle Haemofine – Cx 
c/ 100 unidades.
Item 03 – Unidade de Agulha descartável para (sistema de aplicação reutilizável de insulina ou caneta) de 
dimensões: 0,8 X 0,25mm à 0,8 X 0,3 mm, á R$ 0,2544 unitário, Marca: Pen Needles/Pen Needle Haemofine – Cx 
c/ 100 unidades.
Item 04 – Unidade de Scalp nº 19, descartável, estéril e apirogênico, á R$ 0,56 unitário, Marca: Polymed.
Item 05 – Unidade de Scalp nº 21, descartável, estéril e apirogênico, á R$ 0,56 unitário, Marca: Polymed.
Item 06 – Unidade de Scalp nº 23, descartável, estéril e apirogênico, á R$ 0,56 unitário, Marca: Polymed.
Item 07 – Unidade de Scalp nº 25, descartável, estéril e apirogênico, á R$ 0,56 unitário, Marca: Polymed.
Item 08 – Unidade de Scalp nº 27, descartável, estéril e apirogênico, á R$ 0,56 unitário, Marca: Polymed.
Item 12 – Unidades de Seringa descartável, sem agulha, 20ml com dispositivo de segurança, á R$ 0,5179 unitário, 
Marca: Exellent/LL Exellent – Cx c/ 100 unidades.
Item 13 – Unidade de cateter nasal tipo óculos para oxigênio infantil, descartável, estéril, á R$ 1,3888 unitário, 
Marca: Goodcome Pediátrico.
Bauru, 03/08/2015 - compras_saude@bauru.sp.gov.br
Victor Gustavo Boronelli Schiaveto – Diretor da Divisão Compras e Licitações- S.M.S.

ATA VIGENTE DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO ESTIMADA ANUAL DE DIVERSOS 
MEDICAMENTOS PARA O MUNICÍPIO. – PROCESSO Nº. 74.556/14 – PE 230/14 – RP 294/14
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
AGLON COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
ITEM 25 – Comprimidos contendo 300mg de Propafenona, Cloridrato; à R$ 2,03 unitário; Marca: Ritmonorm/
Abbott – caixa c/10 comp. revestidos;
ALFALAGOS LTDA
ITEM 06 – Comprimidos contendo 100mg de Aminofilina; à R$ 0,0324 unitário; Marca: Vitapan – caixa c/500 
comprimidos;
ITEM 50 – Comprimidos contendo Bromazepam 3mg; à R$ 0,0498 unitário; Marca: Teuto – caixa c/100 
comprimidos;
ITEM 53 – Comprimidos contendo Clortalidona 25mg; à R$ 0,1242 unitário; Marca: Vitapan – caixa c/42 
comprimidos;
ITEM 54 – Comprimidos contendo Clortalidona 50mg; à R$ 0,2022 unitário; Marca: Vitapan – caixa c/28 
comprimidos;
ITEM 58 – Cápsulas contendo Gabapentina 400mg, à R$ 0,3667 unitário, Marca: Prati Donaduzzi – caixa c/300 
comprimidos;
ANBIOTON IMPORTADORA LTDA
ITEM 28 – Cartuchos contendo 12 sachês  de 5 g contendo 50mg de Imiquimod por grama de creme; à R$ 120,00 
o cartucho; Marca: Modik/E.M.S. – caixa c/12 sachês;
ITEM 43 – Comprimidos contendo Acarbose 50mg; à R$ 0,69 unitário; Marca: Genérico/E.M.S. – caixa c/30 
comprimidos;
ATONS DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - ME
ITEM 12 – Comprimidos de Liberação Lenta contendo 30mg de Gliclazida; à R$ 0,20 unitário; Marca: Azukon 
MR/Torrent – caixa c/30 comprimidos
CHRISPIM NEDI CARRILHO - EPP
ITEM 18 – Comprimidos contendo 40mg de Isossorbida, Mononitrato; à R$ 0,09 unitário, Marca: Zydus/Nikkho 
CIAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
ITEM 07 – Comprimidos contendo Anlodipino, Besilato 10mg; à R$ 0,0389 unitário;  Marca: Amlodil/Vitapan – 
caixa c/500 comprimidos
CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS E FARMACÊUTICOS LTDA
ITEM 23 – Comprimidos revestidos contendo 8mg de cloridrato de Ondansetrona Diidratada; à R$ 1,029 
unitário; Marca: Nausedron/Cristália – caixa c/10 comprimidos
DF MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS DO DISTRITO FEDERAL LTDA
ITEM 03 – Comprimidos contendo 10mg de Cloridrato de Buspirona; à R$ 0,86 unitário; Marca: Ansitec/Libbs 
– caixa c/20 comprimidos
GEOLAB INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA
ITEM 20 – Comprimidos contendo Loratadina 10mg; à R$ 0,04 unitário; Marca: Loritil/Geolab – caixa c/480 
comprimidos
HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
ITEM 01 – Frasco de 120 Doses Solução Aquosa contendo Budesonida 32mcg Spray Nasal; à R$ 10,40 unitário; 
Marca: Noex/Eurofarma
ITEM 57 – Cápsulas contendo Cloridrato de Diltiazem SR 120 mg; à R$ 1,48; Marca: Cardizem SR/Boehringer 
– caixa c/20 cápsulas
INOVAMED COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA
ITEM 17 – Comprimidos contendo Mononitrato de Isossorbida 20mg; à R$ 0,0644 unitário; Marca: Zydus 
Nikkho – caixa c/30 comprimidos;
INTERLAB FARMACÊUTICA LTDA
ITEM 32 – Comprimidos contendo Nitazoxanida 500mg; à R$ 8,11 unitário; Marca: Annita/Farmoquímica – caixa 
c/6 comprimidos
ITEM 33 – Comprimidos contendo Pirimetamina 25mg; à R$ 0,0567 unitário; Marca: Daraprim/Farmoquímica 
– caixa c/100 comprimidos
ITEM 46 – Comprimidos contendo Hemifumarato de Alisquireno 300mg; à R$ 2,73 unitário; Marca: Rasilez/
Novartis – caixa c/28 comprimidos revestidos
MANZATOS FARMA LTDA – ME
ITEM 27 – Comprimidos contendo 15mg de Ácido Folínio; à R$ 1,4928 unitário; Marca: Folinac/Hipolabor 
MARCOFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA
ITEM 02 – Bisnaga com 30 gramas contendo Hidrocortisona, Acetato  1% creme; à R$ 6,50 a bisnaga; Marca: 
Cortisonal/União Química – caixa c/80 bisnagas
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ITEM 05 – Comprimidos contendo Alendronato de Sódio 70mg; à R$ 0,334 unitário; Marca: Endrostan/Delta – 
caixa c/400 comprimidos
ITEM 13 – Comprimidos contendo Hidroclorotiazida 25mg; à R$ 0,0182; Marca: Hidroflux/Medquímica – caixa 
c/4.800 comprimidos
NACIONAL COMERCIAL HOSPITALAR LTDA
ITEM 40 – Galão de 05 litros contendo Sabão Antisséptico a base de triclosan 0,5% para higienização, limpeza 
e anti-sepsia; à R$ 29,00 o galão; Marca: Rioquímica
NOVA SUL COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA – ME
ITEM 34 – Comprimidos Revestidos contendo Polivitamínico e Poliminerais de A a Zinco; à R$ 0,2714 unitário; 
Marca: Vitforte/Vitamed – caixa c/100 comprimidos
ONCOVIT DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
ITEM 21 – Comprimidos contendo 12 + 400 mcg de Fumarato de Formoterol + Budesonida; à R$ 0,875 unitário; 
Marca: Alenia/Biosintética – caixa c/60 comprimidos 
ITEM 48 – Comprimidos contendo Aripiprazol 10mg; à R$ 8,1213 unitário; Marca: Aristab/Ache – caixa c/30 
comprimidos
PRATI, DONADUZZI CIA LTDA
ITEM 04 – Comprimidos contendo Albendazol 400mg; à R$ 0,345 unitário; Marca: Genérico/Prati Donaduzzi – 
caixa c/100 comprimidos 
ITEM 10 – Comprimidos contendo Atenolol 50mg; à R$ 0,0246 unitário; Marca: Genérico/Prati Donaduzzi – 
caixa c/600 comprimidos
ITEM 11 – Comprimidos Azitromicina 500mg; à R$ 0,2999 unitário; Marca: Genérico/Prati Donaduzzi – caixa 
c/450 comprimidos
ITEM 14 – Comprimidos contendo Ibuprofeno 600mg; à R$ 0,0723 unitário; Marca: Genérico/Prati Donaduzzi 
– caixa c/500 comprimidos
ITEM 24 – Comprimidos contendo Paracetamol 500mg; à R$ 0,0406 unitário; Marca: Genérico/Prati Donaduzzi 
– caixa c/500 comprimidos
ITEM 26 - Comprimidos contendo Sulfato Ferroso – correspondente a 40mg de ferro elementar; à R$ 0,026 
unitário; Marca: Hematofer/Prati Donaduzzi – caixa c/500 unidades
ITEM 30 – Cápsulas contendo Itraconazol 100mg; à R$ 0,4611; Marca: Genérico/Prati Donaduzzi – caixa c/400 
cápsulas
ITEM 36 – Comprimidos contendo Sulfametoxazol 800mg + Trimetoprima 160mg; à R$ 0,1287 unitário; Marca: 
Genérico/Prati Donaduzzi – caixa c/400 comprimidos
SOLUMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA
ITEM 09 – Comprimidos contendo Atenolol 100mg; à R$ 0,0278; Marca: Genérico/Teuto – caixa c/60 comprimidos
TRM COMERCIAL DE MEDICAMENTOS LTDA – EPP
ITEM 35 – Drágeas contendo Secnidazol 1000mg; à R$ 0,40 unitário; Marca: Genérico/Prati Donaduzzi – caixa 
c/100 comprimidos
ITEM 37 – Frasco de 01 Litro de Álcool Etílico 92,8% GL (Etanol); à R$ 4,50 o frasco; Marca: Máster Álcool/
Tupi
ITEM 38 – Frasco de 500ml contendo Àlcool em Gel 70%; à R$ 4,1666 o frasco; Marca: Cinord
ITEM 39 – Frasco de 01 litro contendo Detergente de estrutura Multienzimática; à R$ 17,9062; Marca: DGL
ITEM 41 – Frasco contendo Solução Estéril e Apirogênica de Cloreto de Sódio 500ml – Twist Off; à R$ 1,70 o 
frasco; Marca: JP
ITEM 42 – Frasco de 1 litro contendo Vaselina Líquida; à R$ 14,50 o frasco; Marca: Cinord
ITEM 51 – Frasco de 01 litro contendo Degermante 4% de Digluconato de Clorexidina; à R$ 12,75 o frasco; 
Marca: Vic Pharma
VOLPI DISTRIBUIDORA DE DROGAS LTDA
ITEM 08 – Comprimidos contendo Anlodipino, Besilato 5mg; à R$ 0,0192 unitário; Marca: Besilapin/Geolab – 
caixa c/500 comprimidos
Bauru, 03/08/2015 - compras_saude@bauru.sp.gov.br
Victor Gustavo Boronelli Schiaveto – Diretor da Divisão de Compras e Licitações – S.M.S.

ATA VIGENTE DE REGISTRO DE PREÇOSPARA AQUISIÇÃO ESTIMADA ANUAL DE DIVERSOS 
MEDICAMENTOS PARA O MUNICÍPIO. – PROCESSO Nº 74.800/14 – PE 02/15 – RP 01/15 / ÓRGÃO: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
ALFALAGOS LTDA
Item 8 - ampola de vidro 1 ml contendo 1 mg/ml de epinefrina, á R$ 1,13 unitário. Marca: Hipolabor – cx c/ 100.
Item 11 - ampola de vidro de 10 ml contendo gluconato de calcio a 10%, a R$ 1,14 unitário.  Marca: Isofarma – 
cx c/ 200
Item 18 - frasco/ampola contendo 1.200.000 ui de penicilina g benzatina + ampola diluente a R$ 2,83 unitário. 
Marca: Teuto – cx c/ 50
Item 31 - ampola de vidro de 2 ml contendo 5 mg/ml de cloridrato de tiamina ( vitamina b1), 1,25 mg/ml de 
riboflavina ( vitamina b2), 1,25 mg/ml de piridoxina ( vitamina b6), 15 mg/ml de nicotinamida e 3 mg/ml de 
d-pantenol, a R$ 0,79 unitário. Marca: Hipofarma – cx c/ 100
Item 56 - ampola de 10ml contendo 50 mg de cloridrato de midazolan, a R$ 2,43 unitário. Marca: Hipolabor – cx 
c/100
Item 68 - comprimidos contendo 500 mg de estearato de eritromicina, R$ 0,48 unitário. Marca: Prati – cx c/ 100
Item 69 - bisnaga de no minimo 30 gramas contendo cetoconazol 20 mg por grama de creme, a R$ 1,31 unitário. 
Marca: Sobral 
ANBIOTON IMPORTADORA LTDA
Item 67 - comprimidos de clopidogrel 75 mg, envelopados, R$ 0,46 unitário. Marca: Generico Sandoz – cx c/ 28 
unid.
ATIVA COMERCIAL HOSPITALAR LTDA 
Item 48 - frasco de 100 ml contendo suspensao de 40 mg/ml de sulfametoxazol e 8 mg/ml de trimetoprima, R$ 1,23 
unitário. Marca: Generico Teuto – cx c/ 50
Item 61 - bisnaga com no minimo 40 g de creme vaginal, contendo 5 mg de clostebol e 5 mg de sulfato de 
neomicina, por grama de creme, em excipiente hidromissivel, R$ 11,80 unitário. Marca: Clostemin Uci – Farma 
CIRURGICA BIOMEDICA LTDA -ME
Item 49 - frasco de 100 ml contendo carbamazepina xarope 20 mg/ml, R$ 8,67 unitário. Marca: Uniao Quimica 
– frasco 100ml
CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS E FARMACEUTICOS LTDA
Item 26 - frasco de 250 ml com sistema de infusao fechado, contendo solucao de cloreto de sodio a 0,9% com 5% 
de glicose, R$ 1,69 unitário. Marca: Sanobiol – cx c/ 40 frascos
Item 51 - enflurano - anestesico liquido inalatorio contendo enflurano. frasco com 240 ml, R$ 268,00 unitário. 
Marca: Cristalia Influran
Item 53 - comprimidos contendo 100mg de fenobarbital, R$ 0,09 unitário.  Marca: Fenocris Cristalia – 20 bl x 
10 comp.
Item 54 - ampola de vidro de 2ml contendo 100mg/ml de fenobarbital sodico em veiculo aquoso, R$ 1,31 unitário. 
Marca: Fenocris Cristalia - cx c/ 50 amp.

DIMACI/PR  MATERIAL CIRURGICO LTDA.
Item 22 - frasco de 500 ml com sistema de infusao fechado, contendo solucao gelatinosa a 3,5%, R$ 19,17 
unitário. Marca: Polisocel Halexistar
Item 46 - frasco de 120 ml de solucao oral de prednisolona a 3mg/ml, R$ 5,79 unitário. Marca: Generico 
Hipolabor – cx c/ 50 fr
Item 55 - ampola de 5ml de citrato de fentalina a 50mcg/ml, R$ 1,50 unitário.  Marca: Generico Hipolabor – cx 
c/ 25 fr/amp
DIMASTER - COM. DE PROD. HOSPITALARES LTDA.
Item 41 - frasco contendo 120 ml de lactulose xarope (benzoato de sodio, aroma artificial de tuti-fruti e agua 
purificada),  R$ 7,40 unitário.  Marca: Naturelife Lactulife – cx c/ 50 fr
FARMACE INDUSTRIA QUIMICO-FARMACEUTICA CEARENSE LTDA
Item 23 - frasco de 100 ml com sistema de infusao fechado, contendo solucao de cloreto de sodio a 0,9%, R$ 
1,14 unitário. Marca: Farmace – cx c/ 60 fr
FRESENIUS KABI BRASIL LTDA - MATRIZ
Item 13 - manitol 20%  - frasco 250 ml – sistema fechado, R$ 3,02 unitário. Marca: Free-Flex Fresenius – cx 
c/ 50 
Item 21 - frasco de 500 ml com sistema de infusao fechado, ringer com lactato de sodio, R$ 1,75 unitário. 
Marca: Kabipac – Fresenius – cx c/ 30
Item 24 - frasco de 250 ml com sistema de infusao fechado, contendo solucao de cloreto de sodio a 0,9%, R$ 
1,42 unitário. Marca: Kabipac – Fresenius – cx c/ 48 
Item 25 - frasco de 500 ml com sistema de infusao fechado, contendo solucao de cloreto de sodio a 0,9%, R$ 
1,65 unitário. Marca: Kabipac – Fresenius – cx c/ 30 
Item 27 - frasco de 500 ml com sistema de infusao fechado, contendo solucao de cloreto de sodio a 0,9% COM 
5% DE GLICOSE, R$ 1,93 unitário. Marca: Kabipac – Fresenius – cx c/ 30
Item 28 - frasco de 100ml com sistema de infusao fechado, contendo solucao aquosa de glicose a 5%, R$ 1,23 
unitário. Marca: Kabipac – Fresenius – cx c/ 80
Item 29 - frasco de 250 ml com sistema de infusao fechado, contendo solucao aquosa de glicose a 5%, R$ 1,53 
unitário. Marca: Kabipac – Fresenius – cx c/ 48
Item 30 - frasco de 500 ml com sistema de infusao fechado, contendo solucao aquosa de glicose a 5%, R$ 1,86 
unitário. Marca: Kabipac – Fresenius – cx c/ 30
HOSPFAR IND E COM DE PROD HOSPITALARES LTDA. - FILIAL 02
Item 34 - frasco de 3 ml contendo solucao oftalmica de atropina a 1%, R$ 6,00 unitário. Marca: Generico 
Allergan
INTERLAB FARMACEUTICA LTDA.
Item 52 - frasco de 15 ml contendo solucao de 20 mg/ml de escitalopran gotas, R$ 114,00 unitário. Marca: 
LEXAPRO LUNDBECK
LUMAR COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA.
Item 5 - frasco/ampola contendo po liofilizado de hemissuccinato sodico de cloranfenicol, R$ 2,38 unitário. 
Marca: Arifenicol Blauciegel - cx c/ 100
Item 43 - miconazol, nitrato locao 2% frasco 30ml – R$ 1,88 unitário. Marca: Generico Prati – cx c/ 200 
Item 50 - frasco de 5 ml contendo solucao oftalmica de 10 mg/ml de cloridrato de ciclopentolato, R$ 7,92 
unitário. Marca: Ciclolato Latinofarma
Item 64 - sulfadiazina de prata 1% - bisnaga com 30 gramas, R$ 2,62 unitário. Marca: Generico Nativita cx 
c/ 200
Item 65 - comprimidos contendo 100 mg de acido acetil salicilico, R$  0,02 unitário.  Marca: Dormec Imec – cx 
c/ 1000
MAX MEDICAL COM DE PROD MEDICOS E HOSPITALARES LTDA
Item 58 - placa de curativo contendo alginato de calcio tamanho aproximado 15x15, R$ 14,03 unitário. Marca: 
Cutarec Lm Farma
Item 59 - bota de unna pronta p/ uso - bandagem branca elastica de alta compressao - tamanho aproximado: 
10,2 cm x 9,14m, R$ 23,25 unitário. Marca: Cutarec Lm Farma
NATULAB LABORATORIO S.A
Item 32 - comprimido contendo acido folico 5mg - comprimido revestido, R$ 0,02 unitário. Marca: Afolic 
Natulab – cx c/ 500 comp. 
Item 40 - frasco de 30 ml contendo ibuprofeno 50 mg/ml gotas, R$ 0,85 unitário. Marca: Hipotrat Natulab - cx 
c/ 100
Item 44 - frasco de 50 ml, contendo suspensao de 100.000 ui/ml de nistatina, R$ 1,35 unitário. Marca: Nistamax 
Natulab – cx c/ 44
Item 66 - frasco contendo 30 ml de acido folico solucao oral 0,2 mg, R$ 5,04 unitário. Marca: Afolic Infantil 
Natulab – cx c/ 100
PRATI, DONADUZZI CIA LTDA
Item 33 - frasco com 10 ml de suspensao oral contendo 40 mg/ml de albendazol, R$ 0,64 unitário.  Marca: 
Generico Prati – cx c/ 200 
Item 35 - pó para suspensao oral de azitromicina 40 mg/ml, frasco contendo 600 mg, R$ 2,28 unitário. Marca: 
Generico Prati – cx c/ 50
Item 36 - frasco de 20 ml contendo 4mg/ml de bromoprida, R$ 0,81 unitário. Marca: Generico Prati – cx c/ 200
Item 37 - frasco de 100 ml de xarope adulto contendo 50 mg de carbocisteina em solucao isenta de acucar, R$ 
1,65 unitário. Marca: Generico Prati – cx c/ 50
Item 42 - frasco de 100 ml contendo loratadina xarope 1 mg/ml, R$ 1,44 unitário. Marca: Generico Prati – cx 
c/ 50
PROMEFARMA REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA
Item 63 - protetor solar com repelente de insetos, com fator de protecao solar 30 (trinta), em creme. em frascos 
de 100 ml, R$ 15,00 unitário. Marca: Nutriex Com Repelente – 
SOLUMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS PARA SAUDE LTDA
Item 47 - frasco de 120 ml de solucao isenta de acucar, contendo 15 mg/ ml de ranitidina, R$ 3,50 unitário. 
Marca: Generico Nativita – cx c/ 70 fr
Bauru, 03/05/2015 - compras_saude@bauru.sp.gov.br
Victor Gustavo Boronelli Schiaveto – Diretor da Divisão de Compras e Licitações – S.M.S.

Seção IV
Autarquias e Empresa Pública
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DAE 
Departamento de Água e Esgoto 

Giasone Albuquerque Candia
Presidente

E-MAIL DOS DIVERSOS SETORES DO DAE
presidente@daebauru.sp.gov.br

planejamento@daebauru.sp.gov.br
juridico@daebauru.sp.gov.br

financeiro@daebauru.sp.gov.br
administrativo@daebauru.sp.gov.br

tecnica@daebauru.sp.gov.br
producao@daebauru.sp.gov.br
imprensa@daebauru.sp.gov.br

cpd@daebauru.sp.gov.br
compras@daebauru.sp.gov.br

rh@daebauru.sp.gov.br
geo@daebauru.sp.gov.br

gabinete@daebauru.sp.gov.br
dao@daebauru.sp.gov.br

corregedoria@daebauru.sp.gov.br

EMDURB - Empresa Municipal de 
Desenvolvimento Urbano e Rural

Antonio Mondelli Júnior
Presidente

Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru
Pça João Paulo II, s/n.º - Terminal Rodoviário

http://www.emdurb.com.br
Pabx : ( 14 ) 3233 9000

administracao@emdurb.com.br			   presidencia@emdurb.com.br
sistemaviario@emdurb.com.br			   limpezapublica@emdurb.com.br

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 047/15
Processo nº 4421/15 – Pregão Registro de Preços nº 027/15
Contratante: EMDURB - Compromissária: JB COMÉRCIO DE PEÇAS PARA VEÍCULOS EIRELI - EPP
Objeto: O objeto da presente licitação, tem como finalidade a contratação de empresa para fornecimento de pneus 
novos destinados a atender aos veículos da frota, Setor de Oficina Mecânica, da Diretoria de Limpeza Pública - DLP da 
EMDURB, conforme especificação abaixo descrita:

Item Qte
Estimada Un. Descrição Marca Valor 

Unitário
Valor
Total

05 004 un. PNEU 4.10/ 1860 R TECHNIC-TC R$ 137,99 R$ 551,96

07 016 un. PNEU 750 X 16 BORRACHUDO 
TRASEIRO

GOODRIGE-
CL830 R$ 325,00 R$ 5.200,00

15 020 un. PNEU 60/100-17 (DIANT. 
HONDA BIZ) TECHNIC-LION R$ 54,90 R$ 1.098,00

16 020 un. PNEU 80/100-14 (TRAS – 
HONDA BIZ) TECHNIC-LION R$ 69,90 R$ 1.398,00

17 100 un. PNEU 3.25-8 (CARRIOLA) CARGO-AD02 R$ 16,50 R$ 1.650,00
VALOR TOTAL R$ 9.897,96

Vigência: 12 (doze) meses;
Condições de Pagamento: 30 (trinta) dias do mês subsequente ao recebimento do objeto.
Assinatura: 29/07/15
Bauru, 04 de Agosto de 2015
Presidente da EMDURB.

FUNPREV - Fundação de Previdência dos 
Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru

Donizete do Carmo dos Santos
Presidente 

www.funprevbauru.com.br
Criada pela Lei 4830 de 17 de maio de 2002, tem como objetivo gerir Regime de Previdência Social dos Servidores 
Públicos Municipais Efetivos de Bauru da Administração Direta Autarquia Fundacional e da Câmara e os recursos Pre-
videnciários.

HORÁRIOS E LOCAL DE ATENDIMENTO
Rua Rio Branco, nº 19-31, Vila América, CEP 17040-037 

Segunda à Sexta das 8h às 12h e das 13h às 17h.
Atendimento da Divisão Previdenciária

(Seção de Benefícios e Seção de Aposentadorias e Pensões)
Segunda à Sexta das 13h às 16h30min.

TELEFONES
3223-7071 / 3227-1444
3223-7719 / 3223-7000
3223-7901 / 3223-6433

EMAILS
-presidencia_funprev@bauru.sp.gov.br

-controla_funprev@bauru.sp.gov.br
-juridico_funprev@bauru.sp.gov.br  

-adm_funprev@bauru.sp.gov.br
-financeiro_funprev@bauru.sp.gov.br

-previdencia_funprev@bauru.sp.gov.br
-cpd@funprevbauru.com.br

-conselho@funprevbauru.com.br
-folpag@funprevbauru.com.br

PORTARIA DA PRESIDÊNCIA:

Portaria nº 225/2015-DAE:
NOMEANDO o Sr. JEAN RICARDO RAMOS DA COSTA, RG.nº 24.499.933-8-SSP-SP, para o cargo efetivo de 
CONTROLADOR DE SISTEMAS DE SANEAMENTO E UNIDADES,  Grupo B, Classe C, Nível 1, a partir do dia 29 
de julho de 2015.
Bauru, 29 de julho de 2015.

Portaria nº 226/2015-DAE:
EXONERANDO A PEDIDO a servidora Sra. ALINE COUTINHO GOULART, matrícula 102881, portadora do R.G.nº 
22.359.228-6-SSP-SP, do cargo efetivo de Comprador, a partir do dia 30 de julho de 2015, de acordo com Edoc nº 1655/2015-
DAE.
Bauru, 30 de julho de 2015.

SERVIÇO DE RECEITA
PROCESSOS DE ANÁLISE DE CONTA DE ÁGUA 

INDEFERIDOS:
Processo Interessado
1094/2015 Mauro Francisco Pizzo
2995/2015 Alexandre de Santis
3065/2015 Flavia Rosa de Oliveira
3227/2015 William Tenorio Quintela
3290/2015 José Lauriano de Araujo
3298/2015 Debora Tais Patrocinio
3450/2015 Joel Neuman Moreira
3462/2015 Adalberto Goncalves Barca
3514/2015 Magali Nogueira do Nascimento
3539/2015 Pedro Paulino da Silva
3546/2015 Samuel Baptista
3547/2015 Rubens Sebastião Beltrame

SERVIÇO DE RECEITA
PROCESSOS DE ANÁLISE DE CONTA DE ÁGUA

DEFERIDOS: 

Processo Requerente Observação
376/2015 DAIANE DOS SANTOS CUSTODIO ANÁLISE DE CONTA
1841/2015 JULIANA OLIVEIRA DE LIMA REF. ALTERACAO DO Nº DO 

IMOVEL
INDEFERIDOS:  

Processo Requerente Observação
12526/2012 PAULA PINHAO COELHO DE PAULA ANÁLISE DE CONTA
6782/2014 CLEONICE BALBINA BARBOSA DA SILVA ANÁLISE DE CONTA
1261/2015 EDJANE REGINA SALINA ANÁLISE DE CONTA
3327/2015 MARIA CELIA MARIANO GAVIOLI ANÁLISE DE CONTA
3884/2015 MARINO HONORATO ANÁLISE DE CONTA

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
PUBLICAÇÃO PARA OS FINS DA

LEI FEDERAL Nº 8666/93
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

NOTIFICAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO DE PREGOEIRO – DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
BAURU/SP

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Processo Administrativo nº 441/2015 - DAE
Pregão Eletrônico nº 036/2015 - DAE
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de análise de água, conforme especificações 
contidas no Anexo I do Edital.
Notificamos aos interessados a substituição de Pregoeiros, conforme abaixo:
Pregoeiro: Daniele Moreno Pompílio Vialôgo
Pregoeiro Substituto: Thaís de Moraes Perseguim

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
NOTIFICAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO - DAE

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Processo Administrativo nº 774/2015 - DAE
Pregão Presencial pelo Sistema de Registro de Preços nº 027/2015 - DAE
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada em serviço de armazenamento, 
transporte e destinação final em aterro sanitário, de areia de caixa de areia e lodo centrifugado de reator 

UASB (Resíduos Classe II A - Não perigoso e não inerte) da Estação de Tratamento de Esgoto Candeia e 
Tibiriça, com o fornecimento e manuseio de contêineres ou caçambas de no mínimo 05 m³ (cinco metros 
cúbicos) à no máximo 10 m³ (dez metros cúbicos), conforme especificações contidas no Anexo I do Edital. 
Notificamos aos interessados no certame epigrafado que o julgamento e classificação havido foi devidamente 
homologado pelo Presidente do Conselho Administrativo do DAE em 30/07/2015 e seu objeto adjudicado conforme 
segue: 
Lote 01 – Ítem 01: 
Ítem 01 – 500 tonelada – Transporte e destinação final em aterro sanitário, de areia de caixa de areia e lodo centrifugado 
de reator UASB (Resíduos Classe II A - Não perigoso e não inerte) da Estação de Tratamento de Esgoto Candeia e Tibiriça, 
conforme especificações contidas no Anexo I do Edital.
Valor Unitário: R$ 260,00 
Valor Total do Lote 01: R$ 130.000,00 (Cento e trinta mil reais)
1-ª Classificada: Cetric Central de Tratamento de Resíduos Sólidos Industriais e Comerciais de Chapecó Ltda.     

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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DIVISÃO PREVIDENCIÁRIA

CONVOCAÇÃO
Convocamos os(as) servidores abaixo relacionados(as) a comparecerem à FUNPREV, localizada na Rua Rio Branco, n.º 
19-31 – Vila América, no próximo dia 18 de agosto de 2015 às 12h, atendimento por ordem de chegada, munidos(as) de 
atestados e exames médicos que estejam em sua posse, a fim de serem avaliados(as) por Junta Médica.
Esclarecemos que o não comparecimento implicará na suspensão do pagamento dos proventos de aposentadoria ou do 
benefício auxílio-doença.
NOME	 RG
Hélio Garcia de Freitas	 18.037.361
Maria Aparecida Rodrigues Miashiro	 15.248.277-5
Antônio Sidney de Oliveira Ratto	 9.656.300
João Batista de Oliveira	 49.498.381
Valdemir Marques de Souza	 15.245.195

PORTARIA DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA Nº 161/2015
APOSENTA voluntariamente, a partir de 03 de agosto de 2015 a(o) Sr(a). Maria Lourdes Aquino, portador(a) do RG 
nº 12.912.117 SSP/MS e CPF/MF nº 029.310.438-77, servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria de 
Educação, no cargo efetivo de Especialista em Educação / Professor de Educação Basica - Infantil, matrícula funcional nº 
17112, padrão C-20, com proventos integrais, conforme procedimento administrativo nº 905/2015, uma vez atendidas às 
condições estabelecidas no artigo 6º da Emenda Constitucional 41/2003, c/c art. 145 incisos I, II, III e IV, c/c art. 92 § 5º e 
6º da Lei Municipal nº 4830/2002 com a redação dada pela Lei Municipal nº. 5397/2006.    
Bauru,  03 de agosto de 2015.

PORTARIA Nº 162/2015
APOSENTA voluntariamente, a partir de 03 de agosto de 2015 a(o) Sr(a). Neusa Maria Furquim Monteiro, portador(a) do 
RG nº 5.646.533-6 SSP/SP e CPF/MF nº 145.838.588-41, servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria de 
Educação, no cargo efetivo de Especialista em Educação / Professor de Educação Basica - Infantil, matrícula funcional nº 
16296, padrão D-21, com proventos integrais, conforme procedimento administrativo nº 162/2015, uma vez atendidas às 
condições estabelecidas no artigo 6º da Emenda Constitucional 41/2003, c/c art. 145 incisos I, II, III e IV, c/c art. 92 § 5º e 
6º da Lei Municipal nº 4830/2002 com a redação dada pela Lei Municipal nº. 5397/2006.   
Bauru,  03 de agosto de 2015.

PORTARIA Nº 163/2015
APOSENTA voluntariamente, a partir de 03 de agosto de 2015 a(o) Sr(a). Gislane Turbiani Sampaio Bonachela, 
portador(a) do RG nº 14.807.087-5 SSP/SP e CPF/MF nº 047.447.768-17, servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, 
Secretaria de Educação, no cargo efetivo de Especialista em Educação / Professor de Educação Basica - Infantil, matrícula 
funcional nº 15667, padrão B-22, com proventos integrais, conforme procedimento administrativo nº 2377/2014, uma vez 
atendidas às condições estabelecidas no artigo 6º da Emenda Constitucional 41/2003, c/c art. 145 incisos I, II, III e IV, c/c 
art. 92 § 5º e 6º da Lei Municipal nº 4830/2002 com a redação dada pela Lei Municipal nº. 5397/2006.    
Bauru,  03 de agosto de 2015.b

PORTARIA Nº 164/2015
APOSENTAR voluntariamente, a partir de 03 de agosto de 2015 a(o) Sr(a). Antonio Roberto de Paula, portador(a) do 
RG nº 9.282.376-2 SSP/SP e CPF/MF nº 961.317.738-04, servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria 
de Educação, no cargo efetivo de Auxiliar em Meio Ambiente - Coletor de Lixo, matrícula funcional nº 17259, padrão 
C-20, com proventos integrais, conforme procedimento administrativo nº 856/2015, uma vez atendidas às condições 
estabelecidas no artigo 6º da Emenda Constitucional 41/2003, c/c art. 145 incisos I, II, III e IV da Lei Municipal nº 
4830/2002 com a redação dada pela Lei Municipal nº. 5397/2006.    
Bauru,  03 de agosto de 2015.

PORTARIA Nº 165/2015
APOSENTA voluntariamente, a partir de 03 de agosto de 2015 a(o) Sr(a). Sonia Maria Duarte Schiassi, portador(a) do 
RG nº 8.412.065-4 SSP/SP e CPF/MF nº 092.337.448-50, servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, Secretaria de 
Saúde, no cargo efetivo de Auxiliar em Saúde - Auxiliar de Enfermagem, matrícula funcional nº 21721, padrão A-18, com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição, conforme procedimento administrativo nº 822/2015, uma vez atendidas 
às condições estabelecidas no artigo 40 § 1º incisos III alínea "b" da Constituição Federal c/c art.  92-B incisos I, II e III da 
Lei Municipal nº 4830/2002 com a redação dada pela Lei Municipal nº. 5397/2006.    
Bauru,  03 de agosto de 2015.

PORTARIA Nº 166/2015
APOSENTA voluntariamente, a partir de 03 de agosto de 2015 a(o) Sr(a). João Paschoal da Silva, portador(a) do RG 
nº 14.326.302-X SSP/SP e CPF/MF nº 709.143.898-15, servidor(a) do(a) Departamento de Agua e Esgoto, no cargo 
efetivo de Encanador, matrícula funcional nº 100598, padrão D-C-26, com proventos integrais, conforme procedimento 
administrativo nº 999/2015, uma vez atendidas às condições estabelecidas no artigo 6º da Emenda Constitucional 41/2003, 
c/c art. 145 incisos I, II, III e IV da Lei Municipal nº 4830/2002 com a redação dada pela Lei Municipal nº. 5397/2006.    
Bauru,  03 de agosto de 2015.

PORTARIA Nº 168/2015
APOSENTA voluntariamente, a partir de 03 de agosto de 2015 a(o) Sr(a). Luzia de Fátima Guerreiro Ferreira Barbosa, 
portador(a) do RG nº 26.428.385-5 SSP/SP e CPF/MF nº 162.054.008-80, servidor(a) do(a) Prefeitura Municipal de Bauru, 
Secretaria de Educação, no cargo efetivo de Assistente de Serviços na Escola - Servente de Escola, matrícula funcional nº 
17032, padrão C-20, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, conforme procedimento administrativo nº 
772/2015, uma vez atendidas às condições estabelecidas no artigo 40 § 1º incisos III alínea "b" da Constituição Federal c/c 
art.  92-B incisos I, II e III da Lei Municipal nº 4830/2002 com a redação dada pela Lei Municipal nº. 5397/2006.    
Bauru, 03 de agosto de 2015.

PROCESSO DA nº 15/2015
CONVITE nº 02/2015
OBJETO: Execução do projeto técnico para readequação de redes de energia elétrica do prédio da Câmara 
Municipal.
Critério: Menor preço global.
Data da Abertura: 13 de agosto de 2015 (quinta-feira) Horário: 15 horas.
Local: Câmara Municipal de Bauru, localizada na Praça D. Pedro II, 01-50, Centro, Bauru - SP, CEP 17.015-230.
Retirada do Edital: http://www.bauru.sp.leg.br
Informações: Diretoria Administrativa, das 08h às 12h e das 14h às 18h, nos dias úteis.
Telefones: (14) 3235-0690 e 3235-0615
Fax: (14) 3235-0601

ERRATA
PROCESSO DA nº 15/2015
CONVITE nº 02/2015
ONDE SE LÊ
OBJETO: Execução de reforma dos banheiros de uso público no pavimento térreo do edifício da Câmara 
Municipal de Bauru.
LEIA-SE
OBJETO: Execução do projeto técnico para readequação de redes de energia elétrica do prédio da Câmara 
Municipal.
Critério: Menor preço global.
Data da Abertura: 13 de agosto de 2015 (quinta-feira) Horário: 15 horas.
Local: Câmara Municipal de Bauru, localizada na Praça D. Pedro II, 01-50, Centro, Bauru - SP, CEP 17.015-230.
Retirada do Edital: http://www.bauru.sp.leg.br
Informações: Diretoria Administrativa, das 08h às 12h e das 14h às 18h, nos dias úteis.
Telefones: (14) 3235-0690 e 3235-0615
Fax: (14) 3235-0601

Onde se lê:
PROCESSO DA nº 13/2015
PREGÃO PRESENCIAL nº 08/2015
EXCLUSIVO PARA ME E EPP
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UMA LAVADORA E SECADORA DE PISO A BATERIA.
Critério: Menor preço.
Data da Abertura: 06 de agosto de 2015 (quinta-feira) Horário: 09 horas.
Leia-se:
PROCESSO DA nº 14/2015
PREGÃO PRESENCIAL nº 08/2015
EXCLUSIVO PARA ME E EPP
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UMA LAVADORA E SECADORA DE PISO A BATERIA.
Critério: Menor preço.
Data da Abertura: 06 de agosto de 2015 (quinta-feira) Horário: 09 horas.
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Canal condutor de opiniões, reclamações e denuncias, garantindo o principio da ética, da eficiência e da transparência.

!!!ATENÇÃO APOSENTADOS E PENSIONISTAS!!!!
RECADASTRAMENTO ANUAL SERÁ NO “MÊS DO SEU ANIVERSÁRIO”

Informamos que a partir de Janeiro/2014, todos os aposentados e pensionistas que recebem provento (pagamento) através 
da FUNPREV, deverão realizar o recadastramento (prova de vida) no mês de aniversário, devendo comparecer na sede da 
Fundação - Rua Rio Branco nº 19-31, Vila América, das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00, nos dias úteis, munidos dos 
seguintes documentos: RG/CPF/Comprovante de residência, sob pena de suspensão do (provento) pagamento.

COMUNICADO
A Fundação de Previdência dos Servidores Públicos Municipais Efetivos de Bauru - FUNPREV comunica que a partir de 
18 de julho de 2014 o horário de atendimento ao público, presencial e por telefone, na DIVISÃO PREVIDENCIÁRIA 
(Seção de Aposentadorias e Pensões e na Seção de Benefícios), em conformidade com o procedimento administrativo n.º 
2332/2014, será nos seguintes moldes: 

SEGUNDA A SEXTA-FEIRA:
PERÍODO DA TARDE DAS 13h às 16h30min.

- Atendimento para fins de inscrição de segurado obrigatório e/ou inclusão de dependentes (dentre outros);
- Atendimento para assuntos inerentes a aposentadoria (averbação de tempo de contribuição, simulação de aposentadoria, 
dentre outros), e pensão por morte.

Não haverá alteração no horário de atendimento do setor de Perícia Médica, Serviço Social e nas atividades referentes ao 
Enquadramento PCCS, permanecendo o horário de atendimento ao público de Segunda a Sexta-Feira das 08h às 12h e 
das 13h às 17h. 


